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POLITICA AÇUCAREIRA
O Sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente

do Instituto do Açúcar e do Álcool, esteve em
principios do corrente mês em São Paulo.

Ouvido pela Agência Nacional, S. S.a fez

oportunas declarações sobre a situação açu-

careira daquele Estado.

Os jornais de 4 do corrente da capital pau-
lista publicaram a entrevista do presidente do
I.A.A., a qual transcrevemos a seguir :

"As providências tomadas pela Comissão
de Marinha Mercante e pela Comissão de
Abastecimento da Coordenação da Mobili-

zação Económica asseguram o suprimen-
to de São Paulo durante o período da en-

tre-safra . Diversos embarques de açúcar che-

garam a Santos, outros estão em caminho.
Juntando êsse açúcar ao remanescente da
safra paulista, haverá mercadoria suficien-

te, senão para um consumo livre, ao me-
nos para um racionamento moderado, muito
mais moderado do que o racionamento que,

desde o comêço da guerra, vem vigorando,

para as indústrias e os indivíduos, nos Esta-

dos Unidos, que, além de produzirem cêrca

de dois milhões de toneladas de açúcar (trin-

ta e três milhões de sacos de 60 quilos), dis-

põem de incomparáveis recursos de transpor-

tes para importação da mercadoria necessá-

ria".

Quanto à orientação do Instituto, em rela-

ção à produção paulista, disse o Sr. Barbosa
Lima Sobrinho :

"A melhor resposta está na última safra,

que alcançou 2.958.030 sacos — a maior pro-

dução açucareira que até hoje São Paulo ob-
teve. Quando se fundou o Instituto, a produ-
ção do Estado era de 1.673.998 sacos. De 1939

até agora São Paulo teve a seguinte produ-
ção de açúcar: 1939 — 2.464.064; 1940 —
2.330.194; 1941 — 2.252.364; 1942 —
2.926.968; 1943 — 2.958.030 sacos.

A estimativa da safra próxima é de cêrca

de 3.500.000 sacos. Observe-se que, nas últi-

mas duas safras, houve usinas que produzi-
ram na relação de 200% sôbre a quota auto-
rizada e nem por isso se deixou de aprovei-
tar a produção verificada. Não só o Instituto

não limitou o plantio, como é óbvio que não
poderá deixar de liberar qualquer produção,
que seja necessária à satisfação do consumo
nacional. Além disso, temos o problema do
álcool, que só pode ser resolvido com o au-
mento do plantio e o problema do álcool de-
pende hoje, acima de tudo, da produção que
se verifique no Sul do país. O aumento do
plantio, pois, não é combatido pelo Instituto.

Ao contrário, parece-nos indispensável, em
face não somente das necessidades crescentes
do consumo do açúcar, como do objetivo da
produção de álcool".

A propósito de reivindicações que ultima-
mente têm sido divulgadas, explicou :

"Sendo a política do açúcar uma espécie

de monopólio, as novas quotas de produção
deveriam ser reservadas para novos produ-

tores, que tornassem menos fechado o qua-
dro da economia canavieira. Êsse objetivo

poderá ser atingido ou por meio de novas
usinas, ou por meio de novos fornecedores,

ou plantadores de cana. Ainda estamos na
convicção de que tudo se poderá resolver por
meio de novos plantadores ou fornecedores de
cana, uma vez que ainda existem sobras na
capacidade das usinas. Se nos convencermos
da impossibilidade dessa realização, teremos
então que adotar a outra fórmula — as no-

vas usinas. E' claro que, no período da guer-

ra, aceitaremos provisoriamente a produção
que existir. Não vejo, porém, inconveniente

em que se trate da criação de novas usinas,

para titulares definitivos dêsses aumentos.

Isso no caso de que venha a faltar o espírito

de colaboração que o Instituto espera e de-

seja, para execução, em perfeita harmonia de
interesses, do Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra. Posso, aliás, adiantar — acrescentou —
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DIVERSAS NOTAS
VENDAS DE AÇÚCAR

Em sessão efetuada pela Comissão Exe-

cutiva do I.A.A. a 6 de janeiro último, o

Sr. José Carlos Pereira Pinto declarou que
certas usinas do Estado do Rio, quando ain-

da eram livres as respectivas operações, ven-

deram açúcar a seus fregueses habituais, nos

Estados de Minas Gerais e Espírito Santo,

tendo já, em muitos casos, recebido o valor

correspondente. As entregas não foram en-

tretanto feitas em tempo útil, por falta de

vagões na Leopoldina Railway.

Diante das medidas agora tomadas, rela-

tivas à proibição dos embarques de açúcar

para aqueles Estados, as mesmas usinas se

vêem na contingência desagradável de não
poderem satisfazer os compromissos assumi-

dos, o que destoa das boas normas comerciais,

as mais elementares.

Para tirar as usinas de tal situação, deve-

ria o Instituto tomar as providências que jul-

gasse acertadas, no sentido de assumir, de

qualquer forma, a responsabilidade decorren-

te dessa medida.

O Sr. Arnaldo Pereira de Oliveira expli-

cou que tal situação se origina de medidas de
caráter de emergência, tomadas pela Comis-
são de Distribuição de Açúcar, composta de
representantes do govêrno fluminense, do
I.A.A. e dos Usineiros do Estado do Rio de
Janeiro.

Essas medidas visam resolver uma situa-

ção de interesse público, não podendo contra

elas prevalecer interesses de ordem particu-

lar, por mais respeitáveis que, nesse caráter

possam ser.

Está para ser publicada uma portaria da
Coordenação da Mobilização Económica, que
oficializará aquelas medidas e libertará os

usineiros que venderam açúcar para Minas
Gerais, Espírito Santo ou outros Estados, do
cumprimento dos negócios realizados nas con-

dições referidas, mesmo quando já tenham
recebido o valor da mercadoria.

O presidente do I.A.A. confirmou as ex-

plicações dadas pelo Sr. Arnaldo Pereira de
Oliveira, acrescentando que, à vista da por-

taria, o Instituto escreverá às usinas, escla-

recendo a situação e livrando-as, assim, da
responsabilidade material ou moral do can-
celamento dos negócios realizados, e não cum-
pridos, por fôrça do texto da portaria a ser

publicada.

O Sr. José Carlos Pereira Pinto declarou-

se satisfeito com as explicações que lhe fo-

ram dadas, por considerar que as medidas a

serem tomadas, de fato, isentam os usinei-

ros da responsabilidade do cancelamento das

vendas realizadas nas condições discutidas.

FINANCIAMENTO DE AÇÚCAR

Em telegrama dirigido em 12/1/44, ao
I. A. A., a Cooperativa dos Usineiros de Ser-

gipe pediu um aumento de cinco milhões de
cruzeiros na verba para financiamento de
açúcar, alegando a necessidade de recursos
para poderem os usineiros continuar a moa-
gem em suas usinas.

Os estoques crescem no Estado, sem pos-

sibilidade de escoamento normal.

Tratando do assunto, informou a Gerên-
cia do I.A.A. que o financiamento de açú-
car em Sergipe é feito com recursos do Ins-

tituto, tendo já sido aplicados ao referido fim,

naquele Estado, cinco milhões de cruzeiros.

Além dêsse financiamento, o Instituto em-

que o Instituto já iniciou a elaboração de es-

tudos, tendentes ao aumento, em proporções
consideráveis, das quotas de produção até
agora autorizadas e que já estão acima do
consumo atual. Preocupado com o objetivo,

não da restrição da produção, mas do equilí-

brio estatístico entre a produção e o consu-
mo, o Instituto tem a satisfação de declarar
que a produção autorizada por êle tem sido

sempre e sempre superior às necessidades do
consumo, não obstante as surpresas que êste

último ano tem proporcionado, com a expan-
são rápida, observada nos últimos seis anos".

E referindo-se, depois, à nova safra de São
Paulo, concluiu

:

"O Instituto tomará tôdas as providências

para que possa ser antecipada, a exemplo do
que se vem fazendo nos últimos dois anos".
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prestou â Cooperativa de Sergipe mais dois

milhões de cruzeiros, destinados a custear as

despesas de embarque do açúcar, daquele Es-

tado para o porto da Bahia.

As operações referidas são independentes

da bonificação de nove cruzeiros por saco,

com que o Instituto contribui para o açúcar

de Sergipe, embarcado via Bahia.

Nessas condições, propôs a Gerência que

se concedesse um aumento de Cr$ 2.500.000,00

na verba para financiamento de açúcar, em
Sergipe, correspondente a 50.000 sacos, ao

preço de Cr$ 50,00 por saco.

A Comissão Executiva, em sessão de 19

de janeiro último, aprovou a proposta da Ge-

rência, no sentido da concessão de mais

Cr$ 2.500.000,00 para financiamento de açúcar

em Sergipe, ficando a verba total, para o re-

ferido fim, fixada em Cr$ 7.500.000,00.

ARRENDAMENTO DE TERRAS

Na sessão efetuada pela Comissão Exe-
cutiva do I.A.A. a 26 de janeiro último, foi

lido o seguinte parecer do Sr. Castro Azeve-
do sôbre o caso da cobrança dos arrendamen-
tos das terras pertencentes à Usina Malvina
Dolabela

:

"A Comissão Executiva do I.A.A., ten-

do à vista a exposição da Secção de Assistên-

cia à Produção, e,

Considerando que, pela complexidade
do importante problema da fixação da
renda pela utilização da terra, ainda não
foi possível estabelecer um preço de ar-

rendamento, mesmo porque o Instituto

terá de atender às condições de vida pe-

culiares à cada zona, o preço usual de
arrendamento, a natureza do terreno, os

benefícios sociais e as vantagens propor-
cionadas pelos proprietários ao fornece-

dor, conforme dispõe o artigo 89 do Es-

tatuto da Lavoura Canavieira

;

Considerando que, na forma do pará-

grafo único do aludido artigo, cabe aos

proprietários submeterem à aprovação do
Instituto os preços máximos pela utili-

zação de suas terras
;

Considerando que a firma Dolabela
Portela & Cia., proprietária da Usina

BRASIL AÇUCAREIRO

"Malvina Dolabela", localizada no Esta-

do de Minas Gerais, em carta dirigida ao

Sr. Presidente do Instituto, solicitou que
lhe fôsse estabelecida base para cobran-

ça do arrendamento de suas terras aos

seus fornecedores, adiantando, como es-

clarecimento, que anjes da promulgação
do Estatuto da Lavoura Canavieira, os

seus fornecedores trabalhavam sob o re-

gime de parceria agrícola, financiando,

sem juros, as entre-safras e fornecendc-

lhes mudas, máquinas e utensílios, pa-

gando-lhes, porém, as canas à razão de
Cr$ 25,00 a tonelada

;

Considerando, como se verifica de car-

tas de fornecedores, juntas à citada ex-

posição da Secção de Assistência à Pro-

dução que, após a promulgação do Esta-

tuto, a mencionada firma passou a co-

brar Cr$ 25,00 por tonelada de cana, afo-

ra uma taxa de viação na importância de
Cr$ 10,00 por veículo, um dia de serviço

como taxa médica, Cr$ 1,00 como taxa

escolar de cada operário, aluguéis de
casa, etc.

;

Considerando, como demonstra a Sec-

ção de Assistência à Produção, que na
forma pretendida pela firma Dolabela

Portela & Cia., a renda cobrada corres-

ponde a Cr$ 957,59 por hectare e a do
alqueire Cr$ 4.647,19, quando o preço

máximo do alqueire, no município de Bo-
caiúva, onde está situada a Usina, segun-

do informações colhidas no Serviço de
Estatística da Produção, do Ministério da
Agricultura, é de Cr$ 1.000,00 ;

Considerando que a renda anual re-

presenta cêrca de cinco vezes o valor da
terra e, portanto, um lucro exagerado e

até criminoso, pois tais vantagens, como
assinala a Secção de Assistência à Produ-
ção, correspondem a um verdadeiro enri-

quecimento ilícito
;

Considerando, de acordo com os dados
colhidos pela Secção de Assistência à Pro-

dução, que, de um modo geral, as usinas

do país cobram uma renda que varia de

10% a 30% sôbre o volume da produção
alcançada pelo fornecedor arrendatário de
suas terras

;

Considerando que a Secção de Assis
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tencia à Produção propõe que, a título

precário, se poderia fixar em 15% (quin-

ze por cento) a base para a renda das ter-

ras da Usina
;

Considerando que, de acordo com os

próprios dados fornecidos pela dita Usina,

o rendimento, por hectare, é de 51 tone-

ladas ou sejam 246,84 toneladas por al-

queire
;

Considerando que essa produção cor-

responde a Cr$ 14.479,63 ao preço de

Cr$ 58,66 por tonelada de cana
;

Considerando, portanto, que uma ren-

da de Cr$ 2.171,90, por alqueire, é alta-

mente remuneradora pela utilização da
terra

;

Considerando, porém, que a fixação da
renda da terra terá por base as condições

estabelecidas no artigo 89 do Estatuto da
Lavoura Canavieira — trabalho que de-

manda, pela sua variada e complexa na-

tureza, dados e estudos acurados
;

Resolve

:

Art. l.° — E' fixada, provisoriamen-
te, em 15% (quinze por cento), calcula-

dos sobre o valor das canas entregues, a
renda das terras pertencentes à firma
Dolabela Portela & Cia., proprietária da
Usina "Malvina Dolabela" e ocupadas por
seus fornecedores, na safra de 1943/44.

Art. 2.° — A Secção de Assistência à
Produção, com a colaboração das Secções
Jurídica e de Estudos Económicos, de-
verá proceder, imediatamente, ao inqué-
rito que servirá de base à regulamenta-
ção dos artigos 89 e 174 do Estatuto da
Lavoura Canavieira, na forma indicada
na exposição constante do ofício n.° 3/44,
de 4 de janeiro corrente.

Art. 3.° — Revogam-se as disposições
em contrário".

Foi em seguida ouvida, a respeito, a opi-
nião verbal do Sr. Chermont de Miranda,
Chefe da Secção Jurídica. S. S.a declarando
não ter maior conhecimento do processo, opi-
nou, todavia, por que o caso se deverá re-

solver por meio da instituição de contrato

tipo, entre a usina e seus fornecedores, no
qual se fixassem as bases do pagamento do
arrendamento das terras.

O debate se ampliou, sendo afinal toma-
da a seguinte resolução :

a) — Informar que o Instituto man-
da sustar quaisquer descontos que este-

jam sendo feitos nas entregas de cana e

que não tenham sido expressamente au-

torizados na tabela aprovada pelo Insti-

tuto
;

b) — Declarar que, no que diz res-

peito à renda da terra, na região do Nor-
te de Minas (região em que está locali-

zada a Usina Dolabela Portela) a Co-
missão Executiva autoriza a retenção
provisória, pela usina, até 20% do valor

das canas entregues, mandando restituir

aos fornecedores qualquer importância
excedente dessa margem, até decisão de-

finitiva do assunto
;

c) — Determinar a elaboração de um
contrato tipo, em que sejam fixados to-

dos os pontos contravertidos, no forne-

cimento de canas. Incubir a Secção Ju-
rídica dessa providência

;

d) — Responsabilizar a usina pela
restituição dos descontos feitos e que não
estejam de acordo com esta Resolução".

FORNECIMENTO DE CANAS

Na sessão efetuada pela Comissão Exe-
cutiva do I.A.A. a 8 de fevereiro último, o

Sr. Castro Azevedo leu a minuta de acórdão
que redigiu, conforme a decisão proferida nos
autos de reclamação do fornecedor de cana Al-
berto José Barreto contra a Usina Vitória do
Paraguassú, da Bahia. Depois de largo deba-
te, foi aprovada para o referido acórdão a se-

guinte redação :

"Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos de reclamação de Alberto José Bar-
reto contra a Usina Vitória do Paraguas-
sú do Estado da Bahia

;

Considerando que, por decisão da Co-
missão Executiva, em sessão de 23 de ou-
tubro de 1940, foi reconhecida a Alber-
to José Barreto, co-proprietário do en-
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genho São Gonçalo do Poço, uma quota

de fornecimento, por safra, de 1.357

toneladas de canas à Usina Vitória do
Paraguassú

;

Considerando, como consta dos autos,

que o proprietário da Usina Vitória do
Paraguassú, apesar da decisão do Insti-

tuto, sempre recusou reconhecer a liqui-

dez da aludida quota de fornecimento e,

consequentemente, foi criando embaraços
ao fornecimento normal de canas, como
se verifica da prova dos autos

;

Considerando que em abril da safra

1940/41, alegando o proprietário da usi-

na que as canas que estavam sendo for-

necidas eram emprestáveis, foi, então,

suspenso dito fornecimento
;

Considerando que, a pretexto de não
estar obrigada a fornecer transporte, a

mencionada usina daí por diante, isto é,

no restante desta safra e nas de 1941/42

e 1942/43 não remeteu mais nenhuma
lancha para o transporte das canas do re-

clamante
;

Considerando que o proprietário da
usina é quem confirma êste fato, quan-
do declara em seu depoimento de fls. 208

que "ainda na safra 1940/41 e nas sa-

fras que lhe sucederam, o fornecedor Al-

berto Barreto vem solicitando remessas
de lanchas, não tendo o depoente satis-

feito o pedido do reclamante", o que é

reiterado nas suas declarações de fls.

212, quando diz que a sua recusa "con-
sistia em não remeter lanchas para con-

dução das canas do fornecedor Alberto
Barreto

;

Considerando que o proprietário da
usina alega assim ter procedido por não
ser obrigado, por lei, a fornecedor trans-

portes
;

Considerando, entretanto, que é a re-

clamada quem diz em seu depoimento de
fls. 208 que "é praxe da usina reclama-
da, com a finalidade de facilitar o trans-

porte das canas dos fornecedores, en-
trar em entendimento com os respecti-

vos lancheiros e a pedido destes envia ou
indica os fornecedores que deverão re-

meter suas canas pelos aludidos lanchei-

ros

Considerando que não prouede a ale-

gação de estar fundada na lei para es-

quivar-se à obrigação de dar transporte,

quando não somente pelo art. 2.° da lei

que regulou as relações entre for-

necedores e usineiros na Bahia, como
também, pela tabela chamada "Gileno Dé
Carli", organizada para harmonizar essas

relações, é estabelecida a obrigação para
o fornecedor "de levar as "canas até os

desvios, aonde as usinas deveriam apa-
nhá-las" e "as usinas se obrigam a con-

duzir dentro de 24 horas as canas que ti-

verem de ser pesadas nas balanças cen-
trais"

;

Considerando, portanto, que, além de
ser uso, as leis e regulamentos, que re-

giam a matéria no Estado da Bahia, im-
punham ao usineiro a obrigação do trans-

porte de canas
;

Considerando que não tem procedên-
cia a alegação da reclamada de que a

disposição do art. 20, estabelecendo "que
as canas considerar-se-ão entregues ao
recebedor a partir da respectiva pesa-

gem", importa na c^cação do fornece-
dor levar suas cam * « [balança cen-
tral, pois se êsse d., r r,? J pudesse ser

assim entendido, se\fc^!í £esmo que di-

-^uer forneci-

as /
ficultar ou impedirei..
mento

Considerando, porêfn, que tanto as-

sim não é, que o Estatuto em seu art. 22

diz que o Instituto poderá estabelecer

para cada região as normas pelas quais se

devem regular o modo e o tempo do for-

necimento, bem como as questões rela-

tivas à entrega e pesagem das canas
;

Considerando, assim, que, se o dispo-

sitivo invocado pela reclamada quisesse

dizer que a entrega se opera a partir da
pesagem das canas, e nisto estaria a obri-

gação do fornecedor, levar a cana até a

balança, não teria o Estatuto atribuído ao
Instituto a competência de dispor sobre

as questões relativas à entrega e pesa-

gem das canas
;

Considerando, efetivamente que o que
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O ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA
DE PERNAMBUCO

Da "Folha da Manhã" — do Recife, edição de

28 de janeiro último, transcrevemos as seguintes

declarações que foram prestadas aos jornalistas

pernambucanos pelo interventor Amaral Peixoto,

quando de sua estadia em Pernambuco:
— "O mesmo interêsse que têm os produto-

res de açúcar daqui em exportar, têm os respon-

sáveis pelo abastecimento do sul em distribuir o

produto. Na reunião com os usineiros estabeleci

o plano de escoamento da safra dêste ano e como
já havia nomeado no Rio de Janeiro uma comis-

são para organizar o plano da safra de 1944, pre-

sidida pelo dr. Barbosa Lima Sobrinho, pedi para
que um repreesntante dos usineiros de Pernam-
buco fosse ao Rio, afim de integrar a comissão.

Tal representante já foi designado, devendo se-

guir o sr. Luiz Dubeux Júnior, presidente da
Cooperativa dos Usineiros.

Na reunião dos usineiros foram, ainda, tra-

tados outros assuntos de interêsse da indústria

açucareira, podendo verificar que os meus pontos
de vista coincidem com os do interventor Aga-
menon Magalhães".

A FUTURA. SAFRA

O interventor fluminense, prosseguindo, de-
clara que sobre a safra futura de açúcar não tem
nenhuma apreensão, porque as necessidades dos
mercados do sul sãotãp grandes que providências
serão tomad2'i J^S^Sl 1 embarque e mesmo se
alguma parte l

vaior
Q serja jhotivo de intran-

quilidade e as\ terras es de exportação também
são grandes . Afortela mo que deve ser preocupa-
ção nossa ter .alvi"<vkPÇÚcar disponível para for-
necer aos noss^

rfl.^#jos ou a algum país já liber-
tado pelas fôr/^V1^' nações unidas. E' unicamen-

te um problema de financiamento da safra, que já

vai sendo estudado pelo Instituto do Açúcar e do
Álcool.

ABASTECIMENTO DO NORDESTE

O comandante Amaral Peixoto diz, então, que,

embora sua misão na Mobilização Econômicaj
se restrinja ao abastecimento do Rio de Janeiro

com interferência fora da Capital Federal só no
Estado do Rio, para o que se relacione com açúcar

e sal, não podia deixar de se interessar pelo abas-

tecimento do nordeste. "Combinei com o ministro

João Alberto que ouviria, aqui, os interessados e

responsáveis pelo problema e que ao regressar

procuraríamos resolvê-lo na medida do possível.

E' preciso observar que já perdemos uma tonela-

gem vultosa e que as providências necessárias à

defesa da nossa marinha mercante restringem sua
capacidade de transporte. Devo dizer, francamen-
te, que não poderemos dar solução completa, pois,

o abastecimento do Brasil é problema difícil. Bas-
ta que considere que o açúcar a ser consumido tem

todo o país está somente em Pernambuco e Ala-
goas e o sal só existe, nesta época do ano, no Rio
Grande do Norte, e que alguns cereais vêm to-

talmente do Rio Grande do Sul. Sem um perfeito

serviço de comunicações marítimas, que se não
pode obter no momento, não será possível re-

solver o assunto. Todos os esforços, entretanto,

estão sendo empregados e convém realçar o mag-
nífico esforço da Marinha de Guerra e Aeronáuti-
ca, assegurando perfeitamente o nosso tráfego ma-
rítimo. Com as medidas que agora vamos adotar,
estamos certos que maiores serão os estoques dis-

poníveis nas várias regiões, dando-se prioridade
aos géneros alimentícios".

consta da prova dos autos e do depoi-
mento do proprietário da usina é que
esta ostensivamente não forneceu trans-

porte ao fornecedor Alberto José Bar-
reto e só por isso deixou êle de fazer os
fornecimentos nas safras 1941/42 e 1942/
1943

;

Considerando que nas safras 1941/42
1942/43 o prejuizo do reclamante foi to-

tal, de vez que a reclamada recusou ter-

minantemente fornecer transportes, como
estava obrigada pela lei e pelos usos e

costumes existentes na região, como,
aliás, se pratica em todos os Estados :

Resolve a Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool julgar

procedente a reclamação do fornecedor
Alberto José Barreto contra a Usina Vi-

tória do Paraguassú, para condenar,
como condenou, a reclamada ao paga-

mento da indenizàção a que tem direito o
reclamante, de acordo com os arts. 39 e

41 do Decreto-Lei n.° 3.855 de 21/11/41 e

conforme o que se apure no processo de

liquidação, a instaurar na Bahia, e ao
qual se fixa o prazo de 90 dias, condenado

o usineiro à multa de Cr$ 1.000,00, grau
mínimo do referido art. 41".
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Notícias de Petree & Dorr
COMPREM BÓNUS DE GUERRA ! BUY WAR BONDS !

E' DEVER DE TODOS AJUDAR AS NAÇÕES UNIDAS PARA A VITÓRIA

Economizar é enriquecer. E a ECONOMIA é mais do que uma VIRTUDE :

é uma NECESSIDADE de carater decisivo para o BEM-ESTAR da Sociedade

A melhor maneira de garantir êsse BEM-ESTAR está na compra de

BÓNUS DE GUERRA

Nas usinas de açúcar a ECONOMIA é, também, uma necessidade, pois o açú-
car produzido equivale ao dinheiro, sendo a USINA, com suas diferentes
secções, o banco onde se deposita o OURO CRISTALINO nas várias contas em que a
eficiência dos aparelhos determina os juros ou perdas. As instalações novas e

mais eficientes evitam prejuízos e asseguram a ECONOMIA
Como exemplo de ECONOMIA possível numa Usina de Açúcar, citamos os re-

sultados obtidos em importante Usina brasileira, onde a decantação velha des-
contínua foi substituída pela

CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR,

evitando perdas de açúcar, calor e tempo no processo de depuração das garapas

CUSTO DE DEPURAÇÃO DA GARAPA

Cruzeiros por tonelada de cana moída

Decantação aberta Clarificação composta Dorr

Antiga descontínua Contínua, conserva calor e
açúcar

1940 1941 1942

Salários
Produtos empregados
Perdas e gastos na filtração .

.

TOTAL — cruzeiros/ton. cana
ECONOMIA COM CC DORR..

Toneladas de cana moída . .

.

Total de lucros com CC DORR
Total de ECONOMIA com a

instalação da Clarificação
Composta DORR, em 2 sa-

, fras

Os resultados provam, mais uma vez, que a instalação dos CLARIFICA-
DORES DORR, no processo de CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR, consegue
uma ECONOMIA que amortiza o custo de duas ou três safras, sem levar em
conta a melhor qualidade de açúcar e as reais economias no consumo do vapor

nas diferentes secções.

Na situação atual, vários clientes têm recebido Preferência nas encomendas
e aconselhamos a vantagem de uma proposta condicional para melhorar as insta-

lações .

1,06

2,44

3,50

7,00

0,84

1,96

2,13

4,93

2,07

r -t;

\l,90

84,930 108,425 125,225
Cr$ 224,440 Cr$ 280,504

Cr$ 504,944

ECONOMIZAR E' ENRIQUECER !

PETREE & DORR ENGRS. INC.
570 Lexington Ave., New York City.

Caixa Postal 3623 — Rio de Janeiro — Telefone 27-6616
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CONSUMO DE AÇÚCAR "PER CAPITA" NO MUNDOf)
SETEMBRO 1938/AGOSTO 1939

População Consumo Consumo "per

PAÍSES (Unidade: 1000) Tons. longas
Valor bruto

capita"

(Unidade: quilo-

grama)

America do Norte

Di) 2 750 AA A44.4
DO iX 1 li li10. U

31 1 644 Q /q\Oo.y (3)
11 209 R1 so lo nnnuuu AR 140. 1

4 228 155 000 Q7 9O < . Z

1 617 19 fi1Z . D

Groenlândia 17 500 29.9

Haiti • 2 700 4 000 1.5 (c)

México 47Q 323 000 16.8

Terra Nova e Lavrador 10 821 37.3

St. Pierre e Miquelon 0 215 43.7

Estados Unidos 1 31lai 1 9^
. 1Z0 6.038 000 46.8

27 000 fíR 1 ÍU\00. 1 (0)
Porto Rico 11 OúO 69 000 «50 .

1

T 1 1*\ r\ r» \ / 1 t* rf zz 400 1 Q tz
lo.

D

intuas uiluemais r rancesas

565 5 000 9.0

maias vjeiaco^is oriianicas

o0 1 500 43.5
1 QQ 8 000 42.0

I "V*V\ «TN 1 y-fcA i
1 1 IA

J. /4 14 190 12. o
1 fi9J.UZ 1 000 10.0

C+ T MPJn 69 1 .429 01 Azi.O
Q+ TtTiffe o MqttÍc 30

«JÓ
i
i 41.4

O) \J\ n/inv,* 58 700 IO olZ.Z
464 12 031 ZO.4

Dominica, Ilhas Caiman, Turks e Caicos. . .

.

67 600 9.1

América Central
Honduras Britânicas 58 805 14.1
Costa Rica 623 10 616 17.3

3 .045 30 400 10.2
Honduras 1 .100 5 .700 5.3
Nicarágua 1 .134 7 .180 6.4
Panamá
Panamá e zona do Canal

548
54 }

5 020 8.5

Salvador 1 .704 12 .279 7.3

(*) — Cifras de Lamborn, publicadas em 29/5/43, e referendadas pelo Conselho Internacional do
Açúcar — Cortesia da Embaixada do Brasil em Londres.
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População Consumo Consumo "per
PAÍSES (Unidade: 1000) Tons. longas capita"

Valor bruto (Unidade: quilo-

grama)

América do Sul •

Argentina 12.958 416.000 32.6
Bolívia 3.426 27.000 8.0
Brasil 44.116 1.019.000 23.5
Chile 4.644 130.000 28.4
Colômbia 8.730 54.000 6.3 (d)
Guiana Francesa e Território Inini — Ilhas

Falkland e Geórgia do Sul 46 2.000 44.2
índias Ocidentais Holandesas 95 4.000 42.8 (e)

Demerara 337 6.000 18.1
Equador 3.100 30 . 000 9.8 (f)

936 11.000 11.9
6.000 93.000 13.9

170 3.000 17.9
2.120 57.000 27.3

Venezuela 3.552 19 . 000 5.4 (g)

EUROPA (m)

Albânia 1.057 4.500 4.3
Áustria (h)

260 2.275
....

8.9
Bélgica 8.687 277.000 32.4
Bulgária 6.371 30 . 000 4.8
Boêmia-Morávia 7.948 280.000 35.8 (i)

Dantzig 403 9.000 \ ! 22.7
Dinamarca. 3.805 219.000 \ ' 58.5
Estónia 1 . 134 27.593 24.7
Finlândia 3.835 116.000 \ 30.8
França 41.980 1.070.000 25.9
Alemanha 79.600 2 . 250 . 000 28.7 (j)

Grécia 7 . 108 86.461 12.3
Holanda 8.770 350.000 40.6
Hungria 11.138 140 000 12.8 (k)

Islândia 118 3.475 29.9
Irlanda 2.934 124.000 43.0
Itália 43 . 755 416.000 9.7
Letónia 1.981 46.483 25.8
Lituânia 2.575 28 . 000 11.1
Malta 265 10.000 38.3
Noruega 2.921 101.000 35.1
Polónia '

.

34.776 462.000 13.5
Portugal 6.985 69.000 10.0

19.852 129.000 6.6
Eslováquia. 2.450 45.000 18.6(1)
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PAÍSES

Espanha . . .

.

Suécia
Suiça
Turquia.. ..

Reino Unido.
U. R. S. S.

Iugoslávia .

.

Gibraltar. . .

ÁSIA
Aden (incl. Perim e Socotora)
Ilhas Egeu
Afganistão
Arábia . ..

Burma
Ilhas Bahrein )

Buthan )

Bornéo )

Brunei '

. . . . )

Sarawak )

Ceilão (incl. Ilhas Maldive)
China
Chipre. . . .-

Indo China (incl. Cochinchina, Annam, Cam-
bódia, Tongking, Laos e índia Francesa)

Hong Kong
Kwangchow Wan
índia _u.; /'

Irã (Pérsia) .

.

'

Iraque .... . . i

Japão
Java
Malaia
Nepal
Palestina

Filipinas

índia Portuguesa (incl. Macau e Timor) ....
Síria

Tailândia (Sião)

Transjordânia

ÁFRICA
Argélia, Marrocos e Tunísia.
Angola
Cabo Verde
Eeito

População
(Unidade: 1000)

16.245

3.484
165

16.129

Consumo
Tons. longas
Valor bruto

25.365 195.000
6.310 336.000
l± . Z1U loU.UUU

1 R HQO10. /OZ 111 Hf\f\111 . 7U9
"1 / . OUú o ooo nnnZ . ooo . UUU
T7n ARI o onn nnnZ.zUU.UUU

1 k Rir\10 . OoU yb . UUU
ZU 1 nnn

1 .UUU

1 9/11Z4 A A f\f\4.4UU
i/ti141 1 onn

1 .Z00
q nnno . UUU Z 1 . UUU
7.000 15.000
15.797 38.600

1 on1ZU Z.5UU
ZOU

zyy
IROU 1U.UUU

oUU

0 . /oU DO . UUU
40 / . OáO f?en nnnD09 . UUU

ali o nnn
o. UUU

Z«3 . áUU oo nnnoz . 000
1 non1 .uzy

zou 1 c onn15.300
oOO . <UU o acc nnno . yoo . 000
10 . uoo 1 1 o nnn113.000
O . 0 <U

Ac c nn4o . 500
i . CzZ . UUU

68.400 354.000
5.280 129.000
5.600 30.000
1.458 29.000

15.984 94.000
1.230 8.000
3.600 38.000
14.976 53.000

300 2.500

322.000
4.000

500
147 . 000

Consumo "per
capita"

(Unidade: quilo-

grama)

7.8

54.1

38.6
6.7

51.0

13.1

6.2

51.0

36.0

8.7

3.4
2.2

2.5

6.8

10.9

11.4

1.5

9.1

1.4

12.2

11.0

7.6

12.6

13.2

5.3

24.8

5.4
20.2

6.0

6.6
10.7

3.6

8.5

20.1

1.2

3.1

9.3

(m)

(n)

(o)

(P)

(q)

(r)
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População Consumo Consumo "per

PAÍSES (Unidade: 1000) Tons. longas capita"

Valor bruto (Unidade: quilo-

grama)

14 Q00-Lx . Í7UU 9^ 000LiO . uuu 1 7 (s)

r\r~\ cfr\ TTvq n "\ 49Q 9 400z . tuu 0 7U • 1

f^n^ta Hn Ouro ^ *Í87 Q 000í7 . UUU 2.7

ZUU R00uuu 3 0O u

41 fitio 1 0001 . uuu 2.4
9 9R0O . OUU 8 000o . uuu 2 4

T,íhip. p TYfnoli 1 nnn 1- 000 1.0
1\/Ta ri a cfa cpq y» f^rimnir* o Tlníic rir* >lnl 1 R1Ro . ou 7 000

í . uuu 1 9

91

9

"\ 000o . uuu 14 4
A/Tonvifín 41 fí 14 000Irt . UUU 34 2

l\/Tr^/"»o vYihínno 4 980t . zou fi 000U . uuu 1 4 Cti

"NFi a oca 1 R7R 9 000£j . UUU 1.2

91 ^ 4 nnnrr . UUU 19.1

9 689. UOZi 7 0001 • UUU 2.6

Siprra Tiponp 1 Q2f) 1.500 0.8
Somália f Tnf?lpçí} ^ 350OUU 750l uu 2.2

Somália ÍT^ffl mPP^iíí^ 44 100 2.3
CJ f^yv-i alia ^Ttaliana^ 1 . OUU 9 000ti . uuu 1 5

Tanganyika 5.258 2.500 O.Ú

Tangier 80 300 3.8
T Teran r\ a *3 748O . I TO 19 000±£á . UUU 3.3

9 980 261 000£j\J J. . UUU 26 6 (u)

242 1 000 4.2

Rincão nu trl o-pecinpio "Rncn i nlânrliíí "Rpphiio.-O diignj crgij^Jv_iWj j-J cx o lí lula 1 1 la i cl , ucLii Lia

nalânrlia ("'onero T^pIcvíí f^ampvoonç fincxlldldiiLiXClj \_-UllcU J-Jdfcídj \_-dlllCl UU1IO ^lllg*

e franc), Etiópia, Eritréia, Guiné (espa-

nhola), Libéria, Marrocos (espanhol), Ni-

géria, Rio do Ouro, Ruanda-Urandi, Sey-
chelles, St. Helena, Swaziland, Togoland

^4 Q^O Uí7 . OcíU 1 3

OCEANIA
An cfvai i a R 4QRU . "±í7U ooo . uuu ^1 Q

Tlhaç "FM ii 90^ ^ 000o . uuu 94 8zi . o
Movo. 7,plãnrliíí 1 625 84 000yj~ . UUU ^9 5>J LA . tJ

Samoa TlHaç: T3i imarlc íinpl Nova friií np Sa-
1nm 5 o f^avol ína TVTa vian a TV/Ta vcri ali nnlr

Tokenau, (incl. Marquesas, Ilhas Socie-

ty e Tahiti, Gilbert e Ellice, Guam (U.

S.), Nauru, Nova Caledônia e Dependen-
cy Hebridas, Papua, Protetorado de Ton-
ga e Samoa Ocidental) 1.490 31.000 21.1

a) Inclui açúcar consumido por turistas de conservas, na qual cêrea de 15.000 tonel a-

e população flutuante. das são consumidas anualmente.
b) Inclui açúcar utilizado na indútria c) Não inclui açúcar bruto e de baixo
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grau consumidos pela população nativa. O
mel local é também utilizado para indústria

de doces.

d) Não inclui açúcar preto de baixo grau

(chancaca) produzido no país e utilizado em
grandes quantidades.

e) Inclui Aruba, Bonaire, Curaçao, St.

Estáquio, Saba e St. Martin.

f) Inclui a Ilha Galapagos.

g) Em compensação a Venezuela conso-

me uma quantidade considerável de "pape-

lon" (melaços solidificados).

h) Inclusive a Alemanha.
i) Outrora parte da Tchecoslováquia.

j) Abrange a antiga Áustria e o território

sudeto da Tchecoslováquia.

k) Inclusive o território cedido pela

Tchecoslováquia em 1938.

1) Inclui território na Ásia, cuja popu-

lação é de 14.890.000 habitantes.

m) Ilhas Baleares e Canárias incluidas

na Espanha; Ilhas Faroe incluidas na Dina-

marca; Luxemburgo incluido na Bélgica;

Mónaco incluido na França; São Marinho e

Estado do Vaticano incluido na Itália; Spitz-

bergen incluido na Noruega.

n) Abrange, Manchuquo, Sinkiang e Ti-

bet.

o) Inclui Sumatra.

p) Inclui certas possessões, estados fe-

derados malaios e não federados.

q) Inclusive o Líbano.

r) A população branca é diminuta ( me-
nos de 3%. O poder aquisitivo dos nativos é

bem baixo e êles raramente consomem açú-

car branco.

s) Inclui Dahomey, Sudão Francês, Cos-

ta do Marfim e Senegal.

t) O mesmo que o item r.

u) Inclui Natal, Estado Livre de Oran-
ge, Cabo da Boa Esperança e o Transval.

SUMÁRIO
Tl 1 ~
População Consumo Consumo "per

ZONAS /IT • J J -1 í\í\í\ \(Unidade: 1000) Tons. longas
• A. 99capita

Valor bruto (Unidade: quilo-

grama)

184.143 7.286.400 40.2
91.030 1.871.000 20.9

Europa 586.995 11.783.000 20.4
1.125.591 7.077.000 5.4

155.875 914.000 6.0
Oceania 10.266 475.000 47.0

tf/"
Total 1938/39 2.151.900 29.406.400 13.9

ANOS:
1937/38 2.134.000 29.647.000 14.1

1936/37 2.115.800 30. 549 ..000 14.7

1935/36. . 2.095.000 29.231.000 14.2

1934/35 1 2.077.000 27.188.000 13.3

1933/34 2.057.000 26.287.000 13.0

1932/33 2.041.000 26.193.000 13.1

1931/32 2.024.500 26.724.000 13.4

1930/31 2.012.800 27.126.000 13.7

1929/30 1.992.500 26.374.000 13.5

1928/29 1.962.000 26.967.000 14.0
1927/28 1.948.526 26.098.000 14.1

1926/27 1.926.715 24.725.000 13.1
1925/26 1.906.050 24.313.000 13.0
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CONSTRUTORA ^DISTILAR!AS, INSTALAÇÕES QUÍMICAS S.A.

CAPITAL SOCIAL REALIZADO: Cr$ 15.000.000,00

Oficinas : SÃO PAULO
Rua Passo da Pátria, 1515

Alto da Lapa — Bela Aliança.
Caixa : 3161 - Fone: 5-0617

Teleg. "CODIQ"

Escritório no RIO
Praça 15 de Novembro, 42-3.° pav.

(Salas 301/302)
Caixa : 3354 - Fone : 33-6209

A MAIOR ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO DE
DISTILARIAS DE ÁLCOOL E INSTALAÇÕES QUÍMICAS

Área dos terrenos pertencentes à Cia. — 45.000 m2

600 operários, 60 técnicos e empregados.

Fundição de bronze, ferro e aço

Fábrica própria de moto-bombas

Construção de material de usinas de açúcar.

Contratou, de 1941 a fins de 1943, 51 distilarias de álcool etílico, todas construídas

no Brasil, partindo de melaço, cana, mandioca, milho, laranja e bananas, das quais

30 já funcionando, 12 em montagem e 9 em construção.

Construiu, no ramo de distilação, distilarias, de : acetona, álcool butílico, eter

sulfúrico, aguardente fina de laranja e banana; benzol, xistos, carvão e madeira.

A capacidade de produção diária das distilarias de álcool construídas por CODIQ
é de 345.000 litros, tendo duplicado, desta forma, a capacidade de produção das

distilarias de álcool anidro existentes no Brasil, antes da guerra
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
ARGENTINA

Resumindo para "La Indústria Azucarera" as

suas impressões de uma visita à Estação Experi-
mental de Tucuman, o entomólogo britânico C. B.

Williams declarou que aquele estabelecimento faz

honra à Argentina e, pela sua organização e im-
portância, está altura dos mais adiantados do
mundo, dispondo de um pessoal técnico dos mais
capazes. Acrescentou que o corpo técnico da Esta-
ção é reduzido e por isso trabalha muito sobrecar-
regado; e citou o caso da Inglaterra, onde traba-
lhem 150 entomólogos para 20 mil espécies de in-

setos, enquanto na Argentina as 50 mil espécies co-
nhecidas devem ser estudadas por um único espe-
cialista. Êsse detalhe, adiantou o Dr. C. B. Wil-
liams, — dá uma idéia da significação do problema
e acentua a urgente necessidde de aumentar o pes-
soal técnico da Estação, de modo que os serviços
de defesa das culturas possam ser plenamente
executados.

Referindo-se à praga do "carvão", que tantos
prejuízos vem causando à lavoura canavieira ar-
gentina, o Dr. C. B. Williams disse que teve co-
nhecimento do assunto através de informes do Dr.
William E. Cross, acrescentando que, a seu ver,
se trata de problema de dificil solução.

AUSTRÁLIA

De acordo com dados estatísticos que foram
apresentados à Câmara dos Deputados da Austrá-
lia, o consumo de açúcar para a população civil nas
casas particulares e em estabelecimentos comer-
ciais (resturantes, hotéis, etc), excluidos os açú-
cares manufaturados e de serviço de guerra, era

de 33 quilos por pessoa em 1939, 34 quilos em 1940

e 35 quilos em 1941 e 1942.

Em consequência das medidas de raciona-

mento adotadas, o consumo "per capita" variou,

em 1943, de 30 a 31 quilos.

CANADA'

O govêrno da Província de Quebec está em-
penhado em criar ali uma indústria de açúcar de
beterraba. Em novembro do ano passado, o "pre-
mier" Adelard Godbont presidiu, em St. Hilaire,

uma reunião de agricultores de Richelieu Valluz,

durante a qual lhes fez um apêlo para que semeas-
sem dez mil ares de beterraba na próxima prima-
vera, afim de abastecer a fábrica instalada naquela
zona e que deverá iniciar as suas operações em se-

tembro dêste ano. O govêrno, adiantou o "premier','
firmará contratos com os plantadores, garantindo-
lhes o preço mínimo de 6 dólares por tonelada de
beterraba. Os agricultores poderão adquirir ações
da companhia organizada para explorar a fábrica,

tendo, assim, uma oportunidade para se tornarem
donos da nova indústria.

O Sr. Godbont adiantou que o govêrno pro-
vincial, há dez anos, se vem preocupando com a in-

dústria do açúcar de beterraba, tendo feito cultu-
ras experimentais que foram industrializadas com
êxito em uma usina de Ontário. O govêrno contra-
tou para orientar os trabalhos os Srs. M. R. Allen,

de Ohio, e Frank C. Brenman, dois especialistas

de reconhecida capacidade.

COLÔMBIA

Informações recebidas pelo "Weekly Statis-

tical Sugar Trade Journal" e divulgadas na sua
edição de 30 de dezembro, aludem ao considerá-
vel progresso realizado pela indústria açucareira
da Colômbia, nos últimos anos. O jornal "El Si-

glo" dizia, há pouco, que a Colômbia da posição
de grande importador de açúcar, passou agora a se

bastar e em breve poderá ingressar no comércio
de exportação. Existem no país 22 fábricas de açú-
car, 17 das quais filiadas à "Companhia Distribui-

dora de Açucares", uma grande cooperativa.
A produção de 1942 se elevou a 1.270.260 sa-

cos e a de 1943 é estimada em 1.450.000 sacos; em
1934 a indústria açucareira colombiana produziu
600.000 sacos.

t

ESTADOS UNIDOS

As informações preliminares sôbre a safra de
beterraba — dizia o "Weekly Statistical Sugar Tra-
de Journal" em 30 de dezembro — indicam uma
produção de 6.516.000 toneladas em 1943. Êsse
total é inferior à produção "record" obtida em 1942
em 44 por cento, sendo ainda a menor tonelagem
desde 1922. Condições de tempo desfavoráveis e
falta de mão de obra contribuíram para essa re-

dução. Em Michigan e Ohio, o abandono de áreas
plantadas foi maior que o usual e as chuvas con-
tínuas durante a primavera determinaram rendi-
mentos muito baixos.

Embora as condições de crescimento varias-
sem bastante nas zonas irrigadas, os rendimentos
em muitos Estados foram satisfatórios.

A área plantada em 1943 foi de 552.000 acres
contra 954.000 em 1942; a produção de beterraba
é estimada em 6.516.000 toneladas e a de açúcar
em 938.000 toneladas contra 11.674.000 toneladas
de beterraba e 1.613.000 toneladas de açúcar em
1942.

Quanto à safra canavieira, o Crop Reporting
Board informava, em 1 de dezembro, que a produ-
ção de cana a ser utilizada para açúcar e semente
é estimada em 6.904.000 toneladas, cifra 18 por
cento mais alta que a do ano anterior. Espera-se
uma produção de 554. Q00 toneladas de açúcar.
Mais de metade da safra de Luisiana havia sido
colhida naquela data, esperando-se que a moagem
se prolongasse até janeiro de 44. A falta de bra-
ços nos campos está retardando o trabalho das fá-

bricas. O tempo tem sido favorável e os rendi-

mentos culturais mais elevados do que se espera-
va e também mais alto o teor de sacarose nas
canas.

A produção de xarope de cana é estimada em
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19.240.000 galões e a de xarope de sorgo em
11.760.000 galões, aquela superior e esta inferior

às obtidas em 1942.

FORMOSA

De uma ampla reportagem do "Foreign Com-
merce Weekly", edição de janeiro do corrente ano,

sôbre Formosa, extraímos os seguintes dados re-

lativos ao açúcar

:

Em 1938/39 a safra açucareira foi de 11.761.272

toneladas métricas. Cêrca da metade das super-
fícies plantadas com cana é trabalhada pelas pró-

prias companhias, com braço assalariado. A outra
parte fica por conta de plantadores, proprietários

ou foreiros. A zona de onde a usina pode adqui-
rir cana é delimitada e ela é obrigada a comprar
toda a cana ali plantada. Os preços da safra 1940-

41, plantada em 139-40, foram fixados pela Lei da
indústria do Açúcar de Taiwan (1), ao invés de
resultarem de um convénio entre os membros da
associação açucareira local.

Formosa supre normalmente o Japão em cêrca

de 90 por cento de suas necessidades em açúcar.
Êste representa seu mais importante produto de
exportação: em 1938, significava 42% do valor das
exportações para o Japão e 39% do total de mer-
cadorias saídas dos portos da ilha.

Em 1939, a produção açucareira alcançou
1.418.000 toneladas métricas, das quais 1.154.000

destinaram-se ao Japão (2)

.

A maior parte da produção de açúcar formosano
vem de usinas modernas. São em número de 51

e pertencem a nove companhias nipônicas.
Uns 85 por cento da produção anual são de

açúcar de centrífuga ou bruto, 12 do tipo branco
e o restante representa o açúcar pardo nativo. O
açúcar bruto é usado como sai da fábrica pelas
companhias do Japão ou, então, recebe o benefi-
ciamento das refinarias metropolitanas. O branco
e o pardo têm o seu consumo, principalmente, no
território insular.

A importância das usinas de açúcar cresceu
extraordinàriamente em virtude de poderem pro-
duzir álcool industrial. Essa indústria começou
em 1937, concedendo-se-lhe facilidades de modo que
a produção aumentasse e fosse empregado o sub-
produto no fabrico de explosivos e misturado com
gasolina, para servir de combustível. Os embar-
ques de álcool para o Japão subiram de 163.709
koku (ou menos 7.850.000 galões), em 1936, para
336.778 (cêrca de 16.150.000 galões), em 1939 (3).

Os planos esboçados para 1937 previam que
em 1943 e anos subsequentes a produção de álcool
absoluto em Formosa atingiria a casa dos 26.600.000
galões.

(1) Nome japonês de Formosa — (N. da R.).

(2) Foram exportadas, em 1938 e anos pos-
teriores, grandes quantidades de açúcar para a
China, Mandchúria e o Território arrendado de
Kwantung

.

(3) Anuário Açucareiro ("Sugar Yearbook")
publicado pelo Japão em 1940, Tóquio. Note-se
que, ao mesmo tempo, as exportações para o Co-
réia caíam de 4.329 koku para 720 (1 koku = 47,65
galões)

.

HAVAI

Uma correspondência de Honolulu, datada de
22 de outubro e publicada no número de dezembro
de "Sugar", informava que os trabalhos da safra
prosseguiam intensamente . A falta de mão de obra
continuava a ser a maior dificuldade com que se
defrontam os produtores.

Os embarques de açúcar para o continente
decaíram ligeiramente em setembro. Nesse mês
foram enviadas para os Estados Unidos 60.966 to-
neladas curtas. O total das exportações nos nove
primeros meses de 1943 atingiu à cifra de 658.433
toneladas contra 620.117 no mesmo período do
ano passado.

MÉXICO

Vinte das mais poderosas emprêsas açucarei-
ras do país intentaram, em juizo, uma ação, vi-
sando anular um ato do Ministério do Trabalho
que determinou que as mesmas se representassem

A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR NAS AMÉRICAS
EM 1942-43

Segundo dados estatísticos compendiados por
Willet and Gray, a safra de açúcar de cana de
1942-43 nas Américas do Norte, Central e do Sul
está estimada em 8.984.135 toneladas, cifra que se

compara com a de 9.609.793 toneladas, em 1941-42

e 8.290.906 toneladas em 1940-41.

A produção dos Estados Unidos está assim di-

vidida, em toneladas: Luisiana, 355.652; Flórida,

56.250; Porto Rico, 927.890; Havaí, 800.000; Ilhas
Virgens, 3.278. A produção de Cuba é estimada
em 2.879.464 toneladas, inferior à de 1941-42 que
foi de 3.396.900 toneladas, mas superior à de
1940-41, quando a Pérola das Antilhas produziu
2.440.950 toneladas.

A estimativa para as Antilhas Britânicas é a
seguinte, em toneladas: Trinidad, 65.000; Barba-
dos, 133.300; Jamaica, 165.670; Antigua, 19.000;
St. Kitts, 30.000; outras ilhas, 6.983. Nas Anti-
lhas Francesas: Martinica, 46.325; Guadelupe,
37.332. As cifras para a República Dominicana,
Haiti e México são respectivamente, as seguintes:
450.000, 42.857 e 406.000. Para a América Cen-
tral os dados são êstes: Guatemala, 65.000; Sal-

vador, 18.750; outros paises, 56.000.
Quanto à América do S

;
;l, o quadro de Willet

and Gray, divulgado no núi&ero de 16 de dezem-
bro do "Weekly Statistical Ibéigar Trade Journal",
fornece as seguintes estimatitws, sempre em tone-
ladas: Demerara, 185.000; Cytcmbia, 70.000; Su-
rinam, 12.000; Venezuela, 34.8'íc.,mcjuador, 30.000;
Peru, 455.357; Argentina, 361.88?s * P<3.

Deve-se ainda acrescentar aS^, > Geren-
tes à produção de açúcar de beterraba nos Esta-
dos Unidos e no Canadá e que são as seguintes :

Estados Unidos, 1.443.185 toneladas; Canadá,
84.488 toneladas.

A estimativa da produção total de açúcar de
cana e beterraba nas Américas, na safra referida,

se eleva a 10.511.808 toneladas.
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O AÇÚCAR E OS PLANOS ECONÓMICOS PARA O
APÓS-GUERRA

No seu número de dezembro do ano passado,

"Sugar", a conhecida revista especializada norte-

americana, dedicou um editorial a comentar a

posição do açúcar dentro dos planos econômiccs
que estão aparecendo nos Estados Unidos, visando
a resolver ou encaminhar os problemas mundiais,
após a guerra. Embora contrário ao dirigismo que
por tôda parte prevalece na economia açucareira

e com êxito que os fatos comprovam, o editorial em
aprêço está a merecer a atenção do leitor brasi-

leiro interessado nos problemas do açúcar, por
isso que denuncia e condena a atitude de alguns
planificadores que não querem reconhecr a im-
portância indiscutível da indústria açucareira nos
quadros da economia mundial e sobretudo os gra-
ves problemas que se criaram para ela em conse-
quência da guerra. E' o seguinte o editorial:

"Há uma falha evidente nos planos que alguns

pensadores entusistas estão traçando com o intui-

to de dar aos homens, depois da guerra, um mun-
do melhor. Aceitando a tese de que as nossas di-

ficuldades passadas se originaram de uma produ-
ção inadequada, êsses pensadores se propõem a

colocar todos os paises e todos os povos em um
nível de eficiência tal que, de imediato, se realize

aquele postulado da Carta do Atlântico que manda
libertar os homens da miséria. Admitindo que
êsse objetivo deve ser ardentemente procurado,
mas que envolve modificações nos hábitos e na
natureza humana para as quais não sobrará muito
tempo, no momento em que a procura dos meios
de subsistência será a primeira e urgente necessi-

dade de milhões de pessoas que regressam da des-

truição da guerra para as atividades pacíficas, de
pronto contornam o problema, afirmando que êste

será resolvido, não pela ação individual, e sim
por meio de um plano traçado por técnicos e im-
posto por uma autoridade internacional, liberta de
fins egoístas e movida apenas pela consideração
do bem da humanidade. Em matéria de alimen-
tação, por exemplo, êsses ardentes pensadores afir-

mam que quase todas as nossas dificuldades atuais
resultaram da impropriedade dos métodos de pro-
dução e de seleção dos produtos. E o resultado é

numa convenção íbnvocada pelo titular daquela
pasta, por solicitação dos trabalhadores, e na qual
seria discutida' a vevisão da lei nacional regula-
dora dos contratos de trabalho.

O tribunal distrital que julgou o pedido não
aceitou a alegação de que o ato ministerial repre-
sentava uma coação e recusou-se a conceder o
mandato solicitado.

PERU
A produção de açúcar em outubro do ano pas-

que tivemos, de um lado, pletora de suprimentos,
enquanto, em outro, prevalecia a fome. Êsse desa-
justamento será remediado, quando um plano cien-

tífico para produção de alimentos fôr posto em
prática em escala global, quando os povos que
ainda praticam uma agricultura retrógrada forem
equipados com maquinaria adequada e não lhes
fôr permitido perder tempo e trabalho na produ-
ção de elementos não essenciais e estejam todos
engajados na produção de suprimentos em quan-
tidades que satisfaçam exatamente as necessida-
des das populações do globo.

Essa é a quntessência da planificação económi-
ca, que tem sido a obsessão de muitos teoristas e
experimentada em muitas partes do mundo, sem
maior êxito, todavia. Na última década, a plani-
ficação foi ensaiada nos Estados Unidos; e o re-

sultado dessa tentativa é que a maior parte da po-
pulação agrícola e uma grande secção dos consu-
midores recusam-se a aceitar êsse sistema e pe-
dem a volta à liberdade de ação na orientação
dos negócios, como acontecia no passado. O que
há de falaz nas tentativas que se têm feito para
regular a vida económica das nações por meio de
uma planificação sistemática — por mais perfeita
que seja — são as limitações humanas dos planifi-

cadores e o seu desdém do valor da experiência do
passado e das diferenças de caráter e gôsto dos
vários segmentos da humanidade. Não podem os
planificadores escapar à tendência de modelar a

estrutura dos seus planos de conformidade com
doutrinas ou noções preconcebidas que podem ser
mais enganosas do que os sistemas que pretendem
substituir. Temos um caso típico do que acabamos
de dizer na declaração, recentemente feita em
Washington por um grupo de técnicos, em relação
ao açúcar. Diziam êsses técnicos que não há ne-
cessidade de fazer planos especiais para êsse pro-
duto depois da guerra, porque o açúcar vive em
regime de super-produção, de sorte que basta to-

mar medidas para evitar os excessos.
Considerar sem maior exame o açúcar uma

quantidade desprezível nos quadros da economia
depois da guerra é um ponto de vista que contra-

ria inteiramente fatos os mais evidentes.

sado alcançou a cifra de 55.000 toneladas curtas;

o total para os dez meses de 1943 elevou-se, assim,

a 358.000 toneladas. De fonte não oficial estima-

se a produção do país na safra 1943 em 475.000

toneladas.

De janeiro a outubro de 1943, o consumo de
açúcar no Peru foi de 99.000 tonelaras contra

95.000 no mesmo período de 1942.

Em outubro, o Peru exportou 12.000 tonela-

das de açúcar, informa o "Weekly Statistical Su-
Trade Journal".
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Um deles, o de que a guerra atingiu mais

duramente o açúcar do que qualquer outro gé-

nero alimentício. A guerra eliminou, por algum

tempo, do quadro dos produtores de açúcar áreas

como Java e as Filipinas, de grande importância

no suprimento mundial. Os combates que se tra-

varam na Ucraina arrazaram quatro quintos da

produção de açúcar de beterraba da Rússia. A
falta de braços e outras dificuldades resultantes da

guerra reduziram a produção nos paises europeus

ocupados pelo Eixo e em outras regiões açucarei-

ras. Na presente safra, a produção de açúcar será

inferior ao normal em 5 milhões de toneladas pelo

menos e por tôda parte o consumo do açúcar está

racionado. O açúcar tem um alto valor alimentar

e energético; a escassez dêsse artigo representa

uma séria privação, tanto que, em todas as áreas

libertadas, é urgentemente reclamado pelas po-

pulações que foram forçadas a passar sem êle.

Tudo indica que, ao fim da guerra, seguir-se-á, em
todo o mundo, uma forte procura de açúcar. Quando

se pensa nas necessidades alimentares do período

de post-guerra e na conveniência de restaurar o

mais cedo possível o vigor das populações que so-

freram com a luta, constata-se que é imprescin-

dível prover um amplo suprimento de açúcar.

Também do ponto de vista da eficiência indus-

trial — a que os planificadores emprestam tanta

importância — o açúcar está a merecer especial

atenção, não só pelo seu valor alimentício como

pelos múltiplos empregos dos seus sub-pro-

dutos; o fabrico do açúcar representa um dos mais

valiosos meios de aproveitamento das áreas que a

êle se adaptam. Os técnicos já demonstraram que
um acre plantado de cana ou beterraba dá um
rendimento mais alto do que com qualquer outra
cultura conhecida. Seria um êrro conceder dema-
siada importância aos esboços que estão aparecen-
do agora para orientação futura da humanidade.
Sem dúvida, muitas dessas estruturas ruirão, sob
a influência ou competição que inevitavelmente
se seguirá à guerra. Deve-se reconhecer, contudo,
que existe uma bem definida predisposição nos

círculos administrativos de Washington e de ou-

tras capitais em favor da adoção permanente de
uma economia internacionalmente controlada.
Para a indústria açucareira talvez seja melhor
que os autores dêsse grandioso esquema a consi-
derem de importância secundária, de modo que
se possa libertar das restrições que a cercam e

assim desenvolver-se de acordo com a tradicional

lei da oferta e da procura."

Proteja sua Produção Contra

a Umidade com SISALKRAFT
Usando SISALKRAFT V.S. elimina a necessidade dos
calços—evita a rotura dos sacos—consegue uma proteção
absoluta contra a umidade.

Fácil de Usar— Fácil de Aplicar! Basta

estender o Sisalkraft no pavimento de seu armazém e
amontoar sobre ele os sacos, à altura desejada. Não é
preciso usar calços! Sendo à prova de água, Sisalkraft

elimina os perigos da umidade superficial, de uma vez
para sempre.

E ao eleger SISALKRAFT disfrutará de outra vantagem
. . . não há praticamente conhecimento da rotura de sacos,

quando protegidos da umidade!

Economize em Mão efe Obra e Materiais
Passe em revista os fatos supra. Os sacos podem ser

amontoados a qualquer altura! Não é preciso usar calços!

Não há estragação de sacos! A facilidade de manipulação e

instalação reduz as despesas de mão de obra.

V.S. verificará que o SISALKRAFT lhe poupa dinheiro

em quase todo aspeto da armazenagem. Seu custo inicial é

baixo; pode ser usado repetidas vezes. Pode ser comprado
por menos do que se pagaria somente pelos calços. Oferece

muitos outros usos económicos, tais como o de proteger

motores, painéis elétricos, maquinaria, etc.—especialmente

-"tirante as épocas inativas.

Peça-nos hoje informações completas.

1

I

[ J

Sisalkraft é uma folha
de 6 espessuras, con-
siscindoem 2 camadas
de papel Kraít e 2
camadas de fibras en-
trecruzadas, incrusta-
das em 2 camadas de
asfalto.

Sisalkrajt tomou o seu

lugar no esjorço de guerra
das Nações Unidas, e tal-

vez não seja obtidoem toda

ocasião. Isto se deve às

dijiculdades de transpor-

te, etc.;mas estamosfazen-

do os maiores esforços

para manter seu país

devidamente abastecido.

THE StsalKraft CO.
205 WEST WACKER DRIVE • CHICAGO, E.U.A.

LONDRES, INGLATERRA SYONEY, AUSTRÁLIA

Distribuidor: CASA HILPERT S. A.

Bua General Câmara, 117 — Bio de Janeiro
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O ABASTECIMENTO AÇUCAREIRO DO CONTINENTE
EUROPEU

A propósito da situação do açúcar na Europa,
escreve o jornal "Borsen Zeitung", de Berlim,
edição de 4-9-1943, o seguinte :

"Como o trigo, a batata, a carne e as gordu-
ras, o açúcar desempenha junto à economia do-
méstica das nações papel dos mais relevantes.
Sendo possível o cultivo da beterraba na maior
parte dos paises do continente europeu, vêm de
há muito, de dezenas de anos talvez — mas com es-
pecial impulso a partir da guerra de 1914/1918 —
as tentativas de muitos daqueles paises no sentido
de criarem, com relação ao açúcar, a auto-sufi-
ciência, desenvolvendo fontes produtoras locais e
restringindo tanto quanto possível a importação do
produto. Considerando englobadamente, o conti-
nente tornou-se progressivamente auto-suficiente
em matéria de açúcar. Segundo "Wirtschaft und
Statistik", a produção açucareira da Europa osci-
lou, nos últimos cinco anos de paz, entre 5,8 e 6,7
milhões de toneladas. O consumo registrou ascen-
ção no último ante-guerra e manteve-se entre os
6,3 e 7,6 milhões de toneladas. Em 1934/35, veri-
ficou-se um excesso de produção de trinta mil to-
neladas, contra o qual nos quatro anos seguintes
apresentava-se um "deficit" consuntivo, que em
1938/39 ia aos 26% e, porteriormente, ficava en-
tre 3 e 10,5%. O Reich alemão entrava, em 1939,
com cêrea de 44% no cômputo da produção total
europeia.

Enquanto uma parte apreciável de paises eu-
ropeus supria totalmente as necessidades do-
mésticas com a produção própria e ainda manda-
va açúcar fronteiras afora, outros, como Portu-
gal, Noruega, Estónia e Grécia, dependiam quase
que exclusivamente das remessas do exterior. Tam-
bém registravam "deficits" açucareiros a Suiça, a
Finlância, a Turquia e a Espanha, esta sobretudo
em consequência dos transtornos da guerra civil.

E' bem verdade que uma porção considerável das
entradas de açúcar em certos paises destinava-se
menos à necessidade de cobrir o consumo interno
que a outros fins, de natureza político-comercial
ou político-colonial . Assim, as indústrias ditas de
transformação, como a produção de doces e refi-

nados, na sua maior parte destinados à re-expor-
tação. Mau grado situação tão favorável do abas-
tecimento, situação melhorada, ainda, graças à
produção açucareira da Ucraina, muitos paises es-

forçaram-se no sentido de estabelecer dentro de
suas fronteiras uma sólida base de matéria prima,
para tanto expandindo suas áreas beterrabeiras e,

mais, aumentando a capacidade produtiva com a

montagem de novas usinas beterrabeiras. Mesmo
aqueles, onde a indústria sempre fôra encarada
como anti-econômica, desenvolveram grandes es-

forços no sentido de plantar mais beterrabas e es-

tabelecer uma indústria açucareira nacional. Con-
tudo, o rumo de tais tentativas sofreu o primeiro
desvio, ou, melhor, foi interrompido, ao defla-
grar da segunda guerra mundial, ante a falta de

braços e de transportes, com a praça diminuída nas
estradas de ferro e as dificuldades de obtenção
de carvão. Para contrabalançar a queda da pro-
dução, que já se esboçava, tratou-se logo, nos pai-

ses que dispunham de estoques substanciais, de
limitar, em escala considerável, o consumo domés-
tico e industrial do açúcar.

Dado que um grupo de paises, como a França,
Noruega, Finlândia, Suiça, Estónia e Grécia tinha
de importar antigamente quantidades de açúcar
relativamente ponderáveis, os prêços, antes da
guerra, atingiam ali níveis elevados, em parte de-
vido sobretudo às cotações no mercado de Londres.
Hoje em dia, a economia açucareira em quase toda
parte é dirigida pelo Estado. Em virtude de me-
didas visando à regulação do mercado e à ordena-
ção dos preços quase todos os paises estão tratan-

do de fixar os preços do açúcar, em nível estável,

em função das condições da economia popular,
parte promovida pelos governos e parte mercê de
reações inelutáveis. Os preços em tôda a parte
registraram, então, uma melhora — se bem que
com a regulação as pretensões dos produtores não
ficassem inteiramente satisfeitas — e até os sub-
produtos se valorizarem. Como acontece com as

demais coisas, existe em relação ao açúcar um co-

tejo internacional que, sob as mais variadas e dis-

tinta maneiras, dita o permissível, no preço, le-

vando em conta as espécies, às qualidades, as con-
dições do negócio, o beneficiamento (refinados, das
indústrias de transformação)

.

Na Alemanha, tais preços mantiveram-se inal-

terados desde agosto de 1939 a dezembro de 1942.

Com relação aos outros paises europeus, o que
houve foi sensível alteração de - preço — es-

tabelecidos os cálculos à base do marco (Reichs-

mark) . Das mais discretas, pode-se contar as ele-

vações registradas na Hungria (1%) e na Eslo-

váquia (4%) até março de 1942). Sob múltiplas
circunstâncias do período antecedente à atual con-
flagração, os preços de paises importadores e de-
ficitários evidenciaram aumento como os que se

seguem : Suiça (mais de 121% até novembro de
1942), Finlândia (139 a 144% a mais a partir de
novembro de 1939) e Turquia, onde até fevereiro

de 1942 a cotação atingia o quádruplo. Segundo
fontes confidenciais, os preços por atacado, na Tur-
quia, por 100 quilos de açúcar (sem quaisquer es-

pecificações), durante agosto de 1942, foi elevado
a 500 libras turcas (990 marcos), para restringir a
importação ao máximo permissível e concomitan-
temente criar-se um fonte de receita substancial

para o erário. Mediante um decreto, posto em vi-

gor a 5 de maio de 1943, o governo de Ancara es-

tabeleceu os preços por atacado de 235 libras tur-

cas (465,30 marcos) para o açúcar cristal e 239
libras (471,24 marcos) para o açúcar em cubos.
Na Espanha, o açúcar de

.
centrífuga elevou-se de

uns 60% e o tipo conhecido por "Blanca florette"

registrou uma alta de 32%. Em paises exportado-
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FOLKLORE DO AÇÚCAR

v

Adivinhas nas zonas canavieiras do

Norte e do Sul — Exegese temática

de uma adivinha sobre a cana de

açúcar — Paralelismo folklórico: adi-

vinhas europeias e africanas; elemen-

tos comparativos no folklore portu-

guês — Paralelismo literário: uma
velha metáfora biblica — Adaptação
das adivinhas.

Entre os folguedos populares, as adivi-

nhas ocupam lugar de importância na vida

lúdica do povo.
Tanto na zona canavieira do Sul (Campos,

Estado do Rio) como na do Norte (Nordeste),

êsse curioso género de treinar o raciocínio é

cultivado com esplêndido afinco na tradição.

Tavares Franco, pintando os folguedos

campistas, informa

:

"Mais apreciadas que tudo são as adivinha-

ções em verso. Um cantador, como de praxe,

proferiu esta :

Sem ser moléstia quebranta,

Sem beber tonteia a gente. .

.

Faz do valente mofina
e do mofina valente.

Logo um namorado, apanhanco a "deixa",

interpretou-a em favor de sua ânsia de se de-

clarar a alguém que lhe não dera oportunida-

de e nem êle tivera coragem de o fazer dire-

tamente :

Joaquim R'beiro

Certamente você sabe,

Não responde eu sei porque:
Para ninguém descobrir
O segredo de você.

Resposta bem glosada e consoante o tema.
Foi aclamada em delírio. A moça, porém, que
tinha o pensamento em outro e não queria
dar confiança àquele ousado, nem acusar ciú-

mes ao preferido, respondeu sem titubeios :

Meu segrêdo é grande e belo,

Mas eu guardo-o só pra mim . .

.

Não o desejo na boca
De qualquer cabra ruim. .

.

E fez ainda pior: cuspiu para o lado, como
. sinal de desprêzo e repugnância. De novo, a
ofensa predileta: levar a côr do adversário ao
ridícuV ("A Enchente", Schmidt, editor,

pags. 160/161).

No Nordeste, Nestor Diógenes no livro

"Brasil Virgem" (Recife, 1924) registrou um
punhado de adivinhações. As adivinhações

são realizadas num agrupamento festivo.

"Esta reunião é de crianças, velhos, pa-
trões, fâmulos, como quer que seja. Brinca-
se de todo modo. Chega a vez das adivinha-

ções" (obra citada, pag. 168)

.

Como se vê, é uma maneira de folgar mui-
to generalizada em ambas regiões açucareiras

como no resto do Brasil.

Há, todavia, algumas adivinhas nitida-

mente típicas do meio agrícola. Por vêzes, a
sua área de expansão ultrapassa as frontei-

res e auto-suficientes a elevação dos preços esteve
entre 16% (Protetorado da Boémia -Morávia) e
46% (Rumânia).

Mercê de um desenvolvimento caprichoso, desde
o irrompimento da guerra, a queda dos preços do
açúcar na Europa continental tem-se desordenado
acentuadamente. Antes de estalar o conflito, os
preços na Itália estavam no auge. Na Rumânia
também se mantinham em correspondência com as
cotações alemãs. Em compensação, mostravam-se

na Suécia e (para o açúcar branco n.° 3) na Fran-
ça em cêrca de 2/3, na Suiça nuns 3/5, na Letónia
em cêrca de metade mais baixos que os registrados
na Alemanha.

Essas oscilações para mais ou para menos, em
confronto com as cotações alemãs, verificavam-se
em muitos outros paises. Só a Bulgária sustentava
paridade com o Reich, a êsse respeito. Mas, já nos
fins de 1942, os preços na Rumânia, Finlândia, Itá-

lia e Bulgária eram o dôbro dos verificados no
mercado alemão. Na Espanha, no Protetorado da
Boêmia-Morávia, bem como na Hungria, a apro-
ximação não era menor. Nos demais paises os
preços estão um pouco mais baixos que na Alema-
nha, se bem que, tomando-se como termo de com-
paração o período anterior à guerra, para con-
fronto com os preços alemães, evidencia-se care-
cer a diferença de maior significação."
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ras da lavoura canavieira. Haja vista, por

exemplo, esta adivinha, popularíssima em
todo o país :

Que é, que é,

Que pode mais do que Deus ?

Resposta :

A cachaça, porque Deus dá o juizo ao ho-

mem, e a cachaça o tira.

Outras, porém, restringem-se unicamen-

te à zona dos engenhos e dos canaviais e só

podem ser entendidas pelos habitantes da re-

gião. Desta natureza é a seguinte adivinha-

ção, registrada, em Pernambuco, por Nestor

Diógenes :

O que é, o que é ?

Tem pé, porém não anda,

Tem olho, porém não vê,

Tem junta, porém não se ajoelha,

Tem cabelo, porém não se penteia.

Resposta :

Cana de açúcar (obra citada, pag. 176).

Não há dúvida que esta adivinha é tipica-

mente regional. Se analisarmos, porém, a sua

estrutura temática veremos que a sua elabo-

ração obedeceu a um processo metafórico fun-

damental que aparece comumente no folklo-

re e até mesmo em antigas literaturas.

O "leit-motiv" desta adivinha reduz-se a

uma simples fórmula antropomórfica

:

planta = homem

isto é, atribuição à cana de açúcar de pés,

olhos, juntas e cabelos.

Êsse processo temático não é raro na técni-

ca verbal das tradições populares.

O paralelismo folklórico confirma a gene-
ralidade desse habitualismo comparativo. O
antropomorfismo é um recurso constante da
metáfora popular e tem dado brigem a diver-

sas adivinhas de igual índole temática.

No próprio folklore nacional podemos
apontar peças folklóricas, que obedecem ao
mesmo processo antropomórfico :

I — O que é, o que é ?

Tem olhos, porém não vê,

Tem pés, porém não anda,
Tem dentes, porém morde
E é danado pra doer.

Resposta :

Urtiga (apud "Brasil Virgem", pags. 171 e

172)

.

II — O que é, o que é ?

Tem dente, mas não morde,
Tem cabeça, mas não tem cabelo,

Tem barbas, mas não tem queixo.

Resposta :

Alho (idem, pag. 170)

.

III — (Variante).

Tem dentes mas não come,
Cabeça sem ter queixo
E barba sem ser homem.

Resposta :

Alho (Daniel Gouveia, "Folklore brasilei-

ro", pag. 111)

.

A extensão dêsse processo ultrapassa as

nossas fronteiras.

Basta lembrar a versão espanhola da adi-

vinha referente ao alho;
1

coligiu-a Rodrigues
Marin, mestre do folklorismo ibérico :

Tiene dientes y no come
Tiene barba y no es hombre.
("Cantos Pop. Espanoles", I, p. 232)

Na Europa, aliás, êsse processo de adivi-

nha fito-antropomórfica parece ser muito an-

ftigo e já conhecido pelos romanos.
Vem a pêlo, aqui, uma breve digressão

.erudita na Latinidade clássica.

Virgilio, o sagrado poeta mantuano, na
Écloga III, põe na boca de Menalcas e na de
Damoetas, respectivamente, as seguintes adi-

vinhas :

I — Damoetas

:

"Die, quibus in terris, et eris mihi magnus
[Apollo

Tris pateat cceli spatium non amplius ulnas".

II — Menalcas

:

"Die, quibus in terris inscripti nomina regum
Nascantur flores: et Phyllida solus habeto".
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O que nos interessa, em nossa exegese
comparativa, é justamente a segunda adivi-

nha, cuja fórmula temática é :

rei = planta

Os exegetas do texto virgiliano têm dis-

cutido a solução, mas reconhecem que a cha-

ve temática da decifração é a que dou acima.

Mais uma vez, patenteia-se a extensão do
processo que provocou a formação da nossa
adivinha sobre a cana de açúcar.

A verdade, porém, é que a amplitude é

maior ainda.

Na África, no folklore dos negros bantús
podemos também apreciar o mesmo habitua-

lismo metafórico.

Na língua quimbunda, as adivinhas são

chamadas "Nongonongo". Um africanólogo

português, Cordeiro da Mata, coligiu diversas
adivinhas; a sua coletânea foi reproduzida,

em anexo, na obra "Dicionário Português-
Kimbundu", da autoria de J. Pereira do Nas-
c'mento, médico e explorador naturalista

(1903). E' nesta obra que encontramos a se-

guinte adivinha :

"Kamundele kabuta katema kiavuli"

(Brancozinho anão que é muito bravo).

Resposta :

Ndungu (Pimenta)

.

Como se vê, a fórmula é a mesma :

planta (pimenta) = homem (anão branco)

Esta adivinha negra-africana, talvez se te-

nha modificado nestoutra brasileira :

Minha mãe é verde,
Eu sou encarnada,
Minha mãe é mansa,
Eu sou danada.

(João Ribeiro, "O elemento negro", pag.
181).

Todos êsses paralelismos refletem a uni-
dade do processo, a permanência e constân-
cia da fórmula temática, a repetição da estru-
tura fito-antropomórfica da adivinha popu-
lar.

Estas observações, contudo, são de cunho
geral.

V

BRASIL AÇUCAREIRO

E' possível ainda estender a nossa exe-
gese a minudências interessantes.

Vejamos.
A adivinha que estamos analisando, nês-

te exame comparativo, tem a seguinte passa-
gem :

"Tem cabelo, porém, não se penteia".

O conteúdo temático reduz-se a comparar
o cabelo com a cana, isto é, as folhas da cana.

Esta aproximação metafórica surgiu no
Brasil, na zona canavieira do Nordeste, ou
tem raizes noutras fontes afastadas ?

Aqui, convém documentar que o folklo-

re português guarda, no seu populário, aná-
logo símile.

Em Portugal, na Beira (Celorico da Bei-
ra) encontramos as seguintes quadras, cnde
a comparação está presente :

Vós chamais ao meu cabelo
Canavial de Cupido;
Também eu chamo ao vosso
Laços que me têm prendido.

Vós chamais ao meu cabelo
Canavial de Diana.
Também eu chamo ao vosso
Cabelo de uma tirana.

Tal é o registro da folklorista D. Maria An-
gélica Furtado de Mendonça na coletânea
"Cantigas populares" (Tradição da Rapa —
Celorico da Beira), publicada na Revista Lu-
sitana, vol. XVI, ns. 3/4 (1913). O símile é

idêntico. •

Esta minúcia prende-se, igualmente, à
mesma fórmula geral fito-antropomórfica.

A comparação entre a criatura humana e

a planta é tema comum não só na poética

popular como na erudita.

Tocamos, aqui, num ameno problema de
literatura comparada.

Na zona canavieira do Sul corre a quadra :

Ai ! Mana Chica,

Mana Chica, dos meus ais !

Tu és a cana mais doce
Nascida nos canaviais.

(Lamego Filho, "A planície do solar e da
senzala", pag. 91).

A delicadeza da comparação faz lembrar
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um trecho idílico dos "Cânticos dos Cânti-

cos" :

"Os teus lábios, ó esposa, são como um
favo, que distila doçura . . . Jardim fechado

és, minha esposa, jardim fechado... as tuas

produções são um jardim de romãs com fru-

tos maceiras ... o nardo e o açafrão, a cana
aromática e o cinamomo com todas as árvo-

res do Líbano, a mirra e a áloe com todos os

bálsamos da primeira estimação" (Cânticos

dos Cânticos, capítulo IV, versículos 12 e 14).

Para a inspiração do lavrador fluminense

foi o canavial como para Salomão foi a flora

aromática do Líbano.
Não foi inútil a incursão na Bíblia, pois,

a fórmula fito-antropomórfica

homem = planta

é uma velha metáfora bíblica, de larga reper-

cussão na Cristandade.

Ficaram célebres as palavras de Jesus, se-

gundo o Evangelho de São João :

"Eu sou a videira verdadeira: e meu Pai
é o agricultor.

Todos os galhos que não derem frutos em
mim, êle os cortará: e todos os que derem
frutos, limpá-los-á, para que o dêem mais
abundante.

Vós já estais puros em virtude da pala-

vra, que eu vos disse.

Permanecei em mim: e eu permanecerei
em vós. Como galho da videira não pode de
si mesmo dar fruto, se não permanecer na
videira: assim nem vós o podereis dar, se não
permanecerdes em mim.

Eu sou a videira, vós outros os galhos,

etc."

(O Santo Evangelho de Jesus Cristo, se-

gundo São João, cap. XV, versículos 1 a 5).

Em diversas passagens da Bíblia encon-
tramos imagens mais ou menos idênticas.

Logo no Salmo I se diz do "bemaventu-
rado varão"

:

"E será como a árvore, que está plantada
junto às correntes das águas, que a seu tem-
po dará o seu fruto; e cuja folha não cairá; e
tôdas as causas que êle fizer serão próspe-
ras". (Saltério, I, versículo 1 a 3)

.

No "Cântico dos Cânticos", onde as metá-
foras e as comparações surgem com prodiga-
lidade apreciável, facilmente podemos apon-
tar símiles da mesma natureza. Além da pas-

sagem citada acima, lembraremos, aqui, es-

toutras :

"O meu amado é para mim como um ca-

cho de quipre, que se acha nas vinhas de En-
gadi" (Cânticos dos Cânticos, capítulo I, ver-
sículo 13)

.

"A tua estatura é assemelhada a uma pal-

meira e os teus peitos a dois cachos de uvas".

(Idem, capítulo VII, versículo 7)

.

Na Bíblia, a imagem aparece sob diver-

sas modalidades. E, justamente por essa cons-
tância, passou a ser utilizada no chamado
"estilo bíblico". Um lugar-comum que apa-
rece na vida dos santos obedece a igual in-

tuito metafórico; ex.: "Este santo varão foi

planta que vicejou à sombra da Cruz", etc.

Nos autores cristãos a Virgem Maria é
sempre comparada a uma árvore. Santa Hil-

degarda, no século XII, escreveu um hino
sacro "De Sancta Maria", que diz assim :

"O virga ac diadema purpurae regis, quae
es in clausura tua sicut lorica

Tu frondens floruisti in alta vicissitudine

quam Adam omne genus humanum produ-
ceret.

O virga, floridatem tuam Deus in prima die
creaturae suae praeviderat et verbo suo au-
ream materiam, o laudabilis virgo, fecít".

(apud Rémy de Gourmont, Le latin mysti-
que, pag. 134)

.

Foi, sem dúvida, seguindo êsse estilo bí-

blico que Gregório de Matos, versejando um
"Romance" dedicado à abadessa Marta de
Jesus, usou da imagem :

Vós sois, senhora Abadessa,
Fruto de tão nobre planta;

Que se não nascêsseis vós,

Não poderá outra imitá-la.

("Obras", vol. III (edição da Academia de
Letras), pag. 60.

A comparação, não há dúvida, que é de
predileção dos assuntos religiosos. Isso não
quer dizer que noutros autores profanos, clás-

sicos ou modernos, não a encontremos. A fór-

mula temática é fácil e sugestiva, e está in-

corporada à linguagem popular, onde nume-
rosos vocábulos tirados à flora são aplicados
em relação à criatura humana (ex.: banana
(homem poltrão), abacaxi (homem imprestá-
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vel), sandeu (maluco, do espanhol sandia,

melancia, etc), etc.

O fato, como se vê, revela uma larga ex-

pansão, quer no terreno popular, quer no eru-

dito.

A adivinha sôbre a cana de açúcar está

ligada a êsse vastíssimo ciclo metafórico, que,

como verdadeira "Elementargedanke", se so-

brepõe às diversas civilizações. O folklore

demonstra tôdas essas conexões e analogias

temáticas, denunciando a unidade do proces-

so de elaboração humana.

Voltando às adivinhas da zona canavieira,

devemos reconhecer que o meio agrícola

também concorre para a adaptação dêsses

elementos folklóricos.

E' fácil fazer esta demonstração.

O folklorista Daniel Gouveia, no livro

"Folklore brasileiro", registrou a seguinte adi-

vinha :

Me chamo Ana
Sem ser batizada,

Nasci de touceira

Sem ser bananeira.

Resposta :

Ananás (obra citada, pag. 105).

Ora, esta adivinhação popular, conhecida
em quase todo o Brasil, espraiou-se também
na zona canavieira e aí, naturalmente, so-

freu inevitável adaptação.
De fato, um outro folklorista, Nestor Dió-

genes, fixando o folklore pernambucano no
livro "Brasil Virgem", colheu uma "varian-
te", que é a comprovante da modificação im-
posta pêlo meio físico.

Tal é a versão da zona açucareira de Per-
nambuco :

Eu me chamo Ana,
Moro numa touceira

Sem ser de cana

(Obra citada, pags. 176/177)

.

Vemos que, nestoutra variante, a "toucei-

BRASIL AÇUCAREIRO

ra de bananeira" foi substituída por "toucei-

ra de cana".
E' a côr local, determinando a transforma-

ção dos elementos acessórios.

Justamente todos êsses processos dp adap-
tação só podem ser esclarecidos pela exegese
folklórica, cujo fim primordial é explicar o

modo pelo qual essas transformações são rea-

lizadas. Acreditamos não ter fugido a êste

escopo.

Referências bibliográficas—Tavares Fran-
co, "A enchente" (Schmidt, editor); Nestor
Diógenes, "Brasil Virgem"; Daniel Gouveia,
"Folklore brasileiro"; Rodrigues Marin, "Can-
tos populares espanoles"; Virgilio, "Bucóli-

cas"; J. Pereira do Nascimento, "Dicionário
Português-Kimbundo"; João Ribeiro, "O ele-

mento negro"; Revista Lusitana, vol. XVI;
Lamego Filho, "A planície do solar e da sen-

zala"; Bíblia; Rémy de Gourmont, "Le latin

mystique"; Gregório de Matos, Obras.
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A SERPENTE DO CANAVIAL

Depois que o canavial está crescido, com
as canas procurando acamar, começa então

a circular a história fantástica, acreditando-

se piamente na existência de uma serpente

verde e gigantesca no tamanho. Ela é a dona
imperial da plantação e, até ficar em ponto

de corte, monta guarda canina, não deixan-

do que mãos estranhas se metam com o que
não é seu. Fica mesmo furiosa na defesa da
lavoura que vai transformar-se em açúcar.

Já se conhecem as variadas formas dessa

defesa intransigente de um fantasma animal
irritante e servido de poderes extraordiná-

rios.

Se o rio vem com enchente, inundando
tudo, trazendo água barrenta e cheia de
troços, descendo do sertão com uma enxur-
rada de cascavéis e jararacas, dentro de bre-

ves dias estará normalizada a situação. A
serpente come todos os bichos que vieram e

bebe toda a água que o rio teve a insolên-

cia de espalhar. Se aparece a peste, uns be-
souros que viram lagarta preta e branca, ro-

endo e comendo a cana, o serviço se torna
exaustivo, porque o ataque é feito por um
exército fabuloso no número. Mas não tem
nada, a luta repressora é travada e ganha
mais hoje, mais amanhã. Também se acaba
logo, tem duração restrita, uma como espé-

cie de "guerra relâmpago".

Acontece que o guaxinim precisa manter-
se de pé. E para tanto necessita entrar como
sócio do canavial. Gosta muito de doce, não
pode viver sem êle. Toca a chupar cana. Não
fôsse o estrago desproposital que faz (sujei-

to mau e antipático) e não seria certamente
combatido. Com esse péssimo caráter, o gua-
xinim insiste em estragar as canas, fazendo
o sarceiro mais lamentável, determinando
que se contrarie a sua ação nefasta. A ser-

pente monta sentido matreiro e consegue pe-
gá-lo a jeito, engulindo-o com aquela den-
tuça de fora, aquelas garras fortes, com todo
aquele ar de boneco risonho. Quebra-lhe os
ossos para que a digestão corra mais fácil.

Como se vê, a defesa é em regra, faz-se

por todas as maneiras — e até o homem que
gosta, às vezes, de arrancar uma caiana para

Ademar Vidal

chupar, não se atreve muito a fazê-lo du-

rante a noite, preferindo a luz do dia para se

guiar melhor.

Na escuridão a serpente se confunde com
o canavial. E dizem que ela tem inúmeros
olhos. Possue pernas em quantidade, é coisa

também que toda gente sabe. De maneira
que a vigilância se mostra atenta e, quando
requer rapidez no bote, êste se verifica sem
perda de tempo com a maior velocidade pos-

sível. Esta é a razão porque se nota cautela

por parte dos que pretendem chupar cana,

arrancando-a quando as sombras cobrem a

várzea, quando no silêncio só se ouvem uns
passos misteriosos.

Com a queda da noite, aquelas sombras
fixas e móveis ao mesmo tempo, emprestam
ao ambiente uns tons impossiveis de morte
— espectros que perambulam sem destino. O
vento começa a cantar nas folhas e nas vas-

souras pendoadas, sussurrantes como um na-

morado medroso e fazendo um barulho ape-

nas semelhante ao que se nota nos cemité-

rios, naqueles cemitérios arborizados de ci-

prestes. Ouve-se ao longe uma voz de queixa
e fica-se de cabelo arrepiado. Mas quem dis-

se que era o vento ? Tudo não passa do res-

folegar da serpente que não dorme na sua
guarda noturna.

Se faz luar de outubro, então é que o mis-

tério toma aspectos tenebrosos, encolhendo os

corpos, aconchegados no medo, tal como se

estivessem com frio. A luz do plenilúnio em-
presta uns tons de prata ao verde escuro do
canavial. E as nuvens velozes se renovando
sempre, sem demonstrar cansaço, cobrem li-

geiras a paisagem móvel, ondulante e fan-

tástica, dando a impressão perfeita de mer-
gulhos imensos e graciosos naquele oceano
vegetal. Fica-se temeroso do que poderá
acontecer . .

.

Ninguém tem corágem fácil para se me-
ter num mundo defendido pela serpente ver-

de e de tamanho gigantesco. Ela vive a dar
provas de que não cansa: o rugido que se ouve
é seu, perdendo-se na noite ampla e mater-
nal, mas reavivando cada vez mais a certeza

de que existe, põe sentido e ataca, assim se

faça necessário.
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ASPECTOS FOLCLÓRICOS DA CACHAÇA

Com êste trabalho, o professor José Cala-

sans, de Aracajú, vem se juntar ao grupo
dos que andam recolhendo e amontoando
achêgas para uma obra que de certo se es-

creverá no futuro: o estudo do folclore da
cachaça.
A contribuição é modesta, como o próprio

autor reconhece, se examinada pelo critério

da quantidade. Revela-se, entretanto, de
grande valor, quando nos detemos a julgar

a sua qualidade. Nas vinte e uma páginas do
folheto que nos veio às mãos há material rico

e de vivíssimo sabor, tanto mais de causar

admiração quanto sabemos, por advertência "

do pesquisador, que se refere apenas a "al-

guns aspectos da cachaça na poesia popular
de Sergipe".

O professor Calasans entrega-nos os re-

sultados das suas buscas numa linguagem
simples, desembaraçada do falso cientificis-

mo em que alguns cavalheiros acham neces-

sário emaranhar as coisas mais singelas, para
"valorizá-las". Eis um exemplo :

"A cerimónia mais comum e mais sim-
ples (do ritual dos cachaceiros) é a que se

pratica nas bodegas, ponto de reunião dos
bebedores. O interessante ritual compreende,
quase sempre, três fases: oferecimento, agra-
decimentos e pedidos, e louvações. O ofere-

cimento é feito pelo pagão, cristo ou sofredor,

isto é, a pessoa que paga as despesas"

.

Tudo assim, num jeito de expositor sem
pretensões, como convém, aliás, a um mes-
tre de Escola Normal, porque não há coisa
mais insuportável do que uma professorinha
pedante . .

.

Isto dito, passemos à versalhada. Eis-nos
diante de uma lodaça de oferta, que o autor
"ouviu mais de uma vêz" :

i

Comigo você não bula
Eu brigo até de tacape,

Tome, poive, beba, ingula,

Desarroi, destampe, tape.

E a resposta, ali na bucha :

Eu bebo, tampo e tapo,

Não deixo o fartum saí,

Sou cidadão brasileiro

Falo em favor do Brasí.

Sodré Viana

Tem-se aqui o "homem que fala", o pa-

triota de discurso, tão parecido com aquele
"patriotinheiro" do Eça... Mas outro tipo

emerge, de variante da mesma quadra, tipo

mais positivo, mais atuante, mais sertanejo :

Na bebedeira dos homens
Eu bebo, derramo e dou
Eu bebo, tampo e tapo

Não deixo o furtum sair

Sou cidadão brasileiro

E brigo a favor do Brasil.

Este não conversa, briga. Não é de pero-

rações estéreis, não se passa para a retórica.

Em vez do clássico rôlo de laudas, uma pa-

jaú bem entersada, muito mais eloquente...

Dois caracteres que se definem no improvi-

so gosmado ao pé do copo.

Outro indivíduo que o professor José Ca-
lasans fixa no seu trabalho é o pidão "pes-

soa que não foi convidada a tomar parte na
bebedeira, mas que sente o desejo irresistí-

vel de virar uma golada". •

Êle se dirige ao cristo

:

Deus cando saiu do mundo
Deixou a água e o vinho
Meu amigo de cáliço na mão
Lembre-se de mim, não beba sozinho.

Nenhum cuidado — já não digo com a
métrica — mas ao menos com o ritmo, de
que o versejador nordestino é tão cioso. O
pidão, atormentado de secura, desembucha
a sua súplica de qualquer maneira. O sofre-

dor se é generoso, manda "corrê os copos".

Porém há outros que preferem jogar fora a
bebida, esclarece o autor. E é ainda em ver-
so que anunciam a sua cruel disposição :

Na junta de boi de carro
Eu vi 600 muquim
Todos 600 brigando
Mode raiz de capim
Obra se faz é assim
Se eu comprei foi sozinho
Sozinho eu hei de pagar
Eu dando o senhor recebe
Eu prefiro botar fora
E dessa o senhor não bebe !
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Outro capítulo muito interessante do tra-

balho do professor Calasans é o que trata da
"Genealogia da Cachaça".

Cachaça, fia da cana,

Neta do canaviá . .

.

Cachaça, fia da cana,

Neta do véio Tiburço . .

.

Cachaça, fia da cana,

Neta do véio Paixão . .

.

O aparecimento dêsses dois "avós" da
branquinha sugere ao autor alguns comen-
tários. "E' mister, inicialmente — diz êle —
procurar esclarecer se os dois velhos são fi-

guras do folclore brasileiro ou se aparecem,
apenas, nos versos de Sergipe, o que ainda
não me foi possivel verificar. Depois, locali-

zado o provável ponto de origem, é necessá-

rio pesquisar no sentido de saber se os ver-

sos são alusivos a pessoas da região, ou se

Tiburço e Paixão surgem, unicamente, por
necessidade de rima..." "Inclino-me, no mo-
mento, a acreditar na existência dos dois ve-
lhos, certamente inveterados cachaceiros.

Ouvi mesmo, entre pessoas do povo, que Ti-

burço era um velho beberrão".

Não seria esta a primeira vez que. um
conspícuo pau-dágua se aparentasse com o

cotréia. Do velho Marcos, bodegueiro em São
José da Canastra, município de Casa Nova,
e por certo o maior freguês do próprio bar-

ril, dizia-se quando lá estive que era "o pai

e a mãe da cachaça" . .

.

Mas encerremos esta desataviada notícia

de "Aspectos folclóricos da cachaça", onde se

revela honestidade de investigação e exposi-
ção. E fica o professor Calasans avisado de
que não lhe perdoamos a dívida que expon-
taneamente contraiu, ao prometer-nos íovos
trabalhos sobre histórias de bêbados, sinoní-

mia e adagiário, medicina e crendices e in-

fluência da malvada na liturgia afro-india.

"A CIGARRINHA DOS CANAVIAIS"

Para ser devida e amplamente divulgado, o
Sr. Adrião Caminha Filho encaminhou ao Institu-

to o seu trabalho "A Cigarrinha dos Canaviais",
elaborado a pedido da administração desta autar-
quia. O Sr. João Soares Palmeira, relatando o
assunto, na sessão de 26 de janeiro último da CE.
do I A. A., mostra a utilidade da dviulgação do
trabalho, cuja publicação deverá ficar a cargo e

correr por conta do Instituto.

O trabalho focaliza matéria de interesse da la-

voura canavieira, e a sua divulgação, de maneira
simples, didática, objetivando com vigor a ques-
tão versada, proporcionará meios aos lavradores
para a melhoria e defesa de sua produção. A pu-
blicação dessa obra representará apenas uma
parte do que é preciso realizar em favor da de-

fesa sanitária das lavouras de cana. A presença
do técnico é indispensável, porque o agricultor, por
si só, não se resolve a sacrificar suas lavouras
para evitar a propagação de um mal. Só o técnico,

com sua autoridade profissional, induzirá o agri-

cultor a sacrificar culturas, para extinção de uma
praga. O plano da criação de uma Secção Agro-
nómica no Instituto será o passo decisivo para a
solução dos problemas da natureza do que acaba
de ser tratado.

A Comissão Executiva aprovou a proposta do
Sr. Soares Palmeira, no sentido da publicação e

divulgação do trabalho "A Cigarrinha dos Cana-
viais", de autoria do Sr. Adrião Caminha Filho.
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USINA SERRA GRANDE S/A
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O CARVÃO DA CANA DE AÇÚCAR
Adrião Caminha Filho

Há muitos anos que a lavoura canavieira

da Argentina tinha a sua base no cultivo da
variedade de cana de açúcar P.O.J. 36 segui-

da pela P. O.

J. 213. Cêrca
de 70% da
área total cul-

tivada era da-

quela varie-

dade.

Durante o

ano agrícola

de 1942, en-

tretanto, uma
nova enfermi-

dade apare-

ceu na Pro-

víncia de Tu-
cuman e em
várias outras

zonas açuca-
careiras do
país, causan-

do prejuízos

c on s i der á

-

veis. Esta en-

f e r midade,
conhecida
vulgarmen-
te por "car-

vão", é causa-

da pelo fungo
Ustilago sci-

taminea Syd
(Ustilago sac-

c h a r i Ra-
bench), co-
nhecido des-

de 1890, emJa-

va, onde teve
origem a sua
descoberta.
Não obstante
a sua existên- Cana de açúcar apresentando

cia confirma- originado pelo carvão. (Fato

da em outras

regiões como na índia, Formosa, Filipinas,

Africa Oriental Portuguesa, Natal, Maurício,
Reunião, Austrália, etc, a literatura existen-

te sôbrc a praga não a consigna como sendo

de importância. Os técnicos de Havaí, porém,
consideram o carvão (smut) como uma das oi-

to maiores enfermidades da cana de açúcar.

Bancroft fez

uma referên-
cia s ô b r e a
enfermida-
de na Guiana
Inglesa, atri-

buindo pouca
importância
aos danos
causados.

Na América
do Sul, o
"carvão" foi
observado pe-
la primeira
vez em Tu-
c u m a n, na
A rge ntina,
em 1940. Pro-
vavelmente
já ali existia

antes, sem
que tivesse si-

do identifica-

do. Somente
em 1942, com
os prejuízos

v erificados,
foi que o as-

sunto assu-
miu impor-
tância defini-

da e foram
determinadas
as medidas in-

dispensáveis
para o seu
controle.

A variedade
P. O. J. 36 de-

o comprido e característico apêndice monstrou ser
da Rev. Ind. e Agr. de Tucuman.) extremamen-

te suscetivel

ao "carvão", mais do que qualquer outra
cana, de tal modo que a lavoura canavieira
platina tem encontrado certas dificuldades

imediatas, principalmente na renovação dos
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canaviais com outras canas para substituir

aquela principal variedade ali cultivada. A
Estação Experimental de Tucuman, sob a di-

reção do Dr. William Cross, técnico de repu-

tação mundial, opinou e recomendou a subs-

tituição da P. O. J. 36 por outras variedades

menos suscetíveis ou imunes.

A variedade P. O. J. 36 demonstrou ser ex-

tremamente suscetivel ao "carvão", mais do
que qualquer outra cana, de tal modo que a

lavoura canavieira platina tem encontrado
certas dificuldades imediatas, principalmente
na renovação dos canaviais com outras canas
para substituir aquela principal variedade ali

cultivada. A Estação Experimental de Tu-
cuman, sob a direção do Dr. William Cross,

técnico de reputação mundial, opinou e reco-

mendou a substituição da P. O. J. 36 por ou-

tras variedades menos suscetíveis ou imunes.
A Circular n.° 121 do citada estabeleci-

mento, que tomamos a liberdade de traduzir

e publicar, é de grande interêsse para nós ou-

tros pelos conhecimentos que nos oferece so-

bre a enfermidade, baseados no trabalho ali

realizado e nos resultados das experiências
efetuadas

.

Não conhecemos a existência do "carvão"
no Brasil e até esta data não identificamos

nenhum caso desta enfermidade nas nossas

culturas. F. W. Freise, em Facts About Sugar
(Vol. XXV, págs. 613-614, 1930) refere a ocor-

rência da enfermidade no Brasil. Assim, é

bem possível que a mesma já exista em esta-

do incipiente. As condições agrológicas e cli-

matéricas brasileiras, nas regiões onde se cul-

tiva a cana de açúcar, são bem mais favorá-
veis à vegetação da planta do que nas
da Argentina. As nossas culturas se apresen-
tam, no ambiente tropical, exuberantes e vi-

gorosas graças aos períodos de calor e de umi-
dade bem distribuídos durante todo o seu
ciclo vegetativo, o que oferece canaviais sa-

dios e de grande rendimento por hectare.

Dos estudos realizados na Argentina, con-
cluiu-se que as plantas debilitadas são mais
sujeitas à enfermidade e também acusam
maiores prejuízos.

Também a P. O. J. 36 não é â varie-

dade básica da nossa lavoura constituída

de outras canas que lá na Argentina são re-

sistentes ou imunes.

E', pois, possível a existência ou a ocorrên-
cia esporádica da enfermidade o que empres-
ta maior importância ao assunto e exige, des-

de já, a máxima atenção e cuidadosa observa-
ção.

Os esclarecimentos da circular em aprêço
assumem um caráter de conhecimentos e de
utilidade profundamente interessantes e cons-

tituem valioso cabedal para os estudos que
devem ser imediatamente empreendidos.

Desde já deve haver, não só do particu-

lar, agricultor e usineiro, como também dos
técnicos oficiais, uma investigação cuidado-
sa no sentido de se observar a existência do
"carvão" nos canaviais, afim de que possamos
pôr em prática as medidas imediatas, erra-

dicando e controlando, evitando o seu alas-

tramento com prejuízos consideráveis.

O que ocorre presentemente na Argenti-
na serve de exemplo e constitui uma adver-
tência oportuna.

O "carvão" da cana de açúcar é, caracte-

rizadamente, uma enfermidade das plantas
jovens. Também se observa na cana mais
crescida, sendo mais abundante durante a pri-

mavera e quando a cana atinge a um metro
.de altura.

Os brotos enfermos crescem mais ràpida-

mente do que os demais e são fàcilmente re-

conhecíveis pela forma ereta, enquanto que
os brotos sadios são mais curtos.

Quando já estão formados 8 a 9 gomos, de
cada broto enfermo sai um apêndice compri-

do negro, coberto por uma substância negra
formada dos esporos ou corpos reprodutivos

do fungo.

A enfermidade é, assim, fàcilmente identi-

ficada pelo apêndice característico, semelhan-
te a um chicote comprido, formado pelo pro-

longamento do ápice do broto terminal do
colmo, de côr escura. Na parte onde o tecido

está rompido apresenta-se completamente ne-

gro e na parte protegida é de côr cinza-escu-

ro. Para determinar se uma planta está conta-

giada pela enfermidade não é necessário, po-

rém, esperar que apareça o apêndice, pois, se

encontra com facilidade o carvão, em forma de
cilindro negro, no interior do ápice do broto,

desde que se rompa o tecido do broto atacado
com as unhas ou com um canivete.

Os esporos se reproduzem abundantemente
e carregados pelo vento em tenpo sêco ou pe-

las águas de chuvas que os coloca no solo

úmido e em contacto com as plantas, êles

constituem o principal fator de dissemina-

ção e de contágio da praga.

De um modo geral, o "carvão" ataca todos

os colmos. Os colmos infestados das plantas
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novas são eretos e muito mais finos que os

colmos sadios. Quando se dá a frutificação

do fungo no broto terminal a cana tem o seu
crescimento paralizado. Os brotos sadios se

desenvolvem rapidamente e após dois ou três

mêses cobrem os colmos enfermos e a cana
apresenta-se aparentemente norjnal com o

número de colmos na touceira reduzido. O
efeito da enfermidade é o de matar as tou-

ceiras de cana lentamente, produzindo falhas

cada vez mais acentuadas e reduzindo consi-

deravelmente a produção por hectare. A se-

veridade da infecção e do dano que produz
nas variedades suscetíveis, aumenta consi-

deravelmente na cana de soca, de um ano
para outro, principalmente quando as condi-

ções agro-climáticas são menos favoráveis.

A enfermidade não ataca os gomos. O mi-

célio do fungo se encontra nos tecidos de

formação recente, no meristema e não se ob-

serva no gomo formado. Quando uma tou-

ceira produz um broto enfermo é porque a

gema que o produziu foi infectada no solo.

Entretanto, muitas vezes ocorre que outras

gemas da mesma touceira não se infeccionam
e produzem brotos absolutamente sãos. Ra-
ras vezes se observam -touceiras com todas

as gemas infectadas, produzindo somente
brotos enfermos e nestes casos as touceiras

secam completamente.

Os esporos (clamidosporos) , são produzi-

dos em abundância e caracterizam a subs-

tância negra nas extremidades dos brotos en-

fermos. São muito pequenos, de forma esfé-

rica e cobertos por uma membrana delgada.

Duram muito tempo no solo e daí ser inte-

ressante o método de rotação de cultura nos

terrenos de canaviais atacados.

Observações realizadas, em Maurício, in-

dicam que se no primeiro período de cresci-

mento da cana a estação é sêca a percenta-

gem da infecção é elevada, sendo atacados

muitos brotos e às vezes touceiras inteiras.

Com as chuvas o estado dos canaviais me-
lhora consideravelmente e nascem brotos sa-

dios de touceiras infestadas. Assim, as con-

dições do meio ambiente, quando favoráveis

a planta, reduzem em parte os prejuízos

causados pelo fungo.

Nenhum processo, até hoje, foi encontra-

do para curar, eficazmente, a enfermidade
nas canas atacadas.

Das experiências realizadas na Argenti-
na, nestes últimos anos, verifica-se que o

processo aconselhável é o de substituir as

variedades suscetíveis por variedade resis-

tentes ou imunes.

A cana bem cultivada, em terrenos fér-

teis e adubados e com boas condições de
umidade, resiste melhor aos efeitos do "car-

vão" do que aquela a que falta uma ou mais
destas condições.

Segundo os estudos e observações efetua-

dos, as variedades cultivadas em Tucuman
podem classificar-se, segundo sua suscetibi-

lidade ao "carvão", do seguinte modo :

Muito fortemente atacadas — P. O. J. 36

e suas mutações P. O. J. 36M, P. O. J. 36 lis-

tada e Paz Posse.

Atacadas em grau entre moderado e for-

te — Tuc. 472 e Tuc. 1376.

Atacadas moderadamente — C. P. 29/320,

P. O. J. 213, Tuc. 407 e Tuc. 1316.

Levemente atacadas ou resistentes — Co.

281 e Co. 284.

Praticamente imunes — Co. 270, Co. 290,

Kavangire, P. O. J. 2725, P. O. J. 2878, Tuc.

1111, Tuc. 1139, Tuc. 1149, Tuc. 1296, Tuc.
1406, Tuc. 1590, Tuc. 2611, Tuc. 2622, Tuc.
2645, Tuc. 2680, Tuc. 2683 e Tuc. 2701. (Es-

tas variedades nunca são atacadas ou o são

em forma esporádica e sem importância eco-

nómica) .

Observando a lista acima, chegamos à fe-

liz conclusão de que as variedades atualmen-
te cultivadas no Brasil, ou que constituem a

maior percentagem da lavoura, são pratica-

mente imunes e podemos citar a P. O. J.

2878, a Co. 290 e a Co. 281.

Não obstante isso, devemos ter em con-

ta que as nossas condições agro-climáticas

são muito diversas das da Argentina e não
sabemos se estas variedades apresentarão
aqui a mesma resistência demonstrada na-

quela região.

De qualquer modo, devemos estar aten-

tos e precisamos criar as nossas variedades

de cana, dentro do nosso próprio meio ambi-
ente. Na Argentina, a Estação Experimen-
tal de Tucuman tem realizado um trabalho

notável na obtenção de novas variedades.

Tão importante é que, na presente emergên-
cia, a lavoura conta com numerosas varieda-

des Tucumanas de reconhecido valor agríco-

la e também resistentes à enfermidade.
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RESPONDENDO ALGUMAS PERGUNTAS SOBRE O
CARVÃO DA CANA DE AÇÚCAR

A enfermidade do "carvão" da C3na de açúcar,

oue tanta preocupação causa aos industriais e

plantadores de cana, tem determinado, com fre-

ouência, algumas perguntas que acreditamos con-

veniente responder nesta circular. (1)

QUAL E' A CAUSA DO "CARVÃO"?

A causa desta enfermidade foi descoberta, há
mais de meio século, pelos técnicos de Java. como
sendo um fungo que classificaram como Ustilaro

sacchari posteriormente denominado Ustilaeo sci-

taminea. Em todos os paises onde existe esta en-

fermidade comprovou-se que o agente causador é o
referido fungo. Quando apareceu em Tucuman,
há três anos. o Departamento de Fitopatologia da
Estacão ExDerimental determinou oue êste mesmo
funfo era também a causa da enfermidade na Ar-
gentina .

Freauentemente se encontram nas canas ata-

radas uns insetos peauenos, coleopteros. porém,
eles rão têm nenhuma acão determinante da en-
fermidade. Muitos se alimentam com os esporos
do dito fungo.

SERA' FST/V ENFERMIDADE rnvHFCIDA EM
OUTROS PAÍSES AÇUCAREIROS?

Efetivamente. segundo os livros e as publica-
ções científicas sobre a cana de açúcar, esta en-
ferm'd»de existe há várias décadas no Congo Bel-
f»a. Egitn. Formosa, índia Britânica. China, Tndo-
China. Java. Madagáscar. Maurícia, Ilhas Filipi-

nas. Portugal. África Portuguesa do Este, Queens-
land fAustrália) e na Ilha Reunião.

Durante muitos anos havia também no Sul
da África, onde causava estragos. Há vários anos,

porém, não temos notícias de que tenha sido mais
observada naquele país.

NAn SE TEM ENCONTRADO NESSES PAÍSES
NENHUM REMÉDIO PARA A PRAGA?
Ainda não foi encontrado nenhum remédio

propriamente dito. Recomendam 1) cultivar so-
mente variedades imunes ou resistentes à enfer-
midade; 2) cortar, tirar e queimar os pequenos
talos com os apêndices negros, repetindo esta ope-
ração tantas vezes quantas seiarrí necessárias du-
rante o ano, e 3) (quando a infecção é muito in-

tens?) arrancar e queimar as touceiras.

NÃO SERIA CONVENIENTE TRAZER DO ES-
TRANGEIRO ALGUMAS VARIEDADES DE
CANA IMUNES OU TOLERANTES À

ENFERMIDADE ?

Já cultivamos em Tucuman muitas variedades

(1) — Este trabalho foi publicado em circular
n.° 121 da Estação Experimental Agrícola de Tu-
cuman .

William E. Cross

que têm apresentado imunidade ao "carvão" em
outros paises e possuímos, também, na Estação
Experimental, várias centenas de variedades que
até agora não foram atacadas pela praga e muitas
outras que parecem ser bastante resistentes. As-
sim, não há necessidade de se recorrer à impor-
tação de outras variedades, especialmente tendo
em conta que com tal importação haveria um
grande perigo de se introduzir novas pragas ainda
mais graves do que o "carvão".

CONSIDERA SE O "CARVÃO" COMO SEN-
DO UMA PRAGA DE IMPORTÂNCIA EM

OUTROS PAISES?

Os livros e demais publicações científicas de-
monstram grande diversidade de opiniões nesse
sentido. Por exemplo, M. T. Cook, em seu livro

"The Disease of Tropical Plants" (As enfermida-
des de plantas tropicais) diz que o "carvão" da
cana de açúcar não constitui uma praga séria. No
livro de Newlands, "Sugar", cita que o "carvão"
é devido inteiramente ao mau cultivo; Noel Deerr,
em "Cane Sugar", diz que geralmente o dano oca-
sionado pelo "carvão" não é grande, muito em-
bora, acrescenta, tenha observado em Maurício
"prejuízos não sem importância". A. F. Bell, Fi-
topatologista de Queenstand, Austrália, observa
que não se chegou a elaborar métodos para com-
bater o "carvão" porque esta praga se apresenta
tão somente em forma isolada e esporádica. Por
outro lado os técnicos de Havaí incluem o "car-
vão" entre as oito "maiores enfermidades" da cana
de açúcar.

E. F. S. Shepherd, em "Diseases of Sugar
Cane in Mauritius" (Enfermidades da cana de
açúcar em Mauricio) diz : "O carvão não origina
grandes danos na cana, especialmente nas varie-
dades grossas, em nenhuma parte do mundo . .

.

Observações feitas em Mauricio levam à conclusão
de que as condições de sêca, precoces no ano agrí-
cola, podem dar lugar a uma percentagem com-
parativamente alta de infecção em um canavial de
uma variedade suscetível, e, nestas condições, mui-
tos brotos e algumas touceiras inteiras oodem su-
cumbir completamente à enfermidade. Entretanto,
quando as condições climáticas melhoram, a pro-
pagação da infecção fica consideravelmente pa-
ralizada, 'senão completamente, e brotos sadios
podem ser produzidos de touceiras enfermas se
os rizomas não ficaram debilitados em grau ex-
cessivo."

TEM A ESTACÃO EXPERIMENTAL ACONSE-
LHADO ALGUMAS MEDIDAS AFIM DE COM-

BATER O INCREMENTO DA PRAGA.

Depois do aparecimento do "carvão" em Tu-

PRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1944 — Pág. 34



267

cuman, pela primeira vez em fins do ano de 1940

e princípios de 1941, a Estação Experimental deu
o alarme mediante correspondência direta com os

plantadores, informações, publicações pela impren-
sa, distribuição de uma circular (N.° 100) da Es-

tação Experimental, informando sôbre as caracte-

rísticas da praga, pedindo aos plantadores comu-
nicassem os novos casos que pudessem aparecer e

dando os métodos que se empregam em outros

países para combater a enfermidade. Êstes são,

.como já vimos: quando a infecção não é muito in-

tensa erradicando, a mão, os brotos atacados e

destruindo-os; quando a infecção é muito intensa,

arando o terreno para cultivar outra planta pelo
período de. um ano, pelo menos. Também se indi-

cou que o método que mais êxito tem demonstrado
em outros paises é o de empregar variedades al-

tamente resistentes ou imunes ao "carvão".

Até novembro de 1941, não apareceram novas
comunicações sôbre casos de "carvão, quando es-

talou simultaneamente em tôdas as partes da Pro-
víncia e nas de Jujui e Salta. A Estação Experi-
mental publicou, então, outra circular (N.° 103)
descrevendo de forma mais completa êstes mes-
mos métodos de controle.

O processo de retirar e destruir os brotos ata-

cados foi posto em prática em larga escala, duran-
te algum tempo, por quase todos os engenhos e mui-
tos plantadores, porém, por mais que se tenha de-
tido o seu progresso, não eliminou o "carvão" dos
canaviais, por isso que ficou à margem êste mé-
todo de controle. Somente na Estação Experimen-
tal foi seguida a prática em aprêço, retirando e des-

truindo com regularidade os brotos atacados, prá-
tica essa realizada em todos os talhões. Ao cor-
tar êstes brotos fizemos a respectiva contagem e
obtivemos, assim, valiosos dados referentes ao pro-
gresso da enfermidade. E' interessante notar que
apesar desta prolixa atenção, o número de brotos
atacados por sulco aumenta de forma notável, pois

em muitos dos nossos talhões de P.O.J. 36 a
quantidade- de brotos atacados, durante os meses
de outubro e novembro de 1943, tem sido muito
superior ao total de brotos atacados nos mesmos
talhões em todo o ano agrícola anterior. Em al-

guns casos o número de brotos destruídos na pri-

mavera alcançou proporções bastante elevadas,
tendo-se registrado casos de quase 2.000 talos
mortos por sulcos de cem metros. E' de notar,
entretanto, que o importante não é o número de
brotos destruídos mas o de brotos não destruídos
que chegam a desenvolver-se satisfatòriamente e,

com efeito, muitos dêstes sulcos atacados na Esta-
ção Experimental prometem dar um bom rendi-
mento de cana na colheita. Como dissemos, a Es-
tação Experimental tem praticado, também, como
método para combater o "carvão", a plantação de
variedades resistentes em vêz das muito castiga-

das pela praga. Felizmente a Estação tem podido
criar e propagar um número considerável de va-
riedades que são muito resistentes ou ainda imu-
nes à praga e tem feito o possível, nos últimos anos,
para fomentar o plantio das mesmas, inclusive
distribuindo-as entre os plantadores que as soli-
citaram .

E' CERTO QUE A PRAGA DO "CARVÃO" TEM
SIDO NOTADA COM MAIOR INTENSIDADE

EM ALGUMAS ZONAS ?

A presente situação da cana de açúcar em
Tucuman tem, em parte, sua origem na . geadas
temporãs do ano de 1941, e naquelas muito inten-

sas do ano de 1942. Sempre se tem dito nesta Pro-
víncia (ainda nos tempos em que não existia o

"carvão) que as geadas fortes e repetidas tinham
efeito permanente sôbre as touceiras, de tal modo
que "a cana não é a mesma", necessitando ser re-

novada a curto prazo. Assim, é provável que se

ainda não houvesse aparecido o "carvão", as co-

lheitas dos anos posteriores aos de fortes geadas,
dos anos de 1941-1942, teriam sido pouco abun-
dantes. Entretanto, tem havido mais outro fator

prejudicando as touceiras, que é justamente a pro-
longada sêca do ano agrícola 1942 a 1943 (que du-
rou até fins de fevereiro) e também a sêca da
atual primavera. Repito que êstes dois fatores —
geadas e sêcas — foram suficientes para produzir
muitas falhas nos sucos e atrazar fortemente o
desenvolvimento da cana neste ano (1943)... Po-
rém, neste período em que as touceiras se encon-
tram debilitadas pelas causas citadas, havia de apa-
recer o "carvão", praga que, como é sabido em
outros paises, produz maiores estragos quando atua
sobre canas debilitadas por outras causas. Por
êste motivo, o efeito do "carvão" se nota com maior
intensidade êste ano nas zonas onde as condições
agro-climáticas têm sido mais adversas ou seja

zonas de terras menos úmidas e onde a sêca foi

mais prolongada e mais severa. Nestas zonas se

encontra o Departamento de Cruz Alta, que so-

fre ainda de mais uma desvantagem, pelo fato de
que a água do rio Salí, de que dispõe para regar,

nas primaveras sêcas se torna muito salitrosa e

por isso contribui para prejudicar as plantas en-
fermas .

SERA' QUE O EMPREGO DE ADUBOS QUÍMI-
COS TEM CONTRIBUÍDO PARA O DESEN-

VOLVIMENTO DA PRAGA?

Pelo contrário : a Estação Experimental pôde
demonstrar em seu Boletim n.° 42, publicado há
uns três meses e que se intitula : "Como obter
máximos rendimentos com as canas atacadas pelo
"carvão", que o emprêgo cuidadoso dos adubos
agrícolas, como também o bom cultivo e a irriga-

ção com água de boa qualidade, tendem a forta-

lecer a cana atacada pelo "carvão" e a melhorar,
consideravelmente, sua produção."

NÃO SEREMOS OBRIGADOS A DESCARTAR
A CANA P.O.J. 36 DA CULTURA DEVIDO A

PRAGA ?

A Estação Experimental vem recomendando,
há dois anos, que se não plante mais cana desta
variedade, preferindo se as mais resistentes ou
imunes ao "carvão".

QUAIS SÃO ESTAS CANAS ?

Existem muitas variedades que se cultivam na
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província em grande escala e que parecem ser
praticamente imunes ao "carvão". Estas compre-
endem a Co. 290, P.O.J. 2725, P.O.J. 2878, Tucs.
1406, 2645, 2680, 2683 e outras. Algumas existem,
inclusive a Co. 281 e Co. 284, que não sendo imu-
nes parecem bem resistentes. Finalmente, há boas
variedades que não têm sido atacadas senão em
grau moderado, tais como as Co. 270, CP. 29/320
Tucs. 1316, 407 e a P.O.J. 213.

Devemos dizer algumas palavras a respeito das
Tucs. 472 e 1376. Estas são novas variedades que
chegaram a ser cultivadas na Província em escala
considerável, mas que também vêm sendo ataca-
das nos últimos anos de modo progressivamente
severo. Não obstante, são tão vigorosas e perfi-
lham tanto que até agora o "carvão" não evitou
que se obtenham bons rendimentos das mesmas.
Apesar disso, temos indicado que, até que se con-
siga verificar os efeitos do "carvão" sôbre estas
variedades não convém mais plantá-las, salvo como
canas de emergência para cultivo durante pou-
cos anos, no caso em que falte cana das variedades
mais resistentes para plantar.

ESTA' A ESTAÇÃO EXPERIMENTAL FAZENDO
ESTUDOS PARA COMBATER A PRAGA?

Desde que apareceu o "carvão" em Tucuman
a Estação Experimental se tem dedicado intensi-

vamente, dentro dos seus escassos recursos, ao
estudo desta enfermidade em todos os seus aspec-
tos, como também aos ensaios de todos os possí-

veis métodos de combate. Infelizmente no estran-
geiro, apesar de ser a praga conhecida há várias
décadas, não se encontrou ainda um processo efi-

caz para curar a cana atacada. Entretanto, acre-
ditamos que o fungo há de ter algum ponto vul-
nerável — um calcanhar de Aquiles — ao qual se-

ria possível atacar com êxito e, daí, não termos
perdido a esperança de oferecer aos plantadores
um processo eficaz para curar o "carvão", o que
seria de grande importância para Tucuman, pois
permitiria que se pudessem cultivar as preciosas
vaiedades P.O.J. 36, Tuc. 472 e Tuc. 1376 de for-
ma permanente, prática que não será possível sem
que se encontre um remédio para o mal.

JA' SE TEM REGISTRADO ALGUM PRO-
GRESSO NA RENOVAÇÃO DA CANA MAIS

SUSCETIVEL AO "CARVÃO" ?

Até há poucos anos se cultiva na Província,

de forma predominante, a cana P.O.J. 36, que
chegou a ocupar talvez 70% das plantações, sen-

do o restante da P.O.J. 213. Entretanto, pouco
a pouco, certas variedades recomendadas pela Es-
tação Experimental, tornaram-se populares, tais

como as Tuc. 472 ("Senhorita"), Tuc. 1376, P.O.J.

2725, P.O.J. 2878, CP. 29/320, Tuc. 1406, Co. 270,

Co. 281 e Co. 290, variedades estas que vinham
substituindo a P.O.J. 36, acentuando-se mais êste

fato em 1942, quando do aparecimento do
"carvão" e das providências da Estação recomen-
dando que não se cultivasse mais esta variedade.
De tal modo isso ocorreu que presentemente a
P.O.J. 36 não há de ocupar mais que a metade
das plantações existentes. Durante o inverno pró-

ximo passado efetuaram-se grandes renovações,
substituindo a P.O.J. 36 com as variedades acima
mencionadas.

TEM A ESTAÇÃO EXPERIMENTAL TOMADO
MEDIDAS PARA FOMENTAR E FACILITAR

ESTAS RENOVAÇÕES ?

Além de indicar as variedades que se devem
empregar, segundo as respectivas zonas, para subs-
tituir a P.O.J. 36, a Estação Experimental pôs
em prática várias medidas tendentes a facilitar

aos plantadores as renovações que recomenda, es-
pecialmente as seguintes:

a) Distribuiu entre os plantadores grande
quantidade de cana das novas variedades imunes
ou resistentes e aumentou grandemente suas plan-
tações, em 1943, para poder distribuir tais canas
em maior número na safra de 1944.

b) No outono de 1943, preparou, da forma
mais completa possível, um "Registro de vende-
dores e compradores de cana para plantar, das
novas variedades", e o distribuiu profusamente
entre os plantadores da Província.

c) Em uma circular dirigida às usinas, re-

comendou que facilitassem aos seus fornecedores,
em tôda quantidade possível, estas canas resisten-

tes para plantio.

d) Recomendou, ainda, aos plantadores que
não dispunham de cana destas variedades em quan-
tidade suficiente, que deviam multiplicá-la ràpi-

damente, empregando o método aconselhado pela
Estação Experimental, da plantação em covas.
(Ver a Circular n.° 106 : "A rápida multiplicação
de cana das novas variedades").

e) Solicitou ao P.E. que providenciasse um
censo do número de sulcos de cada variedade, cul-

tivados em Tucuman, afim de poder conhecer exa-
tamente a quantidade de cana destas variedades
que estarão disponíveis para plantar em 1944 (No-
ta do Sr. Presidente do H. Directório, de 27 de
julho de 1943.)

Como dissemos em nossa Circular n.° 120,

aconselhamos aos plantadores que não devem re-

solver com precipitação o abandono do cultivo de
talhões que possam ocasionalmente reagir, quando
sobrevenham as chuvas que costumamos receber
neste mês de dezembro. Outra importante reco-

mendação que temos feito com insistência é a de
que ao eleger as variedades para plantar, em subs-
tituição a P.O.J. 36, devem ser empregadas tão

somente aquelas que por seu carater são adaptá-
veis às condições de sua zona. Isto é muito im-
portante, pois muitas das variedades resistentes ao
"carvão" são pouco aptas para plantar em zonas
de fortes geadas ou nas de sêcas extremas, etc. etc.

Finalmente, recomendamos que, sendo possí-

vel, se proceda à escolha definitiva das varieda-
des que vão ser cultivadas nas renovações da
P.O.J. 36 no inverno de 1944, até que a Estação
Experimental publique, em fins de março, seu
novo Boletim referente às variedades, o qual es-

tamos preparando de acordo com os resultados e
as observações feitas sôbre o comportamento des-

tas canas em tôdas as zonas do país, mediante os

dados colhidos com os plantadores.
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S. A. LES USINES DE MELLE
ÁLCOOL ANIDRO
Processo de recuperação das leveduras

Fabricação direta do álcool absoluto

USINAS Capacidade de produção
por 24 horas

Amália 10.000
Baixa Grande 5.000
Barcelos 20.000
Bom Jesus 5.000
Brasileiro 15.000
Catende 30.000
Cambaíba 10.000
Conceição..- 15.000
Cucaú 15.000
Junqueira 20.000
Laranjeiras 15.000
Maravilhas 15.000
Miranda 10.000
Paineiras 5.000
Pontal 10.000
Pumatí 22.000
Queimado 15.000
Quissamã

..

15.000
Santa Cruz 15.000
Santa Luiza 5.000
Santa Maria 10.000
Santa Teresinha 30.000
São José 25.000
Serra Grande 12 . 000
Tangua 15.000
Timbó-Assú 7.000
Tiúma 22.000
Trapiche 15.000
Volta Grande 5.000

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Estado do Rio 60.000
Distilaria Central Presidente Vargas 60.000
Distilaria Central Ponte Nova 20.000

32 distilarias 553.000
litros de capacidade

diária

ESTABILIDADE ABSOLUTA

FUNCIONAMENTO SIMPLES

ECONOMIA DE MATERIAL

ECONOMIA DE COMBUSTÍVEL

FERMENTAÇÃO
MELLE — BOINOT

Processos azeotrópicos de deshidratação

USINAS Capacidade de produção
por 24 horas

Amália ' 10.000
Baixa Grande 5.000
Barcelos 20.000
Bom Jesus 5.000
Brasileiro 15.000
Cambaíba 15.000
Conceição 15.000
Cucaú 15.000
Cupim 20.000
Fazenda Lidia 5.000
Laranjeiras 15.000
Leão (Utinga) 10.000
Maravilhas 15.000
Miranda 10.000
Outeiro 30.000
Paraiso (Tocos) 15.000
Piracicaba 15.000
Pontal 10.000
Porto Feliz 20.000
Pumatí

.

. . 22.000
Pureza 6.000
Queimado 15.000
Quissamã 15.000
Roçadinho 7.000
Santa Barbara 8.000
Santa Cruz 15.000
Santa Luiza 5.000
Santa Maria 10.000
Sapucaia 6.000
São José 30.000
Serra Grande 15.000
Tanguá 15.000
Timbó-Assú 7.000
Tiúma . . 22.000
Trapiche 15.000
Vassununga 5.000
Vila Raffard 20.000

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Presidente Vargas 60.000
Distilaria Central da Bahia 12.000
Distilaria Central Ponte Nova 20.000

40 distilarias 595.000
litros de capacidade

diária

NOTÁVEL AUMENTO DE RENDIMENTO
MAIOR CAPACIDADE DE PRODUÇÃO
TRABALHO SEGURO E QUASI AUTOMÁTICO
MELHOR QUALIDADE DO ÁLCOOL FABRI-
CADO

na fermentação de

:

açúcar, melaço, caldo de cana, mandioca e
cereais . .

.

Representante geral no BRASIL

:

ROBERTO DE ARAUJO
RIO DE JANEIRO

Rua Ueneral Câmara, 19 — 9. andar — salas 17/18 — Tel. 23-0381
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LUISIANA E A LAVOURA CANAVIEIRA

Nunca, aqui nos Estados Unidos, tenho me
lembrado tanto de Pernambuco, como durante a

minha estada em Luisiana. Não são os seus ca-

naviais bem cuidados ou as suas usinas modernas,
os únicos motivos de uma lembrança amiga de
minha terra.

Os usineiros, os homens que trabalham nas
plantações, os que dirigem as fábricas, os forne-

cedores de cana, os administradores de campo,
são fisionomias conhecidas e simpáticas, para quem
nasceu e teve sua formação no ambiente, muito
particular da cana de açúcar.

Dir-se-ia que o complexo fisionómico da in-

dústria é presente em qualquer hemisfério. Não
importam a latitude, a configuração geográfica qu
os elementos raciais que a trabalham. Basta que
uma chaminé se levante muitos metros em altu-

ra, manchando de fuligem o tapete verde das plan-
tações, para que, nesse recanto do mundo, uma
atividade rural se estabeleça, guardando os mes-
mos motivos de inquitação, os mesmos anseios

de progresso e também as mesmas incertezas de
seu bem estar.

Parece que estou vendo aqui, em Luisiana, a

"Central Barreiros", a "Tiúma", a "Santa Teresi-

nha", a "Capibaribe", a "Salgado" ou "Serro
Azul". Os nomes diferem muito, "Magnolia",
"Reserve", "Godchaux", mas o cenário não tem
quase diferença.

Sempre tenho sido acompanhado, nas minhas
excursões pela zona canavieira do Estado, por
Mr. Goanx, agrónomo da Estação Experimental,
encarregado dos trabalhos de competição de va-
riedades .Tem êle uma grande experiência em ma-
téria de cana da açúcar, adquirida em muitos anos
de atividade em Cuba, Porto Rico, e, nestes úl-

timos tempos, aqui em Luisiana. Mr. Goanx está

sempre me relatando fatos interessantes de his-

tória canavieira, nas diferentes zonas por onde
tem andado e não se cansa de indagar do que se

passa no Brasil, neste particular. Um dêsses dias,

disse para êle: nós também temos no Brasil pro-
blemas delicados, que estão sempre dificultando
as boas relações entre a usina e o fornecedor de
Canas . O da pesagem da matéria prima é um deles.
— Os fornecedores, aqui, usam designar um

fiscal para acompanhar a pesagem de suas ca-
nas ?

— Não — respondeu-me, porque a maioria
dos plantadores possui a sua própria balança nos
pontos de carregamento. Isto não quer dizer que
a usina pague pela balança do fornecedor. Ele
tem a sua própria balança fiscalizada duas vezes
por safra, por funcionários estaduais da repartição
competente. Hoje em dia — adiantou-me o agró-
nomo da "University Experiment Station" — nós
não temos quase dificuldade com essa questão.
São francas as facilidades de transporte.
— Como o amigo vê, magníficas estradas cor-

tam as propriedades rurais. A concorrência na
compra de canas é grande. Cada usina tem o maior

BRASIL AÇUCAREIRO

Paulo Parísio

empenho em conservar e aumentar a sua produ-
ção. Daí o cuidado de todos para que o menor
desgosto não se verifique, e, assim, se mantenha
na melhor harmonia uma sadia poltíica de ne-

gócios.

A facilidade de transporte é uma grande van-
tagem com que conta a indústria açucareira de
Luisiana, o que, para a nossa, em Pernambuco,
é um "handicap", obrigando o usineiro a desviar

sensível parte dos seus lucros para a conservação
do material de transporte.

Aí o usineiro precisa providenciar o financia-

mento de duas indústrias, a do açúcar e a do trans-

porte de cana. Uma que produz e a outra que só
faz consumir. Oitenta por cento das canas em
Luisiana chegaram à usina por vias que o usinei-

ro não tem necessidade de se preocupar com a con-
servação. As estradas são construídas e conser-
vadas pelo Município, Estado ou União. Os veí-

culos de transporte e os combustíveis necessários

são baratos, de tal sorte que o angustioso proble-
ma que mais preocupa o nosso usineiro, aqui em
Luisiana, perdeu sua significação.

Nas mesmas condições se encontra o proble-
ma das variedades de cana para plantio. A in-

compreensão ainda hoje existente em Pernambu-
co, quanto à escolha de variedades a serem cul-

tivadas, já está desfeita há muito tempo aqui.
Refiro-me ao caso de canas ricas em sacarose po-
rém pobres em pêso e as que são ricas em pêso
porém pobres em açúcar.

As primeiras solicitadas pelos usinieros, as
últimas preferidas pelos forneecdores, com uma
certa razão, uma vez que o seu produto é com-
prado por pêso.

A solução que aqui deram ao caso, parece-me,
foi muito acertada e, a meu ver, poderíamos ada-
ptá-la às condições de Pernambuco, talvez satis-

fazendo, inteiramente, ambas as partes.
Aqui a usina compra por pêso e também pelo

índice de sacarose computado pela análise. O ba-
lanceiro que pesa as canas retira ao mesmo tem-
po uma amostra que é enviada ao laboratório para
ser analisada. A percentagem de açúcar no caldo
deve ser de 11,5 — 12,5 por cento, de acordo com
as condições ambientes do Estado. Tôda a cana
com índice de açúcar acima de 12,5 por cento goza
de um prémio de um por cento sôbre cada décimo
por cento acima do limite. Tôda a cana com o
índice de açúcar abaixo de 11,5 por cento sofre
um multa de 2 por cento para cada décimo por
cento aabixo do limite. Vamos figurar um exem-
plo para mais fácil entendimento : um fornecedor
envia durante a semana 100 toneladas de cana.
Se o índice de açúcar das amostras analisadas esta-
va entre 11,5 e 12,5 por cento, não há a menor alte-

ração. O proprietário receberá o valor de 100 to-

neladas de cana. Se êsse índice, porém, foi de 14,6
por cento de açúcar, em vez de 100 toneladas êle
receberá o preço de 121, (prémio de um por cen-
to para cada décimo por cento acima de 12,5 por

MARÇO. 1944 — Pág. 38



271

OS ENGENHOS DE AÇÚCAR NOS RECÔNCAVOS DO
RIO DE JANEIRO, EM FINS DO SÉCULO XVIII

Firmados em uma relação escrita pelo

Sargento-mór Sebastião José Guerreiro da
Franca e em outros documentos inéditos que
se encontram no nosso arquivo sob o titulo

acima, descrevemos, no "Brasil Açucareiro"

de dezembro de 1942, todos os engenhos de

açúcar e aguardente que existiam no distri-

to de Guaratiba, que era então dividido em
sete freguesias: Campo Grande, Agoassú
(Iguassú), Marapicú, Jacarepaguá, Taguai
(Itaguai) Guaratiba e Jacutinga que, quase
tôdas, se acham hoje enquadradas nos subúr-

bios da Capital Federal.

Para completarmos o nosso estudo é mis-

ter acrescentar novos dados, não só sobre a

sua orografia, hidrografia, reinos vegetal e

animal, como também sôbre as capelas e ora-

tórios erigidos nos ditos engenhos, seus páro-

cos e aclesiásticos que cultivavam a cana de

açúcar. Na época que referimos (1797) exis-

tiam naquele distrito 22 capelas :

N. S. de Guadelupe, levantada na Fazen-

da de Maripicú, em 1753, pelo Capitão-mór

Alberto Lamego

Manuel Pereira Ramos de Lemos. O seu pa-
trimônio era constituido por terras da mes-
ma fazenda, então pertencente ao desembar-
gador João Pereira Ramos.

Santo Antônio da Serra, na Fazenda de
Luiza Maria de Jesus Moreira, então do Vis-

conde de Asseca pela medição feita pelo de-

sembargador Antônio Diniz da Cruz e Silva.

Foi fundada em 1742 pelo padre Antônio
da Mota Leite.

N. S. da Lapa, no Engenho de Viegas e

levantada em 1772 pelo Capitão Francisco
Garcia do Amaral.

Santo Antônio de Juari, erigida em 1717,

por Marcos Antônio e reconstruida, em 1767,

por Antônio Caetano.

Bom Jesus, no Engenho do Lamarão e

feita em 1793 por Manuel Antônio Susano.

Santa Ana, no Engenho das Capoeiras e

cento de açúcar) . No caso do índice de açúcar ter

sido 10 por cento, em vez de 100 toneladas êle só
receberá o preço correspondente a 70 toneladas,
(multa de 2 por cento para cada décimo por cento
abaixo de 11,5 por cento de açúcar)

.

As relações entre os fonecedores de cana e os

usineiros de Pernambuco têm, no caso das varie-
dades, um dos seus motivos de desentendimento.
Êsse desentendimento reflete-se na economia do
Estado, uma vez que a produção geral do açúcar
fica, assim, afetada.

Não se discutem mais as vantagens resultan-

tes do plantio de variedades ricas em açúcar que
também são variedades resistentes às doenças e

pragas. Infelizmente uma providência nesse sen-
tido, que seria de resultados práticos tão benéfi-
cos, encontra a sua maior dificuldade na falta de
entendimento entre fornecedores e usineiros. Só
porque se persiste na velha praxe de se comprar
canas pelo pêso, sem se apreciar inteligentemente
a qualidade do produto. (1)

O usineiro pernambucano deve fazer questão
de transportar, na sua linha férrea, que tanto lhe

custou construir e conservar, o máximo de açúcar

fornecido pela boa variedade, pagando ao forne-
cedor um prémio proporcional aos cuidados que
essa variedade demanda.

As complicações resultantes de canas verdes,
canas velhas ou sujas, etc, desapareceriam e, com
elas, também, muitas causas do mal testar entre
as partes interessadas que precisam de melhor en-
tendimento para desenvolver o progresso da na
ção.

("Folha da Manhã" — Recife, 7-11-43.)

(1) — O assunto, dentro do critério preconi-

zado pelo autor, já merecera as atenções do Es-

tatuto da Lavoura Canavieira, que, no art. 87.°,

— Dos preços e sua coordenação — título IV, es-

tipula : "O preço das canas será calculado em
correspondência ao preço do açúcar ou do álcool,

conforme se trate de quota para transformação
em açúcar ou álcool, tendo em vista o coeficiente

de rendimento industrial médio das fábricas de
cada Estado, a riqueza em sacarose e a pureza ias

canas fornecidas". N. da R.
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erigida, em 1752, pelo capitão João Pereira

Ramos de Faria.

N. S. do Desterro, no Engenho dos Co-
queiros e feita por José Antônio Susano, em
1755. Todas elas eram filiais da freguesia de
Guaratiba.

N. S. da Conceição, no Engenho da Cacho-
eira, ereta em 1731, pelo Vigário Fernando
Soares de Pinho, subordinada à freguesia de
Jacutinga.

Senhora Madre Deus, no Engenho da Pos-

se e era a melhor do distrito, pois além de
magnífico retábulo dourado tinha lindas ima-

gens. Fôra leventada em 1794 pelo proprie-

tário da fazenda, capitão Bento Luiz de Oli-

veira Braga. Filial à mesma freguesia.

N. S. da Conceição, no Engenho da Con-
ceição, feita pelo padre Domingos Gomes Tor-
res, em 1727, quando era proprietário do dito

engenho

.

N. S. da Penha, próxima à freguesia de
Jacarépaguá e construida em 1772 por José
Rodrigues Aragão. Em 1797 pertencia à Real
Fazenda e era cercada de diferentes casas,

onde descansavam os romeiros.

Nk S. do Pilar, no Engenho do Vargem,
dos P. P. Beneditinos e edificada em 1772,

sendo então administrador da fazendo Frei
Gaspar.

S, Gonçalo, no Engenho do Camorim, dos
mesmos frades.

N. S. dos Remédios e Exaltação da Santa
Cruz, no Engenho da Taquara. Fôra reedifi-

cada em 1791, pelo seu proprietário, então
juiz de Órfãos no Rio de Janeiro.

N. S. da Anunciação, no Engenho de Fora
e reedificada em 1770, pelo Mestre de Cam-
po, José Barbosa.

N. S. da Conceição, no Engenho Rio Gran-
de, em ruinas.

Santo Antônio, no Engenho da Ilha e foi

levantada pelo capitão Belchior da Fonseca
Dória, genro de Manuel Veloso Espinha, pri-

meiro sesmeiro de Guaratiba. Demolido mais

tarde foi de novo erguido em 1792 pelo capi-

tão Francisco de Macedo Freire.

S. Francisco de Paula, no Engenho da Mar-
gaça e construida em 1760, pelo capitão Do-
mingos Alvares de Barros e reedificada pelo

então possuidor. Francisco Caetano de Oli-

veira Braga, em 1785. Tinha 50 braças de
patrimônio doadas pelo mesmo Barros.

N. S. do Desterro, na Fazenda da Pedra,
edificada antes de 1660, por Jerônimo Veloso
Cubas, filho do primeiro sesmeiro de Guara-
tiba que a doou aos frades carmelitas, fazen-

do patrimônio da capela, metade das terras

da fazenda. Em 1757 foi abandonada pelo

Provincial da Ordem, Fr. Quintanilha, que
transferiu as imagens para nova capela sob

a invocação de Santa Ana.

N. S. da Conceição, na Fazenda do Capi-

tão José Teixeira Malheiros. Foi levantada
em 1754, por Antonio Ferreira Quintanilha.

N. S. do Rosario, na Fazenda dos Frades
Beneditinos e construida em 1690.

S. Francisco Xavier, na Real Fazenda de
Santa Cruz e edificada pelos Jesuitas, em
1751. De boa aparência, tinha além da capela-

mór, 3 altares, côro, púlpito, pia batismal.

Era situada junto à casa do administrador.

Existiam, também, no distrito de Guarati-

ba, 23 oratórios :

No Engenho da Mendanha, sob a invoca-

ção de Santo Antônio, feita pelo padre Antô-
nio Couto.

No Engenho João Francisco, no Mato da
Paciência, (do Senhor do Bomfim), feita em
1790, por João Carvalho.

No Engenho do Campinho (N. S. das Do-
res), em 1796, pelo padre Francisco Pereira

Lemos

.

No Engenho Piraquara (Senhor Bom Je-

sus), em 1795, por D. Maria Inácia.

Na Fazenda de Imbaúba (Jesus, Maria,

José), pelo capitão José Antunes Susano, em
1793.

Na Fazenda do Retiro (Santa Ana), em
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1790, pelo capitão Estácio José Borges.

No Engenho de Tinguá (N. S. da Concei-

ção), de propriedade do tenente Bento An-
tônio Moreira, em 1771, pelo Dr. João Men-
des Ribeiro.

No Engenho da Serra de Tinguá ( N. S.

do Rosario), de D. Ana Maria de Jesus, em
1772, pelo Dr. Manuel Moreira de Sousa.

Na propriedade do Porto dos Saveiros,

(N. S. do Carmo), em 1776, por Domingos de
Oliveira Borges.

No Engenho de Mato Grosso (N. S. do
Terço), em 1781, pelo Mestre de Campo Iná-

cio de Andrade.

No Engenho de Bangú (Senhor do Bom
Jesus), pelo Sargento-mór José Correia de

Castro.

No Engenho da Vargem Grande (N. S. do
Monteserrate), em 1796, pelo ex-provincial Fr.

Lourenço da Expectação Valadares.

No Engenho da Tijuca (N. S. da Cabeça),

por Martim Correia de Sá, na era da fundação

do seu morgado e reedificado em 1727.

No Engenho da Água (N. S. da Cabeça),

em 1795, pelo desembargador Antônio Diniz

da Cruz e Silva, como Juiz privativo da Casa
do Visconde de Asseca.

No Engenho da Serra (Santo Antônio), em
1795, por Manuel Rodrigues de Aragão, então
possuidor da fazenda que pertenceu depois a

D. Teresa Maximiana, viuva do Sargento-

mór Manuel Joaquim de Castro.

Na Fazenda da Pedra (N. S. do Carmo),
de propriedade dos frades carmelitas.

Na Fazenda do Capitão Baltasar Rangel
de Sousa Coutinho (N. S. da Conceição), em
1771, pelo Dr. Miguel Rangel de Sousa Cou-
tinho.

Na Fazenda do Breio, do padre Antônio
Maciel da Costa, (N. S. da Conceição), em
1796, por Cristóvão Mendes Leitão.

Na Fazenda do Capitão Antonio da Pena
(S. José), em 1794, pelo mesmo.

Na Fazenda da Capoaba, do mesmo capi-

tão, (N. S. da Graça), em 1787, pelo mesmo.

Na Fazenda de D. Ana Luiza de Oliveira

(N. S. do Monte Carmelo), em 177
r

<, por Ma-
nuel Luiz de Oliveira.

Em 1797 habitavam no distrito 36 sacer-

dotes :

Padre Miguel de Azevedo Santos, vigário

colado da freguesia de Iguassú, de conduta
exemplar.

Padre Domingos Rosa Andrade, coadjutor
da freguesia de Guaratiba, e bom sacerdote.

Padre Bento José Soares da Mota, cape-

lão do Engenho de Santo Antônio da Serra.

"Tem mais génio para a lavoura em que se

emprega, do que para o sacerdócio, para o

que tem negação, pois até ignora a língua la-

tina".

Padre Francisco Antônio de Oliveira,

capelão do Oratório do Tenente Antônio Mo-
reira. Lavrador de pouca idade e de boa con-

duta.

Padre José Alvares, capelão no oratório

de D. Ana Maria de Jesus Moreira. "E pusi-

lânime, miserável, empregando-se com repre-

ensivel ambição no partido que tem naquela
fazenda".

Padre José de Matos, vigário de Marapicú,
filósofo, moralista, e também se emprega na
agricultura

.

Padre João Alvares de Moura, capelão no
oratório do Engenho do Madureira. Graduado
em filosofia e de boa conduta.

Padre Francisco Dias Pereira, capelão na
fazenda de Maripicú. Filósofo, de bons costu-

mes e também se ocupa na agricultura.

Padre Manuel Pereira de Lemos, capelão

do oratório do Engenho de Mato Grosso. Es-

tudou filosofia, de boa conduta, ocupando-se
também na agricultura.

Padre Antônio Rodrigues do Vale, vigário

da freguesia do Campo Grande; muito es:ti-

mado pelos seus paroquianos, pela sua vida

exemplar.
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Padre Manoel Martins Passos, capelão na
Fazenda do Bangú, de boa conduta, ocupan-

do-se, também, na lavoura. Perito em obras

de cera, em bordar a ouro e prata e em ou-

tras curiosidades da natureza.

Padre Francisco Chagas, capelão na Fa-
zenda de Nazaré, com um pequeno partido na
fazenda de Bangú. "Sem génio para a lavou-

ra em que não faz utilidade para si, nem para

o Estado. Diverte-se em tocar muito mal a

sua flauta e tem mania de fazer maus ver-

sos. Nisto emprega a maior parte do tempo,

posto que a sua conduta não seja relaxada".

Padre Luiz Pereira Duarte, capelão da
Fazenda dos Coqueiros e de conduta exem-
plar.

Padre Francisco Dias, capelão no Enge-
nho do Lamarão. Bom sacerdote e cuida da
lavoura.

Padre Francisco Dias, capelão no Engenho
da Mendanha, sem mais ordens que a da Epís-

tola. A princípio ocupava-se das grandes
plantações de café, anil e cana, sem grande
resultado. Poeta e demandista, passava por
letrado.

Padre Francisco Pereira de Lemos, se-

nhor do Engenho do Campinho e tinha or-

dens de evangelho.

Padre Joaquim Antônio Ribeiro, capelão

no Engenho das Capoeiras de irrepreensível

conduta.

Padre Silvestre Cardoso Ramalho, cape-

lão do Engenho do Campinho, "não é prega-

dor nem confessor, unicamente se emprega
na cultura das terras, mas não tem má con-

duta ainda que é simples sacerdote".

Padre Joaquim José de Oliveira, vigário

colado da freguesia de Jacarepaguá; bom pre-

gador, desempenhando o seu ministério com
exemplar moral.

Padre Anastácio Rodrigues da Silva, ca-

pelão no Engenho da Serra, de boa conduta.

Padre Joaquim Tavares, capelão no Enge-
nho da Taquara, sem préstimo para outra

ocupação, mas de bom procedimento.

Padre Vicente do Rosário, beneditino, ca-

pelão e administrador do engenho da Var-
gem.

Frei Felisberto de N. Senhora, benediti-

no, capelão e administrador do Engenho do
Camorim.

Frei Manuel Pinto, franciscano e capelão
no engenho do Rio Grande.

Padre Mariano José de Mendonça, vigário

colado da freguesia de Jacutinga. Exemplar.

Padre Inácio de Pena, capelão do Capitão
João Teixeira Malheiros. Cuida da lavoura.

Padre Francisco Xavier de Oliveira, cape-

lão do Capitão João Soares de Bulhões. Tinha
sido frade e também se empregava na la-

voura .

Padre Antônio Maciel da Costa, senhor do
Engenho de Brejo. Não tinha boa conduta e

pouco se ocupava da sua fazenda.

Padre José Vasques de Sousa, senhor do
Engenho de Maxambomha. Era pardo e fi-

lho natural do Capitão Manuel Correia Vas-
ques. Pouco génio para administrar a sua fa-

zenda .

Padre Luiz Pinto Vieira, vigário colado

da freguesia de Guaratiba, desempenhando
com eficaz zelo as suas obrigações, sem se

esquecer da sua lavoura.

Padre José do Vabo Pinto, confessor e co-

adjutor de irrepreensível comportamento.

Padre Antônio Lopes do Quintal, capelão

de Baltazar Rangel de Sousa Coutinho. Cui-

dava, também, da lavoura e tinha exemplar
comportamento.

Padre Dr. Inácio Martins Silveira, cape-

lão do capitão Francisco Caetano de Oliveira

Braga. Bom sacerdote e igualmente cuidava
da lavoura.

Padre Luiz Ramos, confessor e capelão na
Fazenda da Pedra, dos religiosos carmelitas.

Bem comportado e também lavrador.

Padre Domingos Gonçalves Vieira de Mo-
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rais, vigário da freguesia de Itaguaí; desem-
penhava com fervoroso zêlo as suas funções
paroquiais. De conduta admirável, o tempo
que lhe sobra o emprega na lavoura.

Padre Romualdo de Freitas Coutinho, ca-

pelão na Real Fazenda de Santa Cruz.

Conhecidas todas as capelas e oratórios que
existiam nos engenhos de açúcar e aguarden-
te, bem como os nomes de todos capelães e

mais sacerdotes que se ocupavam da lavoura
de cana, no distrito de Guaratiba, passamos
agora, às suas serras mais notáveis.

A Serra do Bangú, entra no distrito pela
divisão do rio Piraquara e segue até o Lama-
rão, com direção de leste a oeste. Daí con-
tinua para o sul, terminando no mar de Gua-
ratiba ou barra de Sepetiba, em terras do
Engenho de Cabuçú. Tem muitas pedreiras.

A serra do Gerixinol que principia nas
terras do Engenho de Guandú e que fazendo
várias voltas, sempre de norte a sul, vai ter-

minar na estrada de Maripicú, no rio Tingui,

com légua e meia de comprido. Abundante
em matas virgens, difíceis de se transporem,
por causa das muitas grotas e penedias. De
ambos os lados, partem vários ramos que fa-

zem a mesma configuração e que acompa-
nham o seu tronco, "à maneira de anfitea-

tro".

São conhecidas pelos nomes de serras da
Madureira, do Tingui, da Cachoeira e de Ma-
ripicú. E' copiosa em águas que formam pe-
quenos rios.

A serra de Tinguá é a mesma dos Órgãos
e parece ser "excelsa". Divide a freguesia de
Iguassú, com, a de N. S. da Conceição do Al-
feres, de serra acima. Em muitas partes é

abundante em cachoeiras que fertilezam a
freguesia e que formam muitos córregos e

rios adiante apontados. E' inacessível em mui-
tos pontos.

A serra de Inhuaiba, (um ramo da do
Bangú) "parece ser diluviana". Principia jun-
to á capela de Juai a vai terminar junto ao
rumo da Fazenda de Santa Cruz. Entre esta

e a do Bangú, acha-se situada a freguesia de
Guaratiba.

A serra da Tijuca (lagoa funda, na lingua
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da terra) entra no distrito de Jacarepaguá,
pelo norte e continúa fazendo uma parte de
circulo, até a ponta da Gávea, onde faz um
ângulo para o sul. Nesta serra há uma for-

mosa cascata chamada da Tijuca. Tem abai-

xo uma pequena lagoa, onde, segundo a tra-

dição, celebrou missa o bispo que ali se re-

fugiara, a primeira vez que a cidade do Rio
de Janeiro foi tomada pelos franceses.

Nesta serra que tem mais de cinco léguas,

e da qual nascem diversos ramos paralelos e

oblíquos, se acham várias pontas mais eleva-

das a que chamam serras do Maracanã, onde
há sempre água, da Capinha, da Covanca e

dos Porcos.

A serra do Cafundá entra no mesmo dis-

trito, pelo norte, continuando a fazer uma
parte de circulo, pelos sertões de Vasco Fer-
nandes, Teles, padres Bentos e terminando na
costa, pela parte do sul no lugar chamado
Curripira.

Esta serra que é sempre a mesma, tem em
diversos lugares outras denominações como:
do Rio Grande, do Sacarrão, das Piabas e da
Curripira.

As duas Inhuaiba e Cafundá, vistas de
dentro da freguesia de Jacarepaguá, formam
um círculo perfeito, e contempladas, mais
para o sul, apresentam três porções de círcu-

lo que fecha o mar, cuja restinga tem 4 lé-

guas era linha reta e não admite desembar-
que.

A serra do Machado ou do Mar e também
chamada de Leandro, fica para a parte do
oeste e divide êste distrito, com o de S. Mar-
cos. E' uma cordilheira de serras que não
terminava na antiga capitania do Rio de Ja-
neiro e muito abundante em madeiras de di-

fácil transporte. Por essa serra passava o

trabalhoso caminho para a capitania de Mi-
nas Gerais uma légua de distância de les-

te; à distância de duas léguas para cima, ti-

nha uma feitoria a Fazenda de Santa Cruz.
Mencionaremos em seguida os montes

mais notáveis.

Morro Grande, no Mato da Paciência, que
tem uma série de outros menores, que vão
findar no cercado grande, da Fazenda de
Santa Cruz com uma légua de distância de
leste a oeste.

Morro Solitário, chamado também, dos
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Palmares, situado no norte do Morro Grande
e do rio Tingiu.

Morro do Retiro, onde existia o engenho
do mesmo nome. Tem uma cordilheira ae ou-

tros menores, que terminam no antigo Enge-
nho dos Coqueiros, com mil braças de dis-

tancia de leste a oeste.

Morro do Mico, ao norte daquele e à es-

querda da estrada que ia para o Engenho do
Sene. Tem unidos outros menores que tem
fim na Engenhoca de João Pinto distancia de
meia légua e direção de leste a oeste.

Outeiro Grande, que dividia a freguesia

de Iguassu da de Jacutinga. Por aí passava a

estrada real que ia para Minas. Tem outros

morros paralelos de ambos os lados.

Morro do Abaeté e do Marins, ambos so-

litários, paralelos, cercados de pântanos e ao

nascente.

Morro do Curicica junto ao morro dos Dois
Irmãos, e da serra do Cafundá.

Morro da Panela, solitário e calvo, junto

ao engenho d'agua.

Morro dos Dois Irmãos, notável pela sua
figura, que ao longe, parece duas torres colo-

cadas, sobre uma mesma base, também de

pedra e calvo.

Morro da Escada d'água, junto ao dos Dois

Irmãos e da serra do Cafundá. Tirou o seu

nome duma cachoeira formada pela natureza,

caindo a água por 20 degraus.

Morro da Itanhangá, todo de pedra e sem
vegetação, que termina em um dos ramos da
serra da Tijuca, para a parte do sul. E' no-

tável pelo famoso eco que tem para o lado

da lagoa.

Monte do Itaunha, também, de pedra de
forma arredondada. E' visto de Jacarepaguá
e do mar.

Trataremos, agora dos rios mais impor-
tantes e navegáveis :

Agoassú (água grande) tem a sua origem
na serra do Tinguá (Fazenda do Moreira),

quase pelo sudoéste.

A sua direção é para leste, até o porto do
Feijão e dai para o porto dos Saveiros e para
o sudoeste, cujo rumo segue ate a baia da
Piedade, onde tem a sua barra, com um cur-

so de dez léguas, peias voltas que da, rece-

bendo cinco rios mais pequenos. E' navegá-
vel, por lanchas desde a sua barra até o por-

to dos Saveiros; de barcos ate o rio Eeijao e

de canoas até quase à nascente. Tem 4 ca-

choeiras.

Ultúm ou Santo Antônio da Serra. Tem a

sua origem na serra do Tinguá, em terras que
pertencem ao tenente Bento Antônio Morei-
ra. A sua direção e norte e sul e tem de per-

curso até entrar no rio Aguassú, duas lé-

guas.

Esta entrada é no lugar chamado Cana-
vieira, acima uo porto ao Bêbado. E' nave-
gado por canoas grandes, desde a sua barra
até à Fazenda do Trovedor e daí à sua ori-

gem que terá um quarto de légua, não passa
qualquer embarcação, devido a muitas pedras
que se encontram em seu leito. Recebe dois

pequenos rios. Guandú, nasce na serra Sela-

da, da parte d'oeste, com o nome de Santa
Ana, até as terras que eram de propriedade
do Guarda-mór Fernando Dias e entra no
antigo distrito da freguesia de Marapicú, di-

vidindo em algumas partes, as terras da Fa-
zenda de Santa Cruz, com as que foram do
Mestre de Campo Inácio de Andrade e do
desembargador João Pereira Ramos.

No lugar chamado Cortume, na dita Fa-
zenda de Santa Cruz, se dividem dois e am-
bos cortam os dilatados campos de Santa
Cruz e entram no oceano com o nome de Ita-

guai (êste de maior volume d'agua) e Guan-
dú, depois de receberem os rios Santo Antô-
nio Douro, da Prata, S. Pedro, Guandú-mirim,
Piramena, Grimaneza, dos Macacos e outros

mais.
Navegam nele lanchas de todo o porte até

onde chega a maré e daí para cima barcos e

canoas

.

Do Capão, que tem a sua nascente na
serra de S. Francisco, passa pela Fazenda do
Engenho Novo onde já se chama S. Francis-

co, e pela Fazenda da Ilha, onde há um porto

chamado Capão. Aí entra a maré e é nave-

gável por lanchas e canoas até a barra no
mar de Sepetiba.

Cabusú que se denomina Piraquê, na sua

origem que é na serra do Rio da Prata e que
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tem quase 3 léguas, até à sua foz que é no

mar de Guaratiba e é navegável até onde che-

ga a maré.

Rio Grande, que tem a sua origem na ser-

ra do mesmo nome e entra na lagoa de Ja-

carepaguá, com distância de duas léguas. E'

navegável por canoas até à distancia de meia
légua.

Daremos noticia de outros rios menores,

que não são navegáveis :

Da Vargem Grande, que nasce na serra

do Sacarrão e desemboca na lagoa de Jaca-

repaguá, com o percurso de duas léguas.

De S. Gonçalo, que tem a sua origem na
serra do Camorim, e desagua na mesma lagoa,

com distância de meia légua.

Da Tijuca, que nasce na serra do mesmo
nome e em distância de 200 braças, entra na
dita lagoa.

Do Engenho da Serra, que tem origem na
serra denominada Lagoa dos Porcos e depois

de um percurso de légua e meia se lança na
lagoa do mesmo nome.

De Tintiba, que nasce na serra da Covan-
ca, e desagua na lagoa dos Porcos, depois de
um curso de duas léguas.

Pexecuim, que procede da serra do Tinguá
e desemboca no Agoassú (Iguasú) em direção

do norte, em terras que pertenceram a Luiz
de Sousa Costa.

Cambembe, que nasce na dita serra, pelo
rumo sudoeste se lança no Agoasú, em terras

de Diogo Dias de Araujo.

Do Brejo, que tem a sua origem na mes-
ma serra e desagua no dito Agoasú, em ter-

ras havidas por D. Ana Maria, pelo rumo su-
doeste.

Das Piabas, que corre leste oeste, vindo
da mesma serra e desembocando no mesmo
rio.

Além dêsses rios existiam mais dois que
se podia torná-los navegáveis e dizia então
o Sargento-mór Sebastião Franca :

O rio do Moquetá ou do Traipú, pode-se
fazer navegável na distância de duas léguas

até entrar no Agoasú, no lugar onde chega a

maré, que é abaixo do porto dos Saveiros.

Os confrontantes dêsse rio receberiam
grandissima utilidade, por serem esgotadas

as águas estagnadas que inutilizam uma
grande parte de suas terras e matos e os po-

vos das freguesias de Jacutinga e Marapicú
a de exportarem comodamente os seus efei-

tos.

Necessita abrir em partes e alargarem ou-

tras o seu leito e cortar o seu mato. Fazendo-
se um cálculo prudencial da despesa, assen-

ta-se que chegará a um conto de réis, pouco
mais ou menos, cuja quantia podem dar os

fazendeiros confrontantes, proporcionalmen-
te, e ainda os donos das fazendas mais próxi-

mas, e que recebem mais utilidades em faze-

rem por ali suas exportações.

Não parecendo aceitado adotar-se êsse mé-
todo, poderá seguir o de obrigar os confron-

tantes a mandar fazer êsse serviço e traba-

lho, pela sua própria escravatura, ou à sua
custa, o que não será dificil, porque todos

olham para êsse assunto com iguais vistas e

alguns deles já têm confessado a vontade com
que se prestarão a essa obra, que é igualmen-
te, interessante ao público. As terras por onde
passa êsse rio, na distância que pode fazer-

se navegável, são as dos P. P. Bentos, do Co-
ronel Vahia, de Francisco Duarte, do capi-

tão Bulhões, do capitão Luiz da Silva, do te-

nente Francisco José Sanches, de José Pa-
checo, de Alexandre de Vasconcelos, da viu-

va de Fabião Lopes, de Euzebio Manuel, da
viuva do capitão Apolinário Maciel e do ca-

pitão Bento Luiz de Oliveira Braga, onde
passa a estrada real e até onde justamente
pode chegar a navegação de canoas grandes
e barcos.

O rio de Santo Antônio, que nasce na ser-

ra da Cachoeira (é a mesma de Gerexinol)
perde o nome em terras de Jembury onde
principia a denominar-se de Sarapuhy, que
tem a sua barra no mar e na baía, também
chamada de Sarapuhy. Desta barra até a ola-

ria de que é administrador o Sargento-mór
Manuel Joaquim e que terá a distância de
duas léguas, pelas voltas que tem, é navegá-
vel de barcos.

E dêste lugar até a ponte do Brejo, que
terá a distância de légua e que pode e neces-

sita fazer-se navegável.
Daqui redunda o mesmo benefício e as

mesmas utilidades que ficam apontados no
rio Moquetá ou Traipú e se pode aplicar o
mesmo método, já acima explicado.
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As terras por onde passa este rio, na dis-

tância em que se pode fazer navegável são

as de Francisco Garcia, do Pupe, do Capitão-

mór Carrapato, do capitão Bulhões, do tenen-

te Sanches e do Brejo. Pelas margens dêsses

dois rios se podem fazer inúmeras olarias, de
que há tanta necessidade, pois tem excelente

barro.

No distrito há duas lagoas :

A de Jacarepaguá, na freguesia do mes-

mo nome. Tem 3 léguas de comprido, pelas

suas voltas e menos de um quarto na sua

maior largura. Nela entra a maré pela sua

barra, chamada da Tijuca. E' abundante em
peixes.

Há uma antiga tradição que nessa lagoa,

fôra visto um jacaré, que só tinha um braço

e que por êste motivo a ficaram chamando
do Jacarepaguá, que na.lingua brasileira quer

dizer: — jacaré de um só braço.

A de Mapendi, que fica entre o mar e a

lagoa de Jacarepaguá, é água doce, tem
quase o mesmo comprimento da anterior, mas,

muito mais estreita na sua largura. Não é

muito piscosa. Existe também uma velha tra-

dição que nessa lagoa apareceram fantasmas

e por essa razão deram-lhe o nome de Ma-
pendi, que quer dizer — mal assombrada.

Os portos existentes no distrito, são co-

nhecidos pelos nomes: de Guaratiba, Pedra,

Sepetiba (de mar), Capão, (no rio Cabusú)

Taverna, Tijuca, Engenho d'Agua (na lagoa

de Jacarepaguá) Saveiros, Feijão, Bêbado e

Barriga (no rio Agoasú)

.

Os mais notáveis peixes de Guaratiba são:

meros, enxovas, sargos, cavalas, sororocas,

caraúnas, curuvinas, pescados, robalos, tai-

nhas, pescadinhas e há muito camarão.

Dos pássaros e aves mais abundantes, se

distinguiam: macúcos, jaós, jacutingas, pom-
bas, trocazes, papagaios, irerês, marrecas,

maitacas, sabiás, avinhados, bicudos, melros

tiés, garças jaburús e araras.

Era copiosa em madeiras. Nas matas en-

tão poupadas pelos machados destruidores, se

encontravam: cedro, pequiá araribá, jequiti-

bá vermelho e pardo, sepipira amarela, me-
rindiba, angelim rosa, jucutaíba, musutuá-

iba, jacarandá, sepepiruna, oiti, bicuíba,

angelim amarelo, canela salsafraz, canela li-

mão , louro preto, junduaíba, inguassú, ca-

nela preta, maracanaíba, orocúrana, ipê, co-

paíba, gurupeba gurupiapunha, tabibuia, ju-

buraíba, jurutuaíba, óleo vermelho, canjera-

na, sapucaia, musutaí, brasil, baraúna, uba-
beba e gurusaí.

Destas madeiras eram mais fartas, as ma-
tas dos P. P. Bentos, do Visconde de Asse-
ca, das serras da Tijuca, Covanca, Capenha,
do Rio Grande, do Sacarrão, das Piabas e do
Currupira, na freguesia de Jacarepaguá e nas
serras do Bangú, Guixinol, Tinguá e Inhuaiba.

Das frutas eram as mais cultivadas: ana-
nases, mangas, laranjas, figos, maçãs, uvas,

melões e melancias.

Nas matas e brejos eram encontrados com
abundância: onças, veados, porcos, pacas,

cutias, capivaras, tamanduás, tatús, quatís,

preguiças, coelhos, lagartos e macacos (mo-
diquis, barbados, saguís, micos e caxingue-
lês).

Entre os vegetais, se notavam: caiapiá,

ipecacuanha, fedegoso bravo, luparo, batata,

maravilha ou belas noites, (j alapa legitima)

erva de bicho (persicaria) erva tostão, raiz de
abutua, zamborra (botica miúda) mil homens,
caroba, mentrusto, unha de vaca, mamona,
rosmarinho arábico, aipo e salsa da praia.

Quanto aos minerais, apenas se conheciam
fragmentos de pedra com ferro, encontrados
na cachoeira de Timóteu Pereira, freguesia

de Jacutinga e ametistas, no morro do Cuma-
rim, da parte do mar de Guaratiba.

PREPARAÇÃO DE CORANTE À BASE DA
LAMA DO FILTRO PRENSA

Durante as experiências realizadas por téc-

nicos indianos para o aproveitamento da lama do
filtro prensa como matéria prima para o fabrico

de carvão ativado, notou-se que a massa aquecida

em suspensão na água produzia um extrato colo-

rido. As pesquisas indicavam a possibilidade de

produzir algumas variedades de corantes à base

de enxofre, partindo-se da matéria orgânica pre-

sente na lama da prensa. Foi assim possível pre-

parar um corante chocolate escuro da classe dos

corantes sulfurosos, de acordo com o seguinte mé-

todo: a lama da prensa seca e reduzida a pó, pe-

pois de misturada com água, é tratada com um
ligeiro excesso de HC1 ou, de preferência, água

régia, afim de dissolver a matéria mineral. O re-

síduo é filtrado e lavado com água até ficar com-

pletamente livre do cloro; em seguida, é mistu-

rado com água e enxofre e aquecido em fogo di-

reto até ficar quase sêco. Depois de pulverizada, a

massa é novamente aquecida até que o excesso de

enxofre seja removido. A matéria assim obtida

é o corante, que é higroscópico.
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A CURVA DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA MARA-
NHENSE

ii

De dezembro de 1838 a março de 1841, o

Maranhão foi assolado por uma terrível re-

volução, que levantou onze mil homens em
armas, dos quais três mil eram escravos fu-

gidos das fazendas.

Talaram os rebeldes todo o vale do rio Ita-

picurú e não. pequena parte da baixada da
província.

Passada a borrasca, mercê da ação glorio-

sa do coronel Luiz Alves de Lima e Silva, fu-

turamente Duque de Caxias, pôde medir-se

tôda a amplitude da desgraça da lavoura.

Era desolador o seu estado.

Ainda o era um quinquénio depois, quan-
do em 1846 foi governar o Maranhão um dos
seus filhos mais ilustres: o doutor Joaquim
Franco de Sá.

Membro de opulenta família, cuja fortu-

na se baseava na agricultura, Franco de Sá
levou para o governo o propósito de desen-
volver a lavoura em geral, e, especialmente,

a da cana de açúcar, que vinha tendo vida
inglória e penosa.

Desfraldando esplendoroso estandarte, on-
de se lia a legenda — Melhoramentos morais
e materiais, o novo presidente meteu mãos
à obra.

Criou na lei orçamentária uma verba nova
sob a rubrica — obras públicas, e com ela

abriu estradas, construiu pontes e rasgou ca-

nais, certo de que sem vias de comunicação
impossível seria o incremento da lavoura.

Dentre os canais cumpre-nos salientar o

do Carvalho, em Alcântara, que concluiu, e o

do Arapapaí na ilha de São Luiz, sonho dou-
rado dos maranhenses, que êle reiniciou pela
quinta vez.

Para manter o preço do açúcar em alta,

estabeleceu Franco de Sá uma sôbre-taxa
para o produzido em outras paragens.

Ao lado dessas medidas, o jornal "O Pro-
gresso", fundado pelos amigos do presiden-
te, empreendeu vigorosa propaganda no sen-

tido de evidenciar as vantagens da substitui-

ção da fôrça animal pela máquina a vapor nas
fábricas de açúcar. Cada artigo, pela fôrça

Jerônimo de Viveiros

da argumentação, era um passo para a trans-

formação desejada.

Secundava essa campanha a "A Revista",

órgão de grande conceito no Maranhão.
Transcrevemos um dêsses artigos, como

prova do esforço da presidência Franco de
Sá.

Dizia o "O Progresso" de 17 de junho de
1847 :

"E' fora de tôda a dúvida que a fonte da
riqueza e prosperidade da nossa Província
será a indústria do açúcar, quer se considere

a propriedade do nosso clima e a natureza e
/

fertilidade de nossas terras para a cultura da
cana, quer se reflita no estado cada vez mais
deplorável e mesquinho do nosso comércio de
algodão, e se alongue depois a vista sôbre o

vasto campo das transações exteriores, que
.
a nova indústria oferece à província, não só

na atualidade, mas por muitos anos além. E
na verdade não são precisos grandes argu-
mentos metafísicos para demonstrar essa nos-

sa asserção, basta refletir-se que a espantosa
produção do algodão equilibra, se não exce-

de de muito o seu consumo; do que resulta o

preço abatido e desfavorável em que hoje o

vemos, e que é uma das causas poderosíssi-

mas da ruina dos nossos lavradores. Não te-

mos auxílios de máquinas, nem processos

aperfeiçoados em nossa indústria agrícola, e

carecemos absolutamente de facilidade de
comunicações, e economia de transportes rá-

pidos para compensarmos a deficiência do
preço do nosso algodão. Isto explica a razão

porque os Estados Unidos da América do Nor-
te florescem e prosperam cultivando algo-

dão, enquanto que nós vamos em decadência.

Na indústria da fabricação do açúcar sucede
pelo contrário; o seu consumo é infinitamente
superior à sua produção, e tende constante-

mente a aumentar-se, e por isso o seu preço
no mercado é subido e regular. Calcula-se

hoje em cêrea de 900.000 toneladas inglesas

a produção de açúcar de tôda a Europa e

América, cuja soma distribuída pelos habi-

tantes destas duas partes do mundo toca 7

libras a cada indivíduo. Vê-se, pois, que con-

sumindo cada pessoa 21 libras, como sucede
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na Grã-Bretanha, a produção terá de ser tri-

plicada para poder satisfazer ao consumo".

E "depois de aduzir outros argumentos,

propunha o articulista :

"Compenetrados, pois, de que grandes ca-

pitais empregados neste ramo de riqueza tra-

rão em resultado grandes interêsses, e que as

associações em indústria operam milagres,

e considerando mais que em parte alguma a

cana é tão produtiva como em nossa província,

o que se vai conhecendo pelos felizes ensaios

tentados por alguns lavradores nestes dois

últimos anos nas comarcas de Alcântara,

Guimarães e Viana, onde, e principalmente
nas margens dos extensos rios Pindaré, Mea-
rim e Grajaú, existem grandes tratos de ter-

renos de matas virgens mui próprios para o

plantio da cana, os quais se podem obter por
diminutos preços; fundados, repetimo-lo, no
que levamos dito, aconselhamos e propomos
que se promova, por meio de uma associação

de capitalistas nacionais e estrangeiros um
grande estabelecimento de açúcar nesta pro-

víncia, nos moldes do fundado no Rio de Ja-
neiro pelo engenheiro Prates".

O artigo de propaganda terminava por
uma tabela de preços dos principais maqui-
nismos de um engenho.

Vejamos alguns, como curiosidades da
época :

Máquinas de vapor da fôrça de 10

cavalos 5:000$000

Engenho de 3 moendas 3:000$000

Caldeira de cobre 750S000
Alambique do sistema de Deiron-

ne e Caile 3:000$000
Retificador 1:500$000
Oficina de serralheiro 1:200$000

Em julho daquele mesmo ano de 1847,

anunciava-se que o presidente tinha pedido
ao ministério a concessão de trinta contos de
réis para premiar aos lavradores que produ-
zissem mais de mil arrobas de açúcar, e que
de Caiena o governo tinha recebido mudas
de cana de superior qualidade para distribui-

ção gratuita.

A esforços tão bem dirigidos não podia o
povo maranhense deixar de corresponder. E
fê-lo magnificamente. Houve como que uma
epidemia de instalações de engenhos de açú-
car. Para montá-los, uns desfizeram-se de
suas fazendas de gado, outros recorreram ao

pé-de-meia — o oiro amoedado, oculto nos

fundos das velhas arcas. Não houve sacrifí-

cio a que se poupasse o homem abastado da

sociedade rural maranhense.
A baixada e os vales dos rios da provín-

cia foram-se pontilhando de engenhos de açú-

car. Ergueram-se chaminés mais altas que o

pau darco. Ao lado da casa de engenho, sur-

gira a casa grande, para residência do pro-

prietário. Vasta e confortável, com larga va-

randa à frente, onde a mesa, sempre posta,

aguardaria o hóspede. No fundo, o pomar.

Aos lados, a rancharia dos escravos.

Tal o habitat do senhor de engenho do Ma-
ranhão.

Era uma classe nova, que aparecia no meio
rural da província. O engenho atestava-lhe a

riqueza, desta proveio-lhe o prestígio. Envai-

decida, adquiriria hábitos de opulência, fica-

ria um tanto perdulária.

Na fazenda, o senhor de engenho era qua-

se onipotente, imperava. Tudo concorria para

que êle se sentisse bem nos seus domínios, à

frente da sua lavoura. Por isso dela só se

afastava no rigor da estação chuvosa. Então,

refugiava-se na cidade de Alcântara ou em
São Luiz. Quando, porém, havia temporàda
lírica da companhia do Ramonde, todos se

reuniam na capital. Tomavam assinaturas das

récitas da temporada e iam ouvir a voz da
prima-dona Condessa de Mafey na "Gema
de Vergy", de Donizetti ou no Ernâni, de
Verdi, peças da moda, cujos libretos Belar-

mino de Matos publicava na véspera do es-

petáculo.

Esta vida seduzia, fascinava, atraindo no-

vos elementos para a lavoura de cana.

Por isso, em 1860, o Maranhão contava 410

engenhos, dos quais 284 movidos a máquina
a vapor e a fôrça hidráulica e 136 de tração

animal. Batia o "record" o ubertoso vale do
Pindaré. Só êle possuía 98 estabelecimentos,

vindo depois Guimarães, na baixada, com 26.

Era a ascensão gloriosa da linha vertical

do diagrama do açúcar maranhense.
Entretanto, a propaganda não cessava. O

Maranhão queria produzir em larga escala.

Não lhe bastava o .meio milhão de sacos

que tinha atingido a sua produção.

Nesse mesmo ano de 1860, Antônio Hen-
riques Leal, médico dos mais cultos e litera-

to de frase castigada, publicava no "Almana-
que do Maranhão", cuja edição era de alguns
milhares, os "Apontamentos estatísticos da
Província do Maranhão", em que preconisa-

va o uso do arado.
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Referindo-se ao atraso do processo de cul-

tura, dizia o consagrado publicista: "Êsse
atraso é de todos os tempos — desde o pri-

meiro vegetal introduzido no solo brasileiro

por mão de europeu até hoje — é o resulta-

do de um sistema bárbaro, improdutivo e ir-

regular de quem contava com o braço escra-

vo — do índio ou do africano — para substi-

tuir o arado e o estrume".

"A terra se esterilizava com o fogo, o pro-

duto não correspondia ao número de braços,

mas êstes pouco valiam".

"Agora, porém, qué nem com o imoral
tráfico da África se pode contar, e que o es-

cravo custa mui caro, e que as terras, os

transportes, os salários e o alimento, tudo
quadruplicou de preço, há uma necessidade
urgente de melhorar e regularizar a cultura,

de introduzir máquinas e de economizar o

serviço e o tempo, e a propaganda, principia-

da por Franco de Sá, aí está que incessante-

mente não descansa de apontar o caminho do
progresso e dos melhoramentos e em bre-

ve, temos fé, a revolução agrícola terá com-
pletado o seu curso, e o sistema civilizador

do arado e do estrume fará desaparecer o fa-

cho e o machado, e os produtos centuplica-

rão e compensarão todos os sacrifícios feitos

pelos lavradores".

No ano de 1864, o mencionado "Almana-
que" inseria como suplemento o "Catecismo
Agrícola", talhado nos moldes do de Miguel
Craef, ainda com o objetivo de difundir a la-

voura maranhense. Deve ser obra de Henri-
ques Leal. O método de exposição é o de per-

guntas e respostas, numa linguagem simples
e clara, própria para leitores de rudimentar
instrução.

O capítulo relativo à cana de açúcar co-

meça com estas perguntas :

— Como sé chama botanicamente a cana,

e quais os seus produtos ?

— A cana de açúcar, da família das gra-
míneas, chama-se saccharum officinarum na
ciência: seus produtos mais comuns são: açú-
car, aguardente e vinagre.

— Quais são as principais espécies de
cana ?

— A cana crioula ou pequena, pouco apro-
veitada para o fabrico do açúcar pelo escas-

so rendimento; a cana roxa da Batavia, pou-
co cultivada em razão de lhe não convir todo
o terreno; a cana de Cayena ou Bourbon, a
mais apreciada, não só por atingir grandes

alturas, como por ser forte; a imperial ou lis-

tada, que resiste mais às sêcas.

Em 1870, subia a 500 o número de enge-
nhos de açúcar da província.

Geração de fortes essa, que assim levan-

tava a indústria açucareira do Maranhão. A
que lhe havia de suceder, embora mais culta,

não saberia conservar o valioso legado.

Mais culta, dissemos, e com razão.

A fortuna do senhor de engenho permitiu-

lhe fazer os filhos cursarem escolas superio-

res do país ou do estrangeiro. De regresso à

província natal, êsses rapazes preferiram o

engenho aos empregos públicos das cidades.

Viam nas fazendas o patrimônio da família.

Tornaram-se fazendeiros. Não foram poucos.

Citemos, porém, apenas os que mais se distin-

guiram :

João Antônio Coqueiro, senhor do enge-

nho "Castelo", era bacharel em ciências físi-

cas e matemáticas, pela Faculdade de Paris

e doutor pela Universidade de Bruxelas; Ale-

xandre Teófilo de Carvalho Leal, dono do
engenho "Lincoln", bacharelara-se em mate-

máticas em Coimbra; o proprietário do afa-

mado engenho "Gerijó", Carlos Fernandes

Ribeiro (Barão de Grajaú) era formado em
direito e em agronomia; José Francisco de

Viveiros, senhor do engenho "Tramaúba", ti-

nha a carta de bacharel em direito pela Es-

cola do Recife; nesta mesma faculdade diplo-

maram-se Pedro Nunes Leal e Trajano Gal-

vão de Carvalho; na Holanda diplomara-se

Joaquim Antônio Viana em engenharia hi-

dráulica.

Lavradores, êstes homens não deixaram o

trato dos livros. Na casa grande da fazenda,

passou a encontrarem-se bons livros, jornais

da Côrte e de São Luiz e até o "Novo Mun-
do", editado, em Nova York, por José Carlos

Rodrigues

.

Não raro, existiam entre êles estudiosos

do vernáculo, como Nunes Leal; elegantes

estilistas, como Teófilo; amantes das musas,

como Trajano Galvão.

Sabiam conciliar o lado prático da profis-

são de lavrador com os trabalhos do espírito.

Nem mesmo a austeridade da vida do se-

nhor de engenho impedia àqueles que verse-

javam, facetas poesias, como essa de Traja-

no Galvão, cantando a crioula cativa numa
festa de tambor.

Vale recordá-la, senão no todo, ao menos
esta estrofe :
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R APADUREIROS do nosso carso

Affonso Várzea

Ultimamente vem o professor Affonso Várzea concentrando suas atividades de geógrafo

di campo cm pesquisas no alto vale do São Francisco, e na zona fronteira deste último com a

seção média, cobrindo portanto itinerários dentro da parte mineira da comprida bacia do pla-

nalto. Em abono da atitude do poder público pelos estudos geográficos, de tão profunda signi-

ficação no quadro das ciências modernas, deve ser dito que autoridades desta capital, o pre-

feito Henrique Dodsworth e o coronel Jonas Correia, secretario geral de Educação e Cultura,

têm patrocinado tais viagens, por outro lado merecendo sempre a melhor compreensão das au-

toridades mineiras, notadamente da parte do Dr.Cristiano Machado, Secretario de Educação
do vasto e rico Estado central. O Instituto do Açúcar e do Álcool, dentro da medida em que o

caracter económico das pesquisas pode interessá-lo, no caso o estudo da Geografia dos Ra-
padureiros, vem acompanhando com atenção o inquérito do profesor Affonso Várzea na seção

mineira da bacia do São Francisco. O artigo abaixo contem material colhido na indagação mais
recente, de fevereiro aos primeiros dias deste mês.

Como bastião destacado da Serra do Es-

pinhaço, a carapaça algonquiana da Serra do
Cabral constitúe um dos marcos orográficos

mais interessantes da fronteira entre a bacia

superior e a bacia média do São Francisco,

alteiando-se a mais de 900 metros entre a di-

reita do baixo rio das Velhas e o curso do Je-

quitaí, êste último já francamente vertendo
na seção mediana do grande rio do planalto:

diante de sua foz desfilam todos os vapores
descidos de Pirapora ou para esta subindo.

O dorso do Cabral, extenso de mais de 120

quilómetros, está separado do flanco visinho

do Espinhaço — localmente apelidado Serra
Mineira, Serra de Minas, ou Serra de Dia-
mantina — por aterros silurianos, terreno
mais moço todo trabalhado em cochilhas pela
esculturação das aguas correntes, marcado
aqui e ali pela bossa negra de uma excrecen-
cia cálcarea, não constituísse esse siluriano,

descendo suavemente até à própria calha
franciscana, o extenso Carso brasileiro, com
caprichosa circulação subterrânea e numero-
sas lapas recheiadas de estalactites e estalag-
mites.

O Jequitaí, por exemplo, tem seus vales
principais todos entalhados no siluriano, ca-

bendo estreita lombada de nosso Carso se-

parar sua bacia superior das cabeceiras do
Verde Grande — e todos esses cursos dágua
são Uidian, são rios temporários, feição do-

minante nos tributários da bacia média do
São Francisco.

Até os primeiros anos deste século a Cir-

culação humana do norte mineiro do Espi-

nhaço, ou sejam as necessidades de troca e

deslocamento das populações das ladeiras e

espigões — na zona rareiám as tabulares, as

chapadas — divisores de águas do Rio de Con-
tas, do Pardo, do Jequitinhonha e do São
Francisco, desciam pela montanha russa das
colinas silurianas em busca do baixo rio das
Velhas, principalmente procurado em Porto
Faria, valendo-se as mercadorias sobretudo
do carro de bois, de carroções e do lombo de
mula.

VAPORES NO RIO DAS VELHAS

Desde muitos anos um cordão de rapadu-
reiros balisou êsse rumo do comercio da in-

terlandia, alinhamento de canavieiros saté-

lite de outros mais antigos do vale francisca-

no, os quais, enquanto o rio das Velhas teve

água para tanto, embarcavam bôa parte de
sua produção curso acima.

"Ao tambor, quando saio da pinha
Das cativas, e danço gentil,

Sou senhora, sou alta rainha,

Não cativa, de escravos a mil

!

Com requebros a todos assombro
Voam lenços, ocultam-me o ombro,

Entre palmas, aplausos, furor ! . .

.

Mas se alguém ousa dar-me uma punga,

O feitor de ciúmes resmunga,
Pega a taca, desmancha o tambor !"

(Continua).
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Foi um tempo em que Santa Luzia, Sa-
bará, Raposos, portos fluviais cabeças de na-
vegação, tiveram uma importância na geo-
grafia da circulação que os trilhos da Cen-
tral do Brasil ha umas poucas dezenas de
anos fixaram nos espigões, para Sete Lagoas,
Curvelo, Corinto.

No movimentado centro ferroviário serta-

nejo que é esta última vive, precisamente da
circulação mercantil, um filho da vencida cir-

culação flu-
vial, o Sr.

Ulisses San-
tos Calazans,

cujos 61 anos
se lembram
do tempo em
que o pai José
Calazans
Cruz, já pro-

fissional em
transportes,
descia em va-
por ou ajoujo
o rio das Ve-
lhas até a se-

ção média mi-
neira do Ve-
lho Chico, de
preferencia
levando má-
quinas para
as pequenas
indústrias
que se mon-
tavam em São
Romão, ,São
Francisco e
Januaria.
Muita maqui-
naria de en-

genho assim
navegou
águas abaixo.

Joaquim Francisco Calazans, de 72 anos

muito rijos, servindo de garçon ao irmão mais

moço, dono do principal hotel corintiano, ain-

da guarda melhores detalhes da preponde-

rância circulatória do rio das Velhas naque-

les sertões, recordando que os vapores se cha-

mavam "Saldanha Marinho" e "Mata Macha-
do", sendo que ao primeiro tiveram de cor-

tar a chaminé para que pudesse transitar sob

a histórica ponte de acesso ao casario do ou-

teiro de Santa Luzia.

O rio das Velhas no Acampamento do Borges, entre General Carneiro
e Capitão Eduardo, trecho outrora sulcado pela navegação a vapor e

pela tração à vara dos Ajoujos. Agora deserto de circulação, o conhe-
cido afluente, cujo curso inferior é um limite entre a alta e a média
bacias do São Francisco, cada vez mais pobre em água ostenta praias

que crescem sem cessar, como aquela que aparece por trás dos buritis,

onde o gado fica a ruminar, depois de atravessado o rio a vau, e onde
os garimpeiros demoram-se bateiando ouro. Semelhante perda de
volume dagua é manifestação da vanguarda do pais em evolução de-

sértica que desce do norte, já tendo transformado em Uidian, no sep-
tentrião de Minas Gerais, afluentes do São Francisco e do Jequitinhonha.
As abobadas do terreno são de complexo cristalino, entre elas serpen-

teando o rio das Velhas desde Sabará a Santa Luzia. Foto
Affonso Várzea

.

NA ÉRA DOS AJOUJOS

Ambos se lembram com nitidez de aven-
turoso pioneiro dos progressos da civilização

naquelas paragens, o catarinense Machado,
pai de uma estirpe de mineiros ilustres e dis-

tintíssimos amigos meus, os Drs. Cristiano
Machado, Anibal Machado, Zoé Machado,
para não citar todos. Fixam o dia de festa a
bordo do "Mata Machado", no porto de Sa-

bará, em que
sendo atira-

das garrafas

usadas na es-

teira que dei-

xava o navio
o velho Ma-
c h a d o, exí-

mio atirador,

metia balas
pelos garga-
los vasios de
cerveja Pá,

aquela que,
estando em
moda, Emilio
de Menezes
pegou para
rima ao for-

mular votos
pelo estrebu-

chamento do
jornalista fa-

moso com que
andava em
desafeição :

Ó lindo Alcin-

do, ó lindo Al-

cindo
que frio está!

Parece a mor-
te que vem
ganindo,

que vem pedindo,
cerveja Pá. .

.

Enquanto êsse despacho era feito em cima
de Alcindo Guanabara à margem da bahia

que lhe deu sobrenome, às margens do rio

das Velhas o próprio Dr. Mata Machado co-

roava a festa distribuindo cédulas de 500 réis

aos trabalhadores da navegação por que nu-

tria absoluta fé.

Acentúam os irmãos Calazans que já na
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mudança de século não eram vapores dos

Machados que sustentavam a navegação do
rio das Velhas, mas os ajoujos, as canoas junji-

das aos pares por um convés, novamente so-

beranas daquelas águas como as haviam co-

nhecido Halfeld e Liais. Quando eram junjidas

três canoas o convés comportava amurada e

coberta de lona, descendo a embarcação na
corrente e subindo à vara, êste último tipo de
impulsão cada vez mais indicado dada a sen-

sível perda de volume do curso. Espichavam-
se as praias sempre mais numerosas e mais
amplas, au-
mentando o

campo dos ba-

teiadores de
ouro, como
ainda os vi

eu lavando
nelas o cas-

calho.

Os homens
da vara eram
creoulos hér-

cules com o

calo no hom-
bro direito ou
esquerdo,
conforme ha-

viam se habi-

tuado a im-
pulsionar a

boreste ou a

bombordo dos
ajoujos, ten-

do legado me-
lopéias de que
os Calazans
mal se lem-
bram, pois
trabalhavam
de calções e

cantando êsses varamen que foram como que
uns barqueiros do Volga em seção ora mor-
ta da navegação da interlandia.

Não descançavam os ajoujos, levando
"trem" para lá, trazendo "trem" para cá, des-

cendo com produtos manufaturados, com sal,

querosene e café, subindo com rapadura e

cachaça.

CARGA DUPLA

Agora que a circulação está em via sêca,

deslocada para o espigão siluriano sulcado

pelo bitola estreita da Central, parece Corin-

Tipico bloco calcáreo de nosso Carso em Alto Taquaril, entre Matosi-
nhos e Arcoverde, na savana tipo Cerrado da bacia media do rio das
Velhas. Em baixo, à direita, L marca a entrada da lapinha, nessas for-
mações de exterior escuro, sobre o qual se encabrita caprichosa vege-
tação arbórea. Um desses promontórios calcáreos, à beira mesmo do
São Francisco, sustenta a vida de baiana Lapa, com a gruta do Bom
Jesus, outro balisa a localização de Januária, empório aguardenteiro

célebre em vasta zona do país . Foto Affonso Várzea

to destinada a fecunda expansão, sob admirá-
vel clima sêco com noites deliciosamente

frescas pedindo já grande hotel de turismo e

repouso. Enquanto êste não vem enchem-se
os quartos térreos com que comercia Ulisses

Santos Calazans, de quem se riem os caixei-

ros viajantes, sabedores de que o rio está

dando váo em Sabará e outros "portos", quan-
do o velho põe-se a entremeiar a bisca no-

turna com historias de vapores, dos Macha-
dos e dos barqueiros do volga retintos, cata-

dos nas senzalas :

— O Benzi-
nho está ca-

ducando . . .

Nem canoa

.

Pois a gente
vê cada praia

que atraves-

sa de lado a

lado !

De Corinto
os trilhos des-

cem em bus-
ca das Ve-
lhas, ficando

a estação de
Aporá dentro
de meandro
tão maleitoso
que o local

praticamente
nada produz.
Depois de
cruzado o rio,

na subida pe-

lo vale do
Curimataí em
busca dos al-

tos silurianos,

apresenta
Augusto de

Lima seu par de rapadureiros, fábricas de
João Dias e Claudino Martins, a coisa de lé-

gua dos trilhos. Disseminam rapaduras de dois

quilos utilizando Caiana e Javanêsas de cane-

dos medidos em hectares. Os tijolos são nego-

ciados em Carga de 40, outro valor da Carga
que já vimos variando na alta bacia do São
Francisco, de 64 tijolos—zona Pequi-Maravi-
lhas, mesopotâmia rio Pará-Paraopeba—a 50

tijolos — zona Belo Horizonte-Pedro Leopol-

do-Capim Branco mesopotâmia Paraopeba-
Velhas. A carga de 80 de Corinto, e do ramal

de Pirapora (Beltrão, Lassance), é chamada
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Carga Dupla entre Augusto de Lima e Bue-
nópolis, do outro lado do rio das Velhas.

Como eu frisasse a um irmão do rapadu-
reiro Claudino Martins, presente meu distin-

to amigo Zoé Machado, que a Carga variava

na bacia do São Francisco comõ variava a

Tarefa no Leste do Brasil, o encanecido la-

vrador assegurou-me que a velha medida les-

teira era inteiramente desconhecida entre os

canavieiros franciscanos.

Fóra sua produção rapadureira, que está

exportando entre 95 e 100 cruzeiros a Carga
dupla, embarca Augusto de Lima dormentes,

à custa da de-

vastação da
mata de bei-

ra rio, pois
está-se em
país domina-
do pela co-

bertura de sa-

vana tipo
Cerrado.

Mais acima,

em Curima-
taí, o fazen-

deiro Hermi-
n i o Riggert

conta quatro

dezenas de
rapadureiros
em roda de
sua proprie-

dade das Ma-
monas, sendo
os canaviais

em Javanê-
sas, em Roxa,
Manteiga, na
Cristalina
também chamada Rainha, cana clara, "pratea-

da" diz-me o homem. A Carga é contada em
40 rapaduras de quilo e meio a dois quilos.

Curimataí possúe outra pinta industrial,

a fábrica de tecidos Santa Bárbara a duas lé-

guas da estação, fornecendo os morins local-

mente tratados por "alvejados", pano "ame-
ricano" .

OS POBRES DO BARRO

Buenópolis junta a seus embarques de al-

godão, mamona e pouco gado, os paralelelepí-

pedos de alguns rapadureiros altamente repu-

tados. Os doces tijolos chegam em geral à lo-

calidade em jacás de uma Carga, acondiciona-

dos a cada lado da cangalha, a modo que a
mula desce da fábrica sertaneja para o trilho

transportando 80 rapaduras, bem defendidas
de entrechoques por um acolchoado de palha
de buriti. O revendedor devolve os jacás aos

canavieiros, metendo a produção no trem den-
tro de caixotes forrados de papel, ou de engra-
dados que êle mesmo improvisa.

Naturalmente as melhores rapaduras de
Buenópolis são as Batidas, distinguindo-se Ba-
tida Simples e Batida Temperada. Segundo de-

poimento do gentilíssimo prefeito ninguém
levava as

lampas ao
Engenho das
Piabas, tem-
perando sua
Batida com
cidra, canela

ou casca de
limão. Um
doce realmen-
te delicioso, a

melhor rapa-

d u r a

Montes
ate
Cla-

ros.

O engenho da Fazenda Jequitibá de Mascarenhas Filho, sobre o bar-

ranco do médio rio das Velhas. Fábrica bruto. Terreno siluriano. O
rio andava bem cheio. Foto Affonso Várzea.

O peso dos

tijolos anda-
va mais ou
menos unifor-

m i z a d o em
quilo e 600

gramas, ven-
dida a Carga
dupla a 120
cruzeiros.
Mas que ra-

padura espe-

cial, asseguravam-me bons patriotas locais

em roda do prefeito, do agente da estação e

do atencioso engenheiro residente Madeira de
Lei, garantindo-me êste que se tratava de
produto mais claro que doce de leite.

Do próprio pateo da estação de Buenópo-
lis eram visiveis duas instalações rapadurei-

ras, uma delas a mil metros, no dorso de uma
das cochilhas silurianas subindo para a cara-

paça algonquiana do Cabral, a outra três lé-

guas alem, já no flanco da Serra do Espi-

nhaço.
Mas foi na saída norte da cidade, no vale

de seu ribeirão das Pedras, que flagrantiei

no Engenho Barro o tipo mais simpático do
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rapadureiro pobre, moendo a céu descober-

to com duas juntas de bois, uma delas em-
prestada. A uns 30 metros da moenda de pau,

a três rôlos verticais, a Rebaixa a duas for-

nalhas, impregnada de fumaça. A mulher
magra, toda de negro, bebé ao colo, como que
dirige os dois filhos meninotes que remexem
os tachos, que enchem a forma de meia Car-
ga, em duas carreiras de dez cavidades. Dos
dois mais velhos, um colabora diretamente
com o pai Pe-
dro R o d r i -

gues Benfica
metendo as

canas entre os

paus, o outro

conduz os
bois na ciran-

da. A prole

está em sete,

mas dois fica-

ram com a

febre na pa-

lhoça.

Como veja

um arrozal
por trás da
Rebaixa, per-

gunto pelo ca-

navial e a

mulher res-
ponde :

— Nem é ca-

navial, uma
m o i t i n h a

atôa . .

.

Dou com os

olhos num
carro de boi

encostado
contra a orla

do cerrado, e

ela continúa

sua referên-

cia às canas
que vêm de
dois quilómetros :

— Trenzinho que as muié leva na ca-

beça . . . Não dá pra ocupá carro . .

.

Marido e meninos riem com o bom humor
de sua dama, e Pedro Benfica acrescenta que
chega a fabricar uma Carga por dia, carga

de 40, que vende a 80 cruzeiros :

— Tou moendo na meia.

E detalha que os paralelepípedos descem

Tipo de rapadureiro de maiores disponibilidades, o Engenho Condado,
de Conrado Rodrigues da Silva. O horizonte é constituido pela excres-
cência algonquiana da serra do Cabral, aparecendo a fábrica de açúcar
no alto da colina siluriana, ficando imediatmente à frente o curral,

abaixo do qual desce o pasto. As construções da esquerda e da orla
inferior do pasto são moinhos de milho, enquanto à direita, do lado do
bambual, está a residência do senhor do engenho. Do primeiro plano
sóbe em direção a um dos moinhos de milho um caminho bem represen-
tativo dos acessos aos rapadureiros do nosso Carso, o vasto país calcá-
reo que acompanha o São Francisco desde a bacia superior, em Minas
Gerais, até à bacia média, na Baía. A' direita do caminho destaca-se
um Jatobá, por trás do qual alastra-se o milharal. O canedo está do
outro lado da colina siluriana, na descida para a calha do ribeirão.

Affonso Várzea.

a Buenópolis em bruacas de couro, o muar
levando um surrão a cada lado.

O sol está de rachar e conversamos à som-
bra do teto de buriti da Rebaixa, de vez em
quando tossindo na sufocação da fumaça :

— A gente sofre muito . .

.

E com a tirada mais de folia que de quei-

xa os varões da família me acompanham até

a estrada, desejosos de que eu não esqueça
cópias das fotos para êles.

"BOOM"
DO

CRISTAL E
DA

CACHAÇA

Logo depois
do Engenho
do Barro
monta-se o es-

pigão siluria-

no que sepa-

ra a bacia in-

ferior do rio

das Velhas da
alta bacia do
Jequitaí, den-
tro da qual
funciona Joa-
quim Felício

por prin-
cipal porta de
saída do cris-

tal de rocha
catado em ci-

ma do Cabral.

A gare osten-

ta sempre
muito movi-
mento de ga-

r i m p e i r o s,

não apenas
duros aventu-
reiros que há
anos desco-

nhecem com-
pletamente a existência de fronteiras interes-

tadoais, mesmo internacionais, mas gente
atraída de todas as profissões, inclusive da-

quelas já com defesa de classe, como os fer-

roviários, sendo falado o médico que deixou

por um momento o termómetro e o bisturi

para subir à carapaça algonquiana de barba
crescida e picareta e pá no hombro.

No alto da Serra do Cabral a temperatura
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é naturalmente mais baixa e venta muito, o

que agrava a sensibilidade térmica, donde os

catadores de quartzo redobrarem o consumo
da cachaça, que chega a ser vendida lá em
cima a 30 cruzeiros a garrafa. Ha ocasiões

em que só o leilão resolve o destino da pouca
disponível no dorso sobranceiro ao rio das

Velhas e ao Jequitaí, e então o preço não
tem limites entre homens segregados de mu-
lher e das populações moderadas ha muitas
semanas, procurados avidamente em seus

acampamentos pelos compradores, tamanha
a ânsia pelo

cristal.

Com isso
muitos rapa-

dureiros, a

quem a ne-

cessidade do
registo opor-

tunamente
encaminhado
pelo Instituto

do Açúcar e

do Álcool ha-
via escabrea-

do, tanto são

ariscos certos

produtores
sertanejos, re-

apareceram
no comércio
como aguar-

denteiros, e

bem satisfei-

tos andam
com a alta do
preço da ca-

chaça estimu-

lada pelo
"boom" da
da garimpagem é pela crise do combustivel.

Os que não puderam montar alambique fica-

ram no papel de fornecedores aos visinhos

alcooleiros.

RÊDE DE UIDIAN

Internando-se na alta bacia do Jequitaí

além de Joaquim Felício também a gente se

enterra em zona agudamente maleitosa, tan-

to que ao agente de Catoni foi permitido per-

noitar fóra do local, jazendo em abandono as

belas residências construídas pela Central.

Como Aporá o logar nada fornece ao transi-

O Engenho Barro, típico rapadureiro pobre da savana de padrão Cer-
rado, à esquerda do ribeirão das Pedras, tributário de Curimataí, bacia

inferior do rio das Velhas. O ribeirão capta, entre colinas do Siluriano,

águas que descem dos velhos enrugamentos algonquianos da serra do
Cabral (oéste) e da serra do Espinhaço, a leste, Foto Affonso Várzea.

to económico. Encontrei tomando sol, na
plataforma de cimento da estação, três po-
bres lavradores, um deles alcoolisado impa-
cientava-se por que viesse um trem, es ou-
tros dois suspiravam de papo para o ar,

olhos vencidos perdidos no azul.

Mais adeante Bueno do Prado é parada
ferroviária em ligação com Barreiros, cabe-

ça da navegação de canoas no Jequitaí, pe-
queno porto fluvial entrosado na navegação
do São Francisco. Movimento de algum cris-

tal descido do Cabral.

No próprio
eixo do Je-

quitaí demo-
ra Engenhei-
ro Dolabela
como máximo
núcleo cana-

vieiro daque-
1 e s sertões,

alargando-se
os c a n e d os
pelas várzeas

de em roda
da usina Mal-
vina Dolabe-
la com capa-
cidade máxi-
ma calculada
em 80 mil sa-

cos de cristal

.

Por baixa-
das e encos-

tas alastram-
se as canas
para o norte

através ver-

dadeiro leque
de pequenos
afluentes da

direita do Jequitaí, todos Uidian, pois já se

está na fronteira de rios temporários do país

em evolução desértica estendido por milha-
res de quilómetros quadrados, desde o sul do
Piauí.

Descem tais ribeiros de um dorso siluria-

no com bossas negras de calcareo, flancos
vestidos de mata explorada pelos madeirei-
ros. O que vai ficando desflorestado fornece
bôas invernadas para o gado.

O BOI

Logo adiante vive Engenheiro Navarro
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da exploração dessas estreitas matas de en-

costa, embarcando dormentes e postes, sen-

do a Light ativa freguêsa dos últimos. Tam-
bém saem mamona e alguma cachaça e ra-

padura.
A atividade

madeireira es-

tá reduzida
em Bocaiuva
a pouca le-

nha, Igual-
mente pouca
mamona mas
a pinta alcoo-

leira é muita,

f une ionan-
do engenhos
aguardentei-
ros dentro
mesmo do ca-

sario urbano.

O ex-prefei-

to Gilberto
Caldeira
Brant figura

por principal

produtor da
cachaça.

Por Camilo
Prates sai-se

da bacia do
Jequitái e,

montada uma
lombada silu-

riana, come-
ça -se a descer

o vale do
Verde Gran-
de, tributário

mineiro-baia-

no bem típi-

co da bacia
do São Fran-
cisco. Apesar
de persisti-
rem os agua-
ceiros de fe-

vereiro, já o

vi com pouca principais trabalhadores de um
agua para en- Bemfica, dono do Engenho
trar março ali

no alto curso
onde se mostra francamente uadi, cortan-

do por longos mezes em estirões de areia e

poças rasas.

Pires e Albuquerque exporta produção tí-

pica da savana — algodão e mamona — mas
se louva da qualidade dos produtos de mais
de dúzia de rapadureiros, alguns fabricando

a Batida tão clara de rivalisar com Bueno-
polis. O recrutamento desordenado do boom

do cristal
tem porém
preado for-
te entre os

engenhos lo-

cais, a maio-
r i a no m o -

mento parada
com a subida

do pessoal
para os enru-
gamentos al-

gonquianos
ricos em la-

vras de quar-
tzo.

A descida
pela direita

do Verde
Grande con-

duz a Jura-
mento, cujo
Cerrado for-

n e c e muita
mamona e al-

godão, mas
dada a visi-

n h a n ç a de

dorsos do Es-
pinhaço, divi-

sores de águas
do Jequiti-

nhonha, a es-

tepe dos altos

em rochas da
Série de La-

vras fornece

ótimas pasta-

gens, donde
fazendas de
melhor orga-

nisação, em-
barcando
bastante
gado.

Cruzei com
muitos trens de gado—o Boi, na giria dos fer-

roviários—rolando com preferencia de tran-

sito para Corinto e Belo Horizonte, acor-

rendo à necessidade de abastecimento dos

rapadureio pobre: Pedro Rodrigues
Barro, ladeado por seus filhos
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maiores centros urbanos nas bandas do li-

toral atlântico.

CIDADES DO SILURIANO
Montes Claros, rainha do norte mineiro,

é como Co-
rinto, Curve-
lo e Sete La-
goas, cidade
tipica de nos-

so Carso, do
siluriano do
vale do São
Francisco ri-

co em calca-

r e o. Poucos
conhecerão
aquela que dá
maior renda à

Divisão de
Minas da
Central do
Brasil, depois

de Belo Hori-

z o n t e e de
Monlevade,
como um jo-

vial morador
de Copacaba-
na, o compe-
tente enge-
nheiro Othon
Sousa No-
vaes, um dos
chefes do ser-

viço de pro-

longamento
dos trilhos até

o. Bahia. Di-

zia-me esse
técnico do
"front" de
avanço ferro-

viário que a

cidade come-
çou natural-

mente junto
ás Hfl3.r£fGHS do
ri Kpirãn rla<!

O resto da família do rapadureiro
ri D eira o aas Rodrigues Bemfica, tem ao colo o
Canoas, pe- remeche nos tachos dentro da
queno afluen- direita a fôrma deitada no chão,

te da esquer- Ao fundo o carro de

da do Verde Grande, mas a chegada da bi-

tola estreita tem puxado o casario para a

lombada mais alta preferida pelo traçado da
linha do sertão.

A terra siluriana em que vai crescendo

Montes Claros, poeirada vermelha nos lon-

gos mezes sem chuva, vale por excelente solo

de cana, todavia não funcionando engenhos
dentro da
área urbana
urbana nem
em sua ime-
diação, tendo
o Dr. Novaes
de mandar
comprar a ra-

padura para
seu exercito

de cinco mil
trabalhadores

em Toledo, a

50 quilóme-
tros a nordes-
te, para os la-

dos de Morri-
nhos, no espi-

gão dividindo

águas do Pa-
cuí, outro pe-

queno afluen-

te da direita

do São Fran-
cisco.

Ainda exce-

lente palestra

foi o prefeito,

o joven mé-
dico Dr. Al-

pheu Gonçal-
ves de Qua-
dros, detalha-

do conhece-
dor da produ-

ç f
ã o munici-

p a 1, assegu-

rando-me que
nos canedos
dominam as

Javanesas,
sendo a rapa-

dura vendida
entre Cr$ 3,00

e Cr$ 3,50. Fo-
calisando os

diversos valo-

res da Carga na bacia franciscana, asseverou
preponderar em sua jurisdição a contagem
50, também dominante em larga seção baia-

na do vale.

pobre : A boa Joana, mulher de Pedro
filho mais moço, e ao lado, aquele que
fumarada sufocante da Rebaixa, À
com vinte rapaduras em acabamento,
boi. Foto Affonso Várzea.
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O paralelepípedo mínimo

Não se sentindo com autoridade para le-

gislar em questão de tão amplo âmbito geo-

gráfico, resolvera entretanto intervir em cer-

to aspecto do comércio rapadureiro, e então

mostrou-me exemplar recente da "Gazeta do
Norte" — domingo, 13 de fevereiro — es-

tampando o decreto :

O Prefeito Municipal de Montes Cla-

ros usando das faculdades que lhe ou-

torga a lei

:

que a unidade rapadu-Considerando
ra não tem
peso, nem
dimensões
determina-
das

;

Conside-
rando que a

r apadura
no Munici-

pio é géne-

ro de pri-

meira ne-
cessidade e

de grande
consumo ;

Conside-
rando que,

principal-
mente, nos
períodos de
alta é o pro-

duto redu-
zido de ta-

manho, pá-

ra propor-
cionar maiores lucros aos fabricantes

Resiêdncia do rapadureiro Chiquinho do Coqueiro na margem direita
do São Francisco, orla sul de Pirapora, fazendeiro que morreu muito

rico e em adiantada idade sem jamais ter saido de seus terrenos.
Foto Affonso Várzea.

Considerando que esta situação é pre-

judicial aos interesses da coletividade,

mesmo em épocas normais
;

Decreta

:

Fica estabelecido que a unidade rapa-
durra, para ser vendida no Municipio,
deverá ter a forma de um paralelepípe-
do com as dimensões mínimas de 0,15 x
x 0,15 x 0,07 metros.

Aos infratores será imposta a multa
de Cr$ 200,00 e ao dobro em reincidên-

cia.

Este decreto entrará em vigor 60 dias

depois da data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Montes Cla-

ros, 10 de fevereiro de 1944.

Alpheu Gonçalves de Quadros —
Prefeito Municipal".

POETAS DO RIO

Nas muitas dezenas de engenhos da região

comandada
por Montes
Claros a ten-

dência alcoo-

leira é geral,

não vigoras-

sem prêços se-

dutores para
a cachaça co-

mo aquele de
Cr$ 4,50 o li-

tro.

A cidade nu-
tre ligações
com todos os

rumos da agu-
lha, a bem di-

zer receben-
do bastante

produção da-

quelas sava-

nas: muito
gado, algodão,

mamona. Pis-

t. a s serpen-
teiam no cer-

rado até à es-

treita cortina arbórea da riba franciscana, e

sobretudo na comprida sêca de abril a no-

vembro caminhões e limousines, e os velhos

carroções e tropas, circulam até os portos de
São Romão, São Francisco e Januária.

Assim entre os montesclarenses encontra-

se detalhado conhecimento do longo curso

dágua desfilando a oeste, lá por trás das la-

pas e dobras silurianas. Ha até quem tenha
saltado nas ilhas do rio, nomeando aquelas
cobertas por canaviais, embora engenhos só

sejam encontrados nas margens. Não se pisa

localidade marginal que não possua canedo e
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rapadureiro — verdadeira regra de geogra-

fia económica na seção mineira da bacia mé-
dia. Garantem-me que apenas pequena par-

te dessa produção canavieira desce agora

para a Bahia, sendo principalmente absorvi-

da pelos revendedores de Montes Claros, Pi-

rapora e Belo Horizonte. Como em Pirapora,

encontrei muito espalhada a piada da Aqui-
noterapía, a aguardente de determinado fa-

bricante de Januária aconselhada como re-

médio contra a febre.

Palestra-se a centenas de quilómetros da
barranca, mas os cantares dos barranqueiros

são sabidos de cór, dentre as quadras desta-

cando eu esta exceção ao infalivel sarcasmo
ribeirinho :

Uma canoa no rio,

uma sardinha na brasa,

uma coberta pro frio

e o amor dentro de casa.

O mais velho troveiro da roda mal se lem-
bra dos cantos dos barqueiros do volga do
rio das Velhas, mas recorda-se o suficiente

para estabelecer que os pretos da vara nos
ajoujos ladainhavam melopéias corridas, sem
rima, não rareando brancos versos desafora-

dos, impróprios para jeune filie.

A CARABINA DO CABOCLO

Na ligação de Montes Claros com outros
setores operam veículos de vários tipos da
Central do Brasil ao longo do leito em prepa-
ração até Monte Azul, sendo bem representa-
tiva a existência de duas linhas regulares de
ônibus, uma delas direita ao nordeste, à ponta
dos trilhos bahianos em Jequié, no Rio de Con-
tas, passando por Salinas, Fortalesa e Con-
quista; a outra buscando Arassuaí, no vale
do Jequitinhonha, com escalas por Grão Mo-
gol e São Domingos do Arassuaí. Limousines
e outros veículos endireitam mais para o
norte, pegando Espinosa, na bacia do Verde
Pequeno, daí irradiando para localidades ba-
hianas como Urandí, Umburanas, Monte Al-
to, Guanambí, Caetité, direção em que é cos-

tumeiro pegar Bom Jesus da Lapa, o tradi-

cional sitio de romagem à direita do médio
São Francisco. Também a circulação, depois
de atravessado o norte mineiro, em vez de
descer a vertente franciscana do Espinhaço
vinca a vertente atlântica, procurando por
Jacarací, Caculé, Bom Jesus dos Meiras, Con-

deúba e Conquista, as cabeças de trilhos que
levam ao Salvador.

Todos êsses rumos, serpenteando pelo
norte e por leste de Montes Claros, atraves-
sam populações muito jungidas à dieta de
farinha e rapadura.

Trilhando caminhos do nosso Carso cru-
zei numerosas vezes o caboclo de carabina, o
paciente e hábil caçador que vem, ano atrás
ano, depredando a fauna das matas cilia-

res e das savanas, não sendo de esquecer que
de nornoroeste a susueste de Montes Claros
corre a fronteira da caatinga.

Qual tenho verificado na interlandia, no-
tadamente no Leste do Brasil, encontrei no
mateiro dêsse setor da média bacia francis-
cana o clássico amor sertanejo pela mon-
tada e pela arma. Tal como no centro e
oeste do Peneplaino da Borborema e da
Peneplanice Cearense, em evolução desér-
tica, vi o homem da savana — lá a caatin-
ga mais brava — de posse de variados ti-

pos de armas de fogo, desde o velho fusil do
exercito até á velha Polveira de carregar pela
boca, pois evidentemente nem toda essa ar-
maria é a "espingarda de agulha" que os prus-
sianos de Moltke estreiaram em Sadowa, ini-

ciando a liquidação da Áustria como gran-
de potencia europeia. Se o variegado arsenal
não pode ser resumido na espingarda, a arma
maior — houve mesmo uma peça de artilha-
ria de posição chamada Espingardão — o va-
lor desses atiradores que ajudam a matar a
fome com a pontaria merece ser unificado em
alto nivel, não me esquecendo daquele que,
nas Granjas Reunidas, insistia em me acom-
panhar ao divisor de aguas do Jequitinhonha,
lá no alto do Espinhaço, asseverando que,
para caso de onça, tinha pendurada no ran-
cho a Papo Amarelo, a Winchester automá-
tica.

Êsse atirador emérito fez-me o elogio da
rapadura como ótima companheira do caça-

dor, garantindo-me que seu mascar comba-
te a própria seca, determinando, como a goma
extraída pelos chicleros da America Central,
uma ensalivação aliviante. Nisso estaria um
dos sucessos alimentares dos doces tijolos ser-

tanejos na caatinga, a savana ressequida.

Granjas estão realmente qualificadas para
apresentação de um caçador eximio, pois de-

moram na faixa de matas do alto Jequitaí

que, subindo pelas ladeiras do Espinhaço,
fazem fronteira direta com estepe de altitu-

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1944 — Pág. 59



292

CONDIÇÕES ALIMENTARES DO TRABALHADOR NA
INDUSTRIA AÇUCAREIRA DO BRASIL

(Conclusão)

Encerramos, hoje, a nossa série de estu-

dos sôbre a alimentação do trabalhador na
indústria açucareira. Pesquisamos, em cinco

Estados, um total de 49 usinas, compreen-
dendo ao todo 490 famílias, com exceção de

um inquérito feito sôbre as condições dé vida

dos colonos canavieiros paulistas. O Estado

que se apresenta com maior número de de-

ficits é Sergipe. Esta unidade da Federação,

a bem dizer, vive do açúcar, mas a quanti-

dade de usinas e engenhos não libera a tris-

te situação alimentar do obreiro sergipano.

Nas cem famílias inquiridas, não encontra-

mos um único caso de superavit. Situação

não menos diversa é a da Bahia, que aparece

cem 98 deficits para 2 superavits energéti-

cos. Nos Estados do sul, isto é, Minas Gerais,

Estado do Rio e São Paulo, o resultado foi o

seguinte :

ESTADOS Deficits Superavits
N." de

famílias pes-
quisadas

Minas Gerais. . . 59 31 90

Estado do Rio. .

.

71 29 100

São Paulo 74 26 100

A julgar pelos resultados obtidos, levando-
se em conta o número de famílias perquisa-

das, os três Estados sulinos têm uma situa-

ção equivalente. Êstes resultados nos levam à

conclusão de ser melhor no sul que no norte

a alimentação do trabalhador.

Não pesquisamos os trabalhadores alagoa-

nos e pernambucanos. Entretanto, estudos rea-

Vasconcelos Torres

lizados naqueles Estados nordestinos, positi-

vam a insuficiência da alimentação. Orlando
Parahym fala de um inquérito efetuado por
Augusto Pontual Fiúza, entre operários que
serviam a um industrial pernambucano, cujos

resultados revelaram os seguintes deficits

:

Cálcio —68% a menos das cotas desejáveis

Fósforo —12%" " " "

Vitamina A—75% " " "
"

Vitamina B—96% " " "
"

Vitamina C—36% " " "
"

"O valor calórico total da ração", escreve

Parahym, "era insuficiente, considerando-se o

trabalho de força dêsses operários" (1); no
sertão pernambucano, segundo sua observa-

ção, o caatingueiro prefere antes vender os

frutos nas feiras que utilizá-los na alimenta-

ção. Uma ração alimentar deficitária influi

tanto na mortalidade infantil, como na morta-
lidade geral. Tôda melhora na alimentação, diz.

Emilio Llorens (2), contribui notavelmente
para as condições físicas, e também morais
da população, com suas correspondentes van-
tagens económicas e sociais.

No nordeste a alimentação é condiciona-

da pelo fator clima. No período da safra, isto

é, de setembro a março, é largamente utili-

zado o mel de furo, juntamente com a gara-

pa e a rapadura.

Josué de Castro investigou, em 1934, as

condições alimentares das classes operárias

do Recife, inquérito naturalmente incomple-

to, diz êle, com algumas lacunas por ser o pri-

meiro procedido entre nós, mas que veio re-

velar a que ponto é deficitária, verdadeira-
mente mortal, a alimentação das classes po-

bres. Foram pesquisadas 500 famílias, num
total de 2.585 pessoas. Sôbre os resultados

dessa investigação, o' autor da Alimentação
no Brasil escreveu o seguinte : "cada indivi-

duo se alimenta de 62 grs. de albumina, 310

de pouco frequentada. Nesta última, como dancia de perdizes e codornas é de tal ordem
nas formações abertas de nosso Carso, a abun- que, por si só, constituúe permanente apêlo

.
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grs. de hidrato de carbono e 13 grs. de gor-

dura, num total energético de 1.646 calorias.

No que diz respeito a sais minerais, contém
êste regime, 0,400 grs. de cálcio e 0,005 de

ferro. E', pois, um regime insuficiente, in-

completo e desarmônico. E' insuficiente,

por não ter o total de calorias necessário. In-

completo, por seu deficit sensivel em albu-

minas, em cálcio e em ferro. E, ainda, por sua

carência em vitaminas, dada a sua pobreza
habitual em legumes verdes, frutos e gordu-

ras. Desarmônico, porque contém um ex-

cesso de hidrocarbonados em proporção às

gorduras, e ainda em proporção aos elemen-
tos de utilização nutritiva" (3). Quer isto di-

zer que na ca-

pital do maior
Estado açuca-
reiro do Bra-
sil a alimen-

tação é inade-

quada. Que
dizer, então,

das zonas ru-

rais, onde os

recursos são

bem meno-
res ? Não foi

sem razão que
a Conferên-
cia das Na-
ç õ e s Unidas
sobre a ali-

mentação e a

agricultura,
realizada em
1943 e que re-

u n i u repre-

sent antes, de
44 paises, re-

conheceu que a principal causa da fome e da
sub-alimentação é a pobreza. Falando ainda
de Pernambuco, queremos citar o inquérito

Dé Carli que, em 86 trabalhadores de várias

usinas, apurou consideráveis deficits nos or-

çamentos familiares.

Segundo Morrow Wilson, metade da po-

pulação da América Latina é constituida de
doentes, sendo que os restantes 50% não são

sadios devido à sub-nutrição. A sub-alimen-
tação não é específica das zonas canavieiras.

Poder-se-ia mesmo dizer que êste problema
é o mais nacional dos problemas brasileiros.

O Prof. Hélion Póvoa acha que "não resol-

veremos as nossas dificuldades, em matéria

Um trabalhador nordestino em plena faina

tão complexa e difícil quanto à alimentação,
sobretudo das coletividades obreiras, com a
aplicação servil das noções colhidas nos
meios estrangeiros, tão diferentes das condi-
ções biológicas e sociais em que vivemos.
Mil conhecimentos precisamos ainda para
nos bastarmos a nós próprios, na contempla-
ção e resolução dos nossos êrros e defeitos

alimentares. Basta dizer que escapam ainda
à órbita das tabelas nutricionistas muitos
dos nossos alimentos. O nosso homem cons-
titui equação bio-social a exigir condições es-

pecialíssimas. Em resumo, respeitando os pos-

tulados clássicos da ciência, que são univer-
sais, podemos dizer que para a perfeita nu-

trição do bra-

sileiro temos
necessidade
de uma nu-
trologia tan-

to quanto pos-
sível brasi-
leira".

São tremen-

.

das as reper-
cussões da
sub-alimenta-
ção, sendo in-

contestável o

número das
suas vítimas.
Há um inte-

ressante estu-

do de Fran-
cisco Pompeu
do Amaral,
sobre as con-

sequências da
má alimenta-

ção no operá-
rio. Mostra êste estudioso que "a ração defici-

ente dos operários constitui, sem dúvida algu-

ma, um dos maiores fatores do alcoolismo".

A carência da BI, diz êle, "não se revela, no
organismo do trabalhador, unicamente pelo

beri-beri típico. O cansaço, a fraqueza mus-
cular geral, as cãibras, as dormências, os

formigamentos, as nevralgias, as polinevrites,

etc, para o lado do sistema nervoso; a inape-

tência, as gastralgias, a prisão de ventre, o

mal de engasgo, para o lado do aparêlho di-

gestivo; a anemia, bem c^omo perturbações do
aparêlho cárdio-vasculaí e das glândulas de
secreção interna, etc, traduzem com frequên-
cia, pelo menos, falta relativa dêsse elemento
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na dieta ou deficiente aproveitamento dele"

(4). O autor chama a atenção para o fato de
que a tuberculose atinge com mais facilida-

de aos sub-alimentados, acentuando que uma
alimentação essencialmente hidro-carbonada,
como é a nossa, é também um campo aberto
para o mal de Hansen.

Nosso inquérito teve como finalidade co-
nhecer as condições de vida do trabalhador na
indústria açucareira no Brasil. Está claro que
a alimentação ,
tinha de fi- GRÁFICO COMPA R.

g u r a r, mas
não foi o úni-

co ponto da
investigação.

Estudamo-la
sob o aspecto
econômico-so-
cial, isto é, a

importância
por ela exer-
cida na vida 9

o

do trabalha-

d o r. Preocu- eo

DE DEFICITS E SUPERAVITS ENERGÉTICOS

POR ESTADOS PESQUISADOS

TO

60

SO

30

20

IO

pou-nos mais
o lado eco-
nómico que
propriamente
o dietético.
Colet amos,
obedecendo
aos métodos

já descritos
anteriormen-
te, um mate-
rial que pos-

sibilitou um
conhecimento
da situação
alimentar e,

dessa manei-
ra, resolve-
mos aprovei-

tá-lo de al-
gum modo. O critério adotado foi o das calo-
rias e, nos cálculos efetuados, nos guiamos pe-
las tabelas mais modernas. Já tivemos ensejo
de tecer alguns comentários sôbre a energéti-

ca alimentar. Pensamos como RadhaKamal
Mu-Kerjee, quando falando sôbre o estudo
comparativo da dieta assim se exprime: "a
verdadeira teoria dos valores da alimentação
só pode ser formulada segundo uma investiga-
ção comparada na dieta de diferentes povos.

OO

H
(0 O
LU O

(0 <0

(D

O
l<
V)

A diferença de clima deve afetar a quanti-
dade de alimento necessária e há razões para
acreditar que a quantdiade de energia dis-
pendida por dia no trabalho é maior nas re-
giões quentes que nas frias. Também depen-
de muito do nível geral da medida física (5).

O aspecto dietético do nosso inquérito será
em breve estudado. O Presidente da Comis-
são de Estudos Técnicos do SAPS, o eminente
Prof. Hélion Póvoa, convidou-nos a partici-

par de uma
a-tivo do numero das reuniões

semanais da-

quele órgão
técnico e con-
sultivo, to-
mando, então,

conhecimen-
to do traba-
lho que reali-

zamos. Em se-

guida, em ofí-

cio dirigido ao
Presidente do
I.A.A., solici-

tava a nossa
colaboração.
Fornecere-
mos, de acor-

do com sua
s olicitação,
aos nutricio-

nistas patrí-

cios, elemen-
tos para con-
clusões sôbre
a alimentação
dos trabalha-

dores que li-

dam nas usi-

nas e nos ca-

naviais.

O trabalha-

dor da indús-
tria açucarei-

ra não come bem, não só porque não sabe,
mas como também porque não pode. Por um
lado lhe falta o conhecimento necessário sôbre
uma boa alimentação e, por outro, êle não tem
um salário que comporte as despesas ordiná-
rias. Seu poder aquisitivo é pequeno e sua edu-
cação, em matéria de alimentos, é nenhuma.
Com acêrto escreve o Prof. Kafuri: "a tarefa
da educação alimentar é de tremenda impor-
tância para o nosso povo; e a instauração do

D
<
Q.

I
<
CD

UJ
CL

(D
Lt
UJ
(0
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hábito alimentar correto para uma saúde per-

feita é a espinha dorsal do programa de de-

fesas e de construção da nacionalidade" (6)

.

Compreendendo a realidade, ou melhor, a im-
portância do problema foi que a Conferência

de Hot Springs teve como escopo o estudo e

a indicação dos meios capazes de garantir aos

povos do mundo futuro abastecimento de gé-

neros em quantidades suficientes e qualida-

des adequadas e tais que todos os homens,
onde o homem houver, se possam sentir li-

vres da necessidade, para assim poderem tra-

balhar e construir. (7)

.

Seguimos o seguinte processo na parte que
diz respeito à alimentação: os alimentos uti-

lizados na semana da pesquisa são relaciona-

dos numa ficha, com os seus correspondentes
energéticos; obtemos, primeiramente, o to-

tal bruto . de calorias por semana, total êste

que é dividido por sete; com o resultado da
divisão temos o número de calorias por dia;

de posse dêste dado calculamos o número de
calorias por pessoa e, em seguida, o seu
superavit ou deficit energético. Convém sali-

entar que todos os alimentos consumidos fi-

guram na ficha, que obedece à seguinte dis-

posição :

USINA CAMBAIBA — Campos — Estado
do Rio

Nome — Manuel dos Santos.

Situação civil — Casado.
Número de filhos — 11.

Número de pessoas em casa — 13.

Profissão — Cortador de cana.
Salário diário — Cr$ 5,00.

Compras semanais
|

Quilos

!

Calorias

!

, 1 6,000 19.356,000

. | 20,000 77.100,000

I 6,000 l
18.828,000

1 2,000 |
18.228,000

. | 3,000 10.800,000

Açúcar
I 8,000

J
30.176,000

Café ! 2,000 138,000

Carne de vaca. . . . I 3,000

!

3.435,000

Total de calorias 178.061,000

Total de calorias por família. 25.437

Total de calorias por dia e por
pessoa 1.956

Deficiência calórica — 34,77%

Observações — Três filhos ajudam as des-

pesas, cada um com Cr$ 5,00 por dia.

A renda diária da família de Manuel dos
Santos, na ocasião da pesquisa, era de vinte

cruzeiros, importância destinada a atender as

necessidades de 13 pessoas !

A alimentação do trabalhador em usina

de açúcar muito depende do fornecimento,
armazém ou barracão. "Há uma entidade co-

mercial escravizadora do trabalho na usina:

o barracão. Vende caro as mercadorias ruins,

compradas a baixo preço. Desconta os vales

por dinheiro, mediante pesado ágio. Força o
consumo de aguardente e enriquece o dono
do barracão" (8), escreve Gileno Dé Carli,

referindo-se ao Estado de Pernambuco. Já
dissemos alhures que os chamados barracões
ou fornecimentos são os lugares onde o labor
da gente rural é explorado pelos vales. Um
quilo de feijão custa o dobro, o de arroz, o
triplo, etc. E não há outra alternativa senão
adquirir os géneros, a não ser que o traba-

lhador queira morrer de fome. Os vales cres-

cem nas gavetas e são descontados no paga-
mento, enquanto o patrão lucra por duas for-

mas: com o trabalho do homem e com os lu-

cros dos produtos que negocia (9) . Êste sis-

tema verdadeiramente escravagista, no en-

tanto, está desaparecendo das zonas canavi-
eiras, sendo poucas as usinas que ainda o

conservam. Nos Estados que visitamos, na
maioria das vezes, os trabalhadores recebiam
em dinheiro e não em espécie.

A venda, bolicho ou bodega é o ponto de
reunião dos cortadores de cana, carreiros e

demais trabalhadores agrícolas. Ali sabe-se
das novidades e ali é habitualmente tomado
um trago de cachaça. Vimos armazéns de pro-

priedade particular ou de usinas, bem organi-

zados e sortidos, como os da Refinadora Pau-
lista, em Piracicaba e Araraquara, mas vi-

mos também choças servindo de fornecimen-
to, sem géneros e cobrando pelos poucos exis-

tentes preços excessivos. Tomamos sempre os

preços das mercadorias, preços êstes que são
relacionados numa ficha especial. Nos Esta-

dos da Bahia e Sergipe, muitos dos trabalha-
dores compram seus mantimentos nas tra-

dicionais feiras, o que lhes favorece o ense-

jo de ter uma efémera vida social. Os pre-

ços das feiras, entretanto, são quase os mes-
mos vigorantes nos armazéns. Para provar
nossa asserção, vejamos um exemplo. Obti-
vemos os preços dos géneros alimentícios
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num armazém particular, na zona da Usina

Proveito, Capela, Sergipe; no quadro abaixo

poderemos notar a sua pequena variação para

a feira realizada semanalmente na sede do

munícipio :

PREÇOS (1 quilo)

Géneros Armazém Feira

Feijão (litro). . . . 1,00 1,00

0,40 0,40

Café (em grão). . . 2,40 2,20

6,00 5,80

1,20 1,20

Toucinho 3,20 3,20

Carne de sol. . . . 3,60 3,40

Como vemos, são pequenas as variações no

café e na carne de sol, géneros que na feira,

na data da averiguação, custavam menos vin-

te centavos. Êste fato repete-se comumente

nas zonas canavieiras nordestinas.

O custo de vida, quando estivemos na Ba-

hia e Sergipe, já começava a subir. Ganhan-

do pouco, como ganhava o trabalhador naque-

les dias, e não podendo adquirir a sua predi-

leta carne do Ceará, se via obrigado a racio-

nar suas compras. No sul verificava-se o

mesmo, porém, o fenómeno era mais ate-

nuado.

Recentemente, com o intuito de comparar

os preços dos géneros obtidos na época da

investigação em São Paulo — 1941 — com
os atuais, mandamos buscar nos armazéns

uma relação, por onde se pode ver a ascen-

ção do custo das utilidades alimentares. Va-
mos exemplificar com a Usina Piracicaba,

que possui uma sociedade cooperativa :

BRASIL AÇUCAREIRO

PREÇOS (1 quilo)

Géneros 1941 1943

1,20 1,70

Farinha de trigo. . . 1,50 1,60

Farinha de milho. . . 0,95 1,70

Farinha de mandioca.

.

0,70 1,00

Charque 4,50 6,50

Banha 4,30 8,00

Arroz. 1,40 2,20

Açúcar 1,20 2,10

Café (em grão) . . . 2,70 3,80

Fubá. ....... 0,55 1,00

Macarrão 1,40 2,20

Batata 0,70 1,60

A simples leitura do quadro dispensa os co-

mentários. Varias causas, além da guerra e

da crise de transportes, são apontadas como
responsáveis pelo aumento do custo de vida.

Rafael Xavier pondera que "no estudo do
problema do encarecimento do custo de vida
no Brasil, não nos podemos ater só aos fato-

res internos; devemos procurar as causas ex-

ternas de influência mais acentuada, pois

nossa economia, nitidamente reflexiva, pelas

contingências próprias, dado o aspecto de
país produtor de matérias primas e géneros
de alimentação, nos liga fundamentalmente às

oscilações dos preços e da procura dos merca-
dos externos, embora êsses efeitos já se ate-

nuem com a transformação sofrida nos últi-

mos anos, pelo notável desvio das atividades

económicas nacionais, no sentido dos merca-
dos internos" (10). O fato, porém, é que o
progressivo aumento do custo de vida tem de-
terminado uma considerável restrição na ca-

pacidade aquisitiva dos trabalhadores cana-
vieiros

.

Há um problema alimentar na indústria
açucareira do Brasil, que poderá ser resol-
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vido ou pela fundação de restaurantes rurais,

por conta do usineiro, ou pelo cooperativis-

mo. Mas, a pedra angular, sem dúvida, repou-

sa na educação, na campanha bem dirigida

sôbre a alimentação racional, qual vem fa-

zendo na capital da República o Serviço de
Alimentação da Previdência Social. O SAPS,
durante o almoço, distribui um boletim edu-

cativo aos trabalhadores, no qual vêm con-

selhos como êste: "Trabalhador: tôda alimen-

tação correta deve conter, como já sabemos,

vitaminas em grande quantidade. As vitami-

nas mais importantes são as vitaminas A. B,

C e D. Falemos hoje da vitamina A. E' ela

que protege a nossa visão, a nossa pele, e

também os nossos brônquios contra as bron-

quites e os resfriados. Nossa refeição de hoje

é rica em vitamina A. Ela se encontra na abó-

bora, no leite, na manteiga e na laranja.

Qualquer alimentação que não contenha lei-

te, verduras e frutas será pobre em vitami-

nas. E sem vitaminas a alimentação não pode
proteger a saúde do nosso corpo". Este é um
meio prático de ensinar ao trabalhador as

vantagens dos princípios vitais à alimenta-

ção.

Otacilio Tomanick estudando o problema
da alimentação e o cooperativismo, diz que de
duas maneiras êle pode ser resolvido: ou com
as cooperativas de produção (vendas em co-

mum) ou com as cooperativas de consumo. A
eliminação dos intermediários estabelece um
preço justo, remunerador, para o trabalho

produtivo e um nivel sempre compatível com
os interesses e capacidade aquisitiva dos con-

sumidores. Tomanick escreve: "procurando
organizar racionalmente o consumo das uti-

lidades, as sociedades cooperativas não de-

vem descuidar de educar os consumidores, fa-

zendo-os conhecer e apreciar devidamente o

valor económico e a qualidade intrínseca dos

géneros e produtos, afim de que o consumi-
dor se oriente verdadeiramente para o qua-
drante do seu legítimo interesse" (11). Al-

gumas usinas já adotam o sistema de coope-

rativas, sendo de notar os seus resultados po-

sitivos .

O restaurante é outra chave para a solu-

ção do problema. Partindo do princípio de
que o trabalhador bem alimentado produz
melhor, a usina criaria um serviço de alimen-

tação para os seus trabalhadores. Tal medida
favoreceria uma baixa no custo da alimenta-

ção, sem falar nos incontáveis benefícios que
prestaria à saúde do obreiro. Aos trabalhado-

res rurais, a alimentação seria fornecida em

marmitas térmicas. Os lucros obtidos reverte-

riam em proveito dos frequentadores do res-

taurante. Durante as refeições, os trabalha-

dores inteirar-se-iam das vantagens de uma
nutrição perfeita, através cartazes expressi-

vos e palestras ao alcance do seu conhecimen-
to. E, por qualquer motivo, não sendo exe-

quível a criação do restaurante, os usineiros

passariam a adotar uma política alimentar,

isto é, mostrariam aos trabalhadores a con-

veniência da plantação de legumes e horta-

liças, tarefa esta que, em grande parte, po-

deria ser exercida pela professora rural. Os
resultados benéficos seriam dos dois lados

.

Mas, em tudo isto, avulta o trabalho da
educação. E' preciso ensinar o homem a co-

mer, eliminando o erróneo conceito de que a

comida foi feita para encher a barriga. O mal
do Brasil, disse um nutricionista, é mais um
mal de fome do que um mal de raça. Sem a

hábil preparação do terreno, não é possível

uma boa colheita.
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O AÇÚCAR COMO ALIMENTO ENERGÉTICO

O trabalho que, sob o título acima, passamos
para as páginas de "Brasil Açucareiro", foi apre-

sentado pelo delegado cubano à Conferência das

Nações Unidas sobre Alimentação e Agricultura,

realizada em Hot Spring, na Virgínia, de 18 de
maio a 3 de junho passados.

O relator, Dr. Felix Hurtado Galtés, sub-se-

cretário do Ministério de Saúde e Assistência So-

cial de Cuba, é médico especializado em matéria
dietética. A assembléia não tomou conhecimento,

todavia, do relatório em virtude de um acordo
que vedava tratar especificadamente de um pro-

duto, pois seus fins eram a adoção de uma política

geral a seguir em relação a todos os géneros ali-

mentícios. "Cuba Económica y Financiera", no
seu número de setembro último, publica o trabalho

do Dr. Galtés, o qual, traduzido, transcrevemos a
seguir

:

MEMORANDO! SOBRE A IMPORTÂNCIA DO
GRUPO DOS AÇUCARES NA DIETA NORMAL
E SEU PAPEL NA FORMAÇÃO DAS RESERVAS

ORGÂNICAS DE GLICOGENIO

A delegação de Cuba compraz-se em compa-
recer a esta Conferência Internacional de Alimen-
tos e Agricultura, interpretando fielmente a in-

tenção desta reunião que outra não é senão — está
claro — a de encontrar uma fórmula que permita
chegar-se a um modo de obter uma alimentação
apropriada para a população humana em todo o
mundo, sem qualquer espécie de exclusões, asse-
gurando-se destarte a melhor nutrição das raças
humanas, seu desenvolvimento e o melhor equi-
líbrio da felicidade de todos os homens, tal como
foi postulado na Carta do Atlântico, a cujos fun-
damentos e preceitos nos atemos.

Do ponto de vista estritamente científico, o
alimento não é mais que o estímulo nutritivo que
assegura a incorporação de substâncias necessá-
rias à manutenção da vida ao meio interno do in-
divíduo, incluindo-se naturalmente neste concei-
to geral aquelas que se destinam a reparar as per-
das dos tecidos, contribuindo para a formação de
novos elementos celulares, que correspondam den-
tro da classificação geral ao grupo de alimentos
plásticos; outras, cuja função destina-se notada-
mente a favorecer e proporcionar os processos
íntimos de natureza físico-química, que caracteri-
zam as trocas metabólicas e que representam o
grupo das chamadas substâncias dinamógenas.

Consequentemente, alimentos plásticos e di-
namógenos são imprescindíveis ao desenvolvimen-
to de nosso metabolismo. O primeiro grupo abran-
ge as substâncias do reino animal, pertencentes
quimicamente ao grupo de corpos proteicos, a que
se empresta tanta importância que Huxley che-
gou a dizer que a proteína é a base física da vida;
é bom lembrar, todavia, que é necessária a per-
manência da proteína em estado coloidal para que
tal conceito seja uma realidade e que aquela con-
dição física do nosso protoplasma não poderá ser
assegurada senão com um requintado jogo de múl-

tiplos e variados equilíbrios, onde intervêm fa-

tores outros, assinalando-se, em primeiro lugar, a

presença de sais minerais, as vitaminas, e os hi-

dratos de carbono. São substâncias que contri-

buem, cada qual a seu modo, para a existência

de determinadas constantes físico-químicas, sem as

quais a vida não poderia continuar. Não se ex-

clua também daí uma determinada reação do
meio interno, comumente estudada sob a deno-
minação de equilíbrio ácido-básico do organismo.
Lembre-se aqui igualmente a importância, em
matéria de nutrição, de fenómenos físicos, que re-

gem a tensão superficial, responsável pelos fe-

nómenos de absorção, de que temos um bom
exemplo no "equilíbrio de Donann".

Sem nos alongarmos sôbre o metabolismo pro-
teico, estudando-o desde sua entrada no organis-

mo em forma de albuminas complexas, principal-

mente as contidas na carne de diversos animais,
e passando pelas múltiplas trocas a que os proces-
sos digestivos as submetem, até desintegrá-las em
sua forma mais simples e assimilável : os amino-
ácidos, com os quais, mais tarde, o próprio organis-

mo reconstrói e sintetiza a albumina humana e mui-
tos dos quais são imprescindíveis e impossíveis de
sintetizar pelo organismo, pode-se concluir que as
pessoas com alimentação pobre em elementos pro-
teicos vivem em plena carência nitrogenada e, na-
turalmente, comprometem suas estruturas, propi-
ciando nutrição tão escassa uma cadeia interminá-
vel de transtornos crónicos, - seguindo-se, como é
bem de ver, as manifestações agudas, com eleva-
ção dos índices de morbilidade e por conseguinte
de mortalidade. Se em muitos lugares da terra,

há grandes conglomerados humanos que praticam
uma alimentação hipo-proteica, não impede o fato a
verificação de serem raças débeis e que muito
lucrariam caso cobrisem, de modo científico, o mí-
nimo de necessidades proteicas.

Em resumo, estamos plenamente convencidos
da necessidade de uma retificação de hábitos e
regimes alimentares, no que se refere ao setor
proteico, cujo mínimo — um gramo por quilo —
deveria ser preenchido por todos os povos. Seria
interessante, para tai um, uma cooperação uni-
versal, com o intercâmbio de tais espécies de mer-
cadorias, estimulando-se os afluxos desde os cen-
tros naturais de produção, os quais, por múlti-
plas vias, assegurariam uma mais legítima, nor-
mal e comum distribuição de elemento daquela
importância, encontrado principalmente nas car-
nes, leite, ovos, queijos e produtos derivados.

O grupo de alimentos energéticos (dinamó-
genos) é constituído pelas gorduras e os hidro-car-
bonados. Ambos possuem, contudo, em determi-
nadas circunstâncias, uma certa ação plástica, se
bem que em proporção modesta.

Os materiais alimentícios, destinados a com-
pletar função tão elevada como as trocas que as-
seguram a dinâmica funcional de nosso organis-
mo são muito variados e complexos; procedem do
reino animal ou vegetal, sendo que êste último
contribui com maior quota. Sintetizando, pode-
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mos dizer que sob o ponto de vista de sua estru-

tura físico-química fica de pé a clássica divisão

de alimentos em três grandes grupos : proteinas,

gorduras e hidro-carbonados

.

Êsses três grupos de substâncias foram in-

geridos pelo homem para assegurar sua alimenta-

ção nas mais variadas formas, segundo a região

da terra em que habitava e condicionadas em seu

uso às condições do meio ambiente levando-se em
conta, é claro, a influência direta do clima, hábitos

e costumes, em que participaram noções de tôda

índole, inclusivè. vez por outra, conceitos filosó-

ficos e religiosos; de qualquer maneira, porém,
estudando o problema com espírito científico, in-

tegralmente e dentro duma visão panorâmica ge-

ral, pode-se afirmar que aquela trindade cons-

titui a combinação ótima para assegurai u nutri-

ção do organismo. Falamos, é bem verdade, den-

tro de um critério geral, apresentando as bases

químicas da classificação dos alimentos como
substâncias excitadoras da nutrição, deixando a
questão das vitaminas para uma descrição à parte.

A êsse respeito, consideremos o caso em con-

junto, deixando à margem as extensas descrições

que, sôbre cada um daqueles fatores, têm sido

feitas desde o momento em que o conceito vitamí-
nico foi incorporado à ciência fisiológica, até o
presente

.

As vitaminas são fatores indispensáveis ao
metabolismo. Não esquecer, porém, que, em mui-
tos casos, perfeitamente isoladas, estudadas inte-

gralmente em seus caracteres físico-químicos e

até sintetizadas, estão contidas naturalmente nos
alimentos e veiculadas em qualquer dos grupos
acima mencionados. Assim, temos vitaminas nas
gorduras, onde dissolvem-se, e daí serem chama-
das lipo-soluveis; riqueza em vitamina A de de-
terminadas gorduras naturais, principalmente no
óleo de fígado de certos peixes; a vitamina D,
também incluída no grupo dos esteróis e cuja
ação se revela, de modo ativo, por meios físicos,

como a irradiação; vitaminas contidas nos ali-

mentos hidro-carbonados agrupados naturalmente
sob várias formas e em inúmeras substâncias ve-
getais, como ocorre no grande grupo do comple-
xo B; a vitamina C, presente no suco de inúmeros
frutos. Numa palavra, tôdas as vitaminas, com
exceção possível da vitamina K, de origem endó-
gena, chegam ao nosso organismo veiculadas pelos
alimentos, de modo que pode dizer-se que uma
alimentação equilibrada, bem orientada, assegu-
ra ao organismo a necessária quota de vitaminas.

Depois da alimentação empírica, iniciada pelo
homem seguindo impulsos e estímulos naturais
do ambiente, apareceram as investigações fisioló-

gicas, orientadas particularmente para o estudo
do calor animal como fator essencial de combus-
tão orgânica e, consequentemente, um estudo de-
tido da ação energética das diversas substâncias
alimentícias. Abre-se na fisiologia um capítulo
extenso dedicado à calorimetria sob todos os seus
aspectos, desde a investigação destinada à verifi-
cação dos mecanismos íntimos da termogênese, até
os métodos para medí-la em sua expressão caló-
rica, desenvolvendo-se uma ciência a que presta-
ram seu concurso grandes fisiologistas contempo-
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râneos, atingindo-se um climax em que o valor
calórico do alimento adquiria seu maior prestígio.

O calor aparece, então, como fator de expressão
da vida no organismos humano já que não se
concebe a possibilidade de tôdas as trocas, que se
procesam no meio interno, presididas poi fenó-
menos de óxido-redução, em magnífica combina-
ção, sem a interferência do agente calórico.

Foi assim que se chegou à expressão do va-
lor calórico dos alimentos, sendo conhecidos os
chamados "coeficientes de Atwater" que assina-
lam a produção de 9 calorias para o gramo de
gordura e de 4 para as proteinas e os hidratos de
carbono; estudou-se também o valor quantitativo
dessas substâncias, concluindo-se de tais pesqui-
sas pela necessidade de ministrar ao organismo uma
quantidade considerável de hidro-carbonados,
substituíveis, só em parte, pelos outros grupos,
mediante o conceito da insodinamia de Rubner.

Tôdas essas considerações comprovam, em
nutrição, a teoria do conceito quantitativo caló-

rico, que adquiriu tal notoriedade que, em paí-
ses, como os Estados Unidos, pioneiros da educa-
ção popular e da divulgação científica, já se vê
em suas tabelas e até nas combinações populares
chamadas menús, a representação calórica do pra-
to alimento que o indivíduo ingere. Recordem-se
as listas de alimentos condimentados de restau-
rantes, etc, acompanhados da expressão em ca-

lorias dos mesmos.
Depois do grande desenvolvimento da fisio-

logia experimental, especialmente ligada ao estu-

do da nutrição, a cujo respeito poder-se-iam citar

inúmeras experiências e curiosas investigações, o
progresso incessante no conhecimento do fator
vitamínico, desde sua estrutura química em cer-

tos casos, até a síntese em outros, foi elevando
sensivelmente o prestígio da vitaminologia, que
se passou até para a informação popular, à divul-
gação mais ampla, iniciando-se uma nova etapa,

extremada, na apreciação da importância daquele
fator, de tal maneira que se esqueceu a contribui-

ção das calorias numa dieta para só se pensar no
coeficiente vitamínico. E hoje vemos nas revistas

e nos próprios anúncios comerciais de géneros
alimentícios um desvio sempre para o valor vita-

mínico, criando uma nova consciência popular em
matéria dietética e conferindo à vitamina o maior
prestígio como centro principal na orientação da
qualidade do alimento.

Tal conceito ainda mais robustecido ficou pela
maneira de serem encarados determinados sín-

dromes, sem dúvida bem estudados e em que um
certo número de sintomas se agrupam somando
um conjunto que dão caráter de doença às pertur-
bações que constituem as carências ou avitamino-
ses.

Não há justificativas para a radicalização de
ambos os conceitos; nem se deve constituir con-
dição única o regime suficiente em quantidade de
substâncias alimentícias, isto é, o calórico, nem tão

pouco pode-se afirmar que o conceito de qualida-
de possa substituir a antiga noção da quantidade.
Antes, há que conjugá-los. E, assim, teremos no
regime quantitativo-qualitativo o ideal em matéria
de equilíbrio nutricional. As experiências a êsse
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respeito sobram: jamais poder-se-á desdenhar o

fator calórico, que é de indiscutível importância

na manutenção da vida. Portanto, elementos ener-

géticos são imprecindíveis ao equilíbrio da nutri-

ção. Diante de um processo de alteração nutritivo,

um regime acidental, por exemplo, a que deva um
indivíduo submeter-se, o regime energético ou

calórico é que oferece maior resistência; quer di-

zer, com um deficit mais ou menos acentuado das

substâncias alimenticias que não pertencem a êste

grupo, o indivíduo luta e mantém-se à custa de

sua própria reserva, utilizando principalmente

como elemento impulsor de sua mecânica geral

as reservas que o fígado lhe oferece sob a forma

do glicogênio ou amido animal, substância forma-

da às expensas dos hidratos de carbono assimila-

dos pelo organismo como glicose e com a qual

enfrenta todas as alterações nutritivas, chegando

a mobilizar, se necessário ante uma emergência,

sua própria proteína.

E' evidente que a inanição acabara por triun-

far, mas, enquanto êsse fenómeno de desintegra-

ção celular se produz, o indivíduo vive por conta

de seu glicogênio hepático, verdadeiro soldado de

reatguarda, que sustenta a última trincheira do

organismo. Mas, se, ao contrário, queimamos ra-

pidamente as substâncias hidro-carbonadas e dese-

quilibramos o regime nutritivo do indivíduo com

a retirada de seu coeficiente proteico, mesmo com
uma estrutura íntegra, sem quaisquer lesões tis-

surais, aquele interrompe suas grandes fun-

ções nutritivas por falta de quota energética; "nu-

ma palavra, por falta de calor. Poderíamos dizer,

para ilustrar melhor, que o organismo não supor-

ta o esfriamento de sua economia.
Dissemos que as vitaminas se encontram nas

várias espécies de alimentos. Se êstes, todavia,

estiverem deficitários das mesmas, por destruição,

a que as alterações da síntese alimentar muitas

vezes conduzem, em virtude dos processos a que

submetemos os alimentos para ingeri-los, sempre

haverá um mínimo e, não sendo assim, o síndrome

avitaminótico faz seu aparecimento. Com a in-

gestão das vitaminas em deficit, volta o equilí-

brio. Em compensação, se o indivíduo fosse des-

pojado de modo permanente ou mais ou menos

prolongado da sua parte em calorias, não há lugar

para o estabelecimento de síndromes patológicos

ostensivos, desenvolvendo enfermidades várias,

porque o colapso e o choque se instalam com tal

rapidez que impedem logicamente a caracteriza-

ção daquele quadro patológico. O deficit vitamí-

nico pode assim prolongar-se por certo tempo, o

que é incompatível com o calórico.

Se a coisa é assim torna-se necessário incluir,

de modo decisivo em favor da defesa nutritiva do

organismo humano, os hidro-carbonados, que mais

favoreçam a formação do glicogênio, no grupo dos

alimentos protetores.

Quer dizer, os açúcares têm de figurar na ta-

bela de alimentoos protetores e devem ser con-

siderados indispensáveis na ração alimentar e na
dieta geral de todos os povos.

Se os hidro-carbonados constituem um grupo

de alimentos imprescindíveis na quota alimen-

tar de todo o dia; se exigem uma série de trocas

físico-químícas, que constituem o processo diges-
tivo, em virtude do qual desdobram-se desde a
complexa forma de poissacarídeos e amidos, (em
que normalmente aparecem nas substâncias ve-
getais) até serem assimilados pelo organismo na
forma simples de monossácarídeos, especificada-
mente como glicose e levulose, ambas diretamente
assimiláveis, é evidente também que, administran-
do ao organismo um hidrato de carbono simples,
como o dissacarídeo chamado sacarose, contido no
suco de certas plantas, principalmente a cana de
açúcar e a beterraba, estamos lhe fornecendo um
produto altamente recomendável na sua alimen-
tação. Sobretudo se temos de resolver o problema
da alimentação de grandes núcleos humanos e se
êstes têm de ficar submetidos a trabalhos inten-
sos e exercícios forçados ou esforços superiores,
como os exércitos em guerra, em ação contínua,
ou pelas retaguardas, constituídas de trabalhado-
res, nada melhor que a utilização de um tal pro-
duto, assegurando ao homem, constantemente so-

licitado a fazer render todas as suas reservas, uma
alimentação energética de primeira ordem, es-

pecificadamente dirigida a alimentar sua reserva
glicogênica

.

A ação dinâmica do soldado em campanha, o
próprio dinamismo do operário, estarão regidos
pela capacidade de seu glicogênio, fator partici-

pante do ciclo geral de reações hormônicas e ner-
vosas, que asseguram também, por sua parte, o
tonus adrenalínico necessário para empenhos da-
quela ordem.

E se nos referirmos igualmente às grandes
populações submetidas a prolongada dieta de fome,
mantidas em grandes centros de ajuntamento, le-

vando longos meses de total carência proteica,

onde a carne e seus derivados foram totalmente
suprimidos — como muitos dos países em luta e
os ocupados — veremos que também a êles se faz

mister atribuir uma quota substitutiva de hidro-

carbonados pelas mesmas razões invocadas linhas

acima; reforçar o fígado em sua preparação gli-

cogênica; administrando, como emergência, uma
alimenação hidro-carbonada, especialmente na
forma de glicose e dessacarídeo próximo a ela;

com a sacarose, oferecemo-lhes um alimento de
fácil digestibilidade e teremos o tempo neces-

sário para equilibrar a dieta de modo integral,

conferindo-lhes o mínimo proteico com maior fa-

cilidade, já que proteínas e gorduras beneficiam-

se com a ação do hidrocarbonado para sua diges-

tão e assimilação. E' por isso que se diz que as

gorduras queimam-se com o fogo dos hidratos de
carbono

.

Finalmente, e como síntese a estas conside-

rações gerais em tôrno da alimentação nutritiva

ótima ou regime equilibrado, diremos :

1) Imperiosa necessidade de conservar o

mínimo proteico no regime alimentar; gordura

em quantidade suficientè e hidratos de carbono

que assegurem a combustão daquela e, portanto,

a assimilação da proteína.

2) Os carbohidratos devem ser preferente-

mente utilizados em proporção à sua riqueza em
açúcar, que assegura, em menor volume, maior
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quantidade de energia calórica, facilmente utili-

zável pela assimilação de sua glicose.

3) Das substâncias açucaradas ou açúcares,

a sacarose é a mais recomendável por sua fácil

obtenção, pelo seu baixo custo de produção, por
sua esandardização e pureza química, por sua com-
posição estável e, por conseguinte, prolongada
conservação e fácil manejo sob todos os aspectos.

E, por fim, porque èssas substâncias alimentícias,

além de facilitarem sua decomposição em glicose

e levulose, oferecem ao paladar uma sensação
agradável, muito mais atraente que as demais
substâncias de seu grupo, completando-se, assim,
uma importante condição de ordem psíquica, que
assegura o estímulo nutritivo e que desperta no
indivíduo a atração expontânea para o alimento.

Trata-se de reforçar nosso estoque de alimen-
tos com uma substância de alta qualidade nutritiva,
de baixo custo de produção e muito agradável, que
pode ser administrada só ou em mistura com ou-
tros alimentos de boa qualidade, mas que se
oferecem aos sentidos muitas vezes sob forma ina-
ceitável .

As razões, que apontamos, comportariam uma
declaração terminante:

Os açúcares e, dentre êles, de preferência a
sacarose, devem ser incorporados ao grupo dos
alimentos protetores e como tais devem ser ampla-

mente distribuídos entre todos os habitantes do
globo, conferindo-se-lhes as maiores facilidades de
obtenção e comércio, dada aquela circunstância
e que permitam o estímulo de sua produção e as-

segurem positivamente uma distribuição equita-
tiva.

CAA -HÊHÊ — NOVA FONTE DE AÇÚCAR

Por determinação do diretor do Serviço Flo-

restal do Ministério da Agricultura, o naturalista

João Geraldo Kulman, Chefe da Secção de Botâ-

nica, realizou, nos primeiros dias deste mês, uma
excursão à Foz do Iguassu, no Estado do Paraná,

onde está situado o Parque Nacional daquela re-

gião. O conhecido cientista procedeu a estudos da
interessante flora local e colheu farto material da
planta Caá-hêhê (Stevia Rebaudiana Remsl), cuja

particularidade principal é uma grande capacidade

produtora de substâncias doces. De volta dessa

excursão, coroada de pleno êxito, o Dr. Kuhl-
man trouxe mudas dessa espécie que, plantadas no
Jardim Botânico, serão depois multiplicadas para

efeito de estudos completos sôbre seu alto teor

de substâncias doces.

("Jornal Agrícola", agosto de 1943.)
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I MITEC Im ^

= MICROTECNICA LTDA. ?
s SAO PAULO — RUA ROMA 383 CAIXA 4503. Tel. 5-0173 =

ã LUBRIFICADOR AUTOMÁTICO "MITEC" i

Os lubrificadores "MITEC" são equivalentes aos das melhores marcas até agora importadas.

Fornecemos os aparelhos em diversos tamanhos, de 1 até 6 ramais.

VANTAGENS

:

Lubrificação independente
Lubrificação forçada
Regulação independente
Economia.

ACIONAMENTO: com polia ou a catraca
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NOVO PROCESSO PARA AUMENTAR A PRODUÇÃO
DE AÇÚCAR DO CALDO DE CANA

Graças a um novo processo de fabricar açú-

car, conseguiu-se um produto muito mais doce,

que retém o alto teor em minerais e vitaminas, en-

contrados no caldo de cana. (1) Constitui êsse novo
tipo de açúcar, na verdade, uma verdadeira ben-

ção para a humanidade, alegando-se que contri-

buirá no combate à cárie dentária, atribuída às

dietas pobres em vitaminas e sais minerais.

E' possível conservar as vitaminas no novo

açúcar pela simples razão de que o caldo é traba-

lhado a baixas temperaturas; o método empre-

gado, aliás, muito se assemelha ao adotado

para secar o soro sanguíneo. Damos a seguir, de

maneira concisa, o processo em aprêço : filtra-se

o caldo de cana e trata-se com um solvente qual-

quer para destruir as bactérias. O solvente eva-

pora-se e não deixa material nocivo no açúcar.

Congela-se depois o caldo, formando-se cristajs de

gêlo de água pura misturada com a solução, a

qual ainda fica mais concentrada quando se re-

move a água contida nos ditos cristais. Reduz-se,

a seguir, a massa congelada a pó, colocando-a

(1) N. da R. — O assunto desta nota foi mo-

tivo de uma comunicação especial do autor do

processo, dr. Royai Lee, a uma associação de den-

tistas de Swampscott, Mass., E.U.A.

PRODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL NO
MUNDO

MÉXICO

A produção de álcool no México se faz à base

dos melaços resultantes do fabrico de açúcar ou

diretamente do caldo de cana . A produção vem au-

mentando progressimavente nos últimos anos, como

se pode ver dos seguintes dados: álcool de melaços

—20.700.049 litros em 1940, 23.108.045 em 1941,

30.011.949 em 1942, 38.000.000 em 1943; álcool

diretamente do caldo — 2.620.003 litros em 1940,

2.214.339 em 1941, 6.050.814 em 1942 e 8.000.000

em 1943 (as cifras de 1943 são estimativas).

1
O aumento da produção de álcool, resultante

em parte de maiores exportações para os Estados

Unidos, equivale a um adicional de 11.000 tone-

ladas de açúcar.

numa centrífuga afim de separar a solução de
açúcar do gêlo. Congelação e separação são repe-
tidas várias vezes até à obtenção de um xarope,
que não recebeu ainda nenhum tratamento térmi-
co. A êsse xarope, ajuntam-se pequenas quanti-
dades de extratos de cereais (trigo ou cevada, de
preferência), os quais têm a propriedade parti-
cular de alterar a atração do caldo de cana pela
água

.

Logo depois, seca-se o xarope para que adqui-
ra a forma de pó ou cristais, lançando-se mão, para
tanto, de qualquer tipo de deshidratação, como,
por exemplo, os que se empregam para secar leite

e ovos. O produto obtido é uma substância de
côr creme, de sabor acentuadamente doce, se bem
que diferente do do açúcar, pois tem uma acidez
parecida com a de um suco de laranja bem doce.

A análise do novo produto evidencia um
conteúdo mineral de 3 1/2% bem como as vita-
minas A, complexo B, C e K.

As quantidades de açúcar obtidas por êsse
processo são duas vezes maiores que as dos outros
meios anteriormente empregados, que apenas apu-
ram cinquenta por cento do conteúdo do caldo.

(De "Elaboraciones y Envases", novembro de
1943.)

"A defesa da

produção açucareira"

C2.« edição)

Leonardo Truda

Preço Cr$ 12,00
Pelo Correio Cr$ 14,00

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO. 1944 — Pág. 70



303

LEGISLAÇÃO E ATOS DO EXECUTIVO

DECRETO-LEI N.° 6.231 — De 1 de fevereiro

de 1944

Altera a redação do art. l.° do decreto-lei

n.° 5.691, de 22 de julho de 1943

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta :

Art. l.° — O artigo 1j° do decreto-lei

n.° 5.961, de 22 de julho de 1943, passa a vi-

gorar com a seguinte redação :

"Art. l.° — Estende-se aos emprega-
dos de entidades paraestatais de nature-

za autárquica o abono familiar de que
trata o art. 28 do decreto-lei n.° 3.200, de

19 de abril de 1941.

Parágrafo Único — O disposto neste

artigo não se aplica aos empregados das
entidades que concederem salário-família

mais vantajoso que o abono-familiar".

Art. 2.° — O presente decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1944, 123°.

da Independência e 56.° da República.

GETÚLIO VARGAS.
Alexandre Marcondes Filho.

João de Mendonça Lima.

("D. O.", Rio, 3-2-44.)

DECRETO-LEI N.° 6.232 — De 1 de fevereiro

de 1944

Revoga o parágrafo único do art. 1.° de
decreto-lei n.° 5.473, de 11 de maio de 1943

O Presidente da República, usando da atri-

buição que lhe confere o artigo 180 da Cons-
tituição, decreta :

Artigo Único — Fica revogado o parágrafo

BRASIL AÇUCAREIRO

único do art. l.° do decreto-lei n.° 5.473, de 11

de maio de 1943 (1).

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1944, 123.°

da Independência e 56.° da República.

GETÚLIO VARGAS.
Alexandre Marcondes Filho.

("D. O", Rio, 3-2-44.)

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

DECRETO DE 2 DE FEVEREIRO DE 1944

O Presidente da República resolve conceder
exoneração, nos termos do art. 162, do de-

creto-lei n.° 3.855, de 21 de dezembro de
1941:

A José Inácio Monteiro de Barros, do car-

go de representante dos usineiros, junto à Co-
missão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool.

("D. O." Rio, 4-2-44.)

DECRETO-LEI N.° 6.309 — De 3 de março
de 1944

Autoriza o Ministério da Agricultura a pro-

mover acordos com as entidades que men-
ciona, para desenvolvimento da lavoura
canavieira, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta :

Art. l.° — Fica o Ministério da Agricul-

tura autorizado a promover acordos com os

(1) — O Decreto em causa instituiu o salário

adicional para a indústria, estatuindo o § único do
seu art. 1.° que o disposto nesse artigo seria igual-

mente observado para o empregado em serviços

ou obras, tanto do Govêrno Federal, como dos Go-
vêrnos Estaduais, Municipais ou organizações au-
tárquicas .
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Governos dos Estados do Rio de Janeiro e de
Pernambuco, com o Instituto do Açúcar e do
Álcool e com os produtores de açúcar daque-
les Estados, para auxiliar e ampliar os tra-

balhos de assistência à lavoura canavieira,

por intermédio das Estações Experimentais
de Campos e de Curado.

Art. 2.° — Para execução dos acordos de
que trata o artigo anterior, o Ministério da
Agricultura, por intermédio do Instituto de
Experimentação Agrícola do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronómicas, distri-

buirá, anualmente, à Estação Experimental
de Campos e à Estação Experimental de Cura-
do, créditos, divididos pelas sub-consignações
próprias, cujas importâncias globais não se-

jam inferiores às que lhes foram distribuídas

no exercício de 1943, devendo os Govêrnos
dos Estados do Rio de Janeiro e de Pernam-
buco e as associações de classe dos usineiros

e plantadores de cana dos mesmos Estados
contribuir, anualmente, conforme fôr fixado
em acordo com o Ministério da Agricultura.

Parágrafo único — As contribuições a que
se refere a última parte dêste artigo consti-

tuirão o "Fundo de Desenvolvimento da Es-
tação Experimental de Campos", no caso do
Estado do Rio de Janeiro, e o "Fundo de De-
senvolvimento da Estação Experimental de
Curado", no caso do Estado de Pernambuco,
e serão depositadas nas agências do Banco do
Brasil em Campos e Recife, respectivamente,
à disposição dos Chefes das referidas Esta-
ções Experimentais, a quem compete aplicá-

las, livremente, em quaisquer despesas que
forem necessárias aos serviços estipulados nos
acordos.

Art. 3.° — A aplicação dos fundos decor-
rentes do acordo entre as partes contratan-
tes será condicionada a um programa anual,
sugerido pelo Diretor de cada uma das Esta-
ções Experimentais a um Conselho Fiscal

constituído por um representante do Ministé-
rio da Agricultura e um representante de
cada uma das entidades que contribuem para
o Fundo de Desenvolvimento.

§ 1.° — Após aprová-lo, submeterá o Con-
selho Fiscal à decisão do Ministro da Agricul-
tura o programa anual.

§ 2.° — A prestação de contas das quan-
tias empregadas será feita, anualmente, ao
Conselho Fiscal, que a submeterá com o seu
parecer ao Ministro da Agricultura.

Art. 4.° — As atividades técnicas das Es-
tações Experimentais de Campos e de Cura-
da obedecerão ao programa geral de traba-

lhos do Instituto de Experimentação Agrícola,

atendidas as sugestões apresentadas pelos

Conselhos Fiscais, principalmente quanto aos
problemas técnicos a atacar e às necessidades
agrícolas ou industriais a suprir.

Art. 5.° — Todo material adquirido e to-

das as obras construídas com os recursos in-

dicados no art. 2.° serão incorporados ao pa-
trimônio da respectiva Estação Experimental,
passando a constituir bem da União.

Art. 6.° — O presente Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Art. 7.° — Revogam-se as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1944, 123.°

da Independência e 56.° da República.

GETÚLIO VARGAS.
Apolônio Sales.

A. de Sousa Costa.

("D. O.", Rio, 6-3-44.)

ATOS DO PREFEITO

DECRETO N.° 7.738 — De 3 de março
de 1944

Abre o crédito especial de Cr$ 1.671.936,00

(um milhão seiscentos e setenta e um mil

novecentos e trinta e seis cruzeiros) para

atender a despesa que menciona

O Prefeito do Distrito Federal, de acordo

com as disposições do Decreto-lei n.° 2.416,

de 17 de julho de 1940 e, devidamente autori-

zado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente

da República dos Estados Unidos do Brasil,

decreta :

Art. l.° — Fica aberto, à Secretaria Geral

de Viação e Obras, o crédito especial de
Cr$ 1.671.936,00 (um milhão seiscentos e se-

tenta e um mil novecentos e trinta e seis cru-

zeiros) para pagamento ao Instituto do Açú-
car e do Álcool, pelo fornecimento feito à Pre-

feitura do Distrito Federal de 995.200 (nove-

centos e noventa e cinco mil e duzentos) li-

tros de álcool-motor, no período de 30 de
agosto a 31 de dezembro de 1943.

Art. 2.° — O crédito aberto no artigo an-

terior é compensado na forma prevista no
item I, § 3.°, do art. 11, do Decreto-lei n.° 2.416,

de 17 de julho de 1940.

Distrito Federal, 3 de março de 1944, 56.°

da República.

Henrique Dodsworth.

("D. O.", Rio, 3-3-44.)
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ATOS DO PRESIDENTE DO I. A. A.

O Sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se-

guintes processos :

ESTADO DE ALAGOAS

:

4.914/40 — Raul Dias Cardoso — Capela —
Inscrição de engenho — Anexo: — 310/36, do

mesmo — Arquive-se, em 19-1-44.

ESTADO DA BAHIA :

3.149/40 — Maximiano da Costa Batista —
Entre Rios — Inscrição de fábrica de aguardente.
— Deferido, em 19-1-44.

ESTADO DO CEARA

:

142/40 — José Pinheiro Esmeraldo — Crato —
Aumento de quota de produção de rapadura —
Arquive-se, em 19-1-44.

5.937/41 — Raimundo Furtado de Morais —
Milagres — Transferência para Raimundo Alves
Pereira — Deferido, em 19-1-44.

840/41 — Raimundo Alves Pereira — Canin-

dé — Aumento de quota de rapadura — Aprovado,
em 28-1-44.

ESTADO DO ESPIRITO SANTO :

3.945/42 — Tito Livio Nogueira — Alegre —
Inscrição de engenho rapadureiro — Aprovado,
em 28-1-44.

ESTADO DE GOIAZ :

2.507/38 — Sebastião Manuel Caixeta — San-
ta Luzia — Transferencia do engenho de Jerônimo
Caixeta da Cunha. — Deferido, em 19-1-44.

5.885/41 — Benedito Pereira de Castro —
Campo Formoso — Transferência para José Ge-
raldo Fernandes — Deferido em, 19-1-44.

2.962/39 — Macon Ferreira da Assunção —
Catalão — Transferencia de engenho para João
Francisco Miguel de Rezende — Deferido, em
19-1-44.

4.547/41 — José Luiz Machado — Jataí —
Transferência para José de Freitas Sobrinho —
Deferido, em 28-1-44.

2.833/41 — José Monteiro da Rocha — Trin-
dade — Transferência de Narciso Umbelino de
Oliveira — Deferido, em 28-1-44.

4.288/41 — Tito Favorito — Campo Formoso
— Transferência para Rodolfo Mendes da Cunha
— Deferido, em 28-1-44.

ESTADO DS MINAS GERAIS :

6.554/41 — Alexandre Monterane — Ouro
Fino — Transferência para José Junqueira de Car-
valho — Deferido, em 19-1-44.

7.529/41 — Antônio Fernandes de Oliveira —
Piranga — Transferência para Joaquim Leôncio
da Costa — Deferido, em 19-1-44.

2.356/39 — Antônio Francisco de Paula —
Jacuí — Isenção de taxa correspondente à safra

de 1937 — Arquive-se, em 19-1-44.

5.279/41 — Antônio Veríssimo de Morais —
Santa Quitéria — Transferência p/Policarpo José
Ferreira — Deferido, em 19-1-44.

6.904/41 — Artur Rodrigues Torres — Abre
Campo — Transferência para Maria Ferreira Gui-
marães — Deferido, em 19-1-44.

3.114/41 — Benjamin Romão da Silva — Ubá
— Transferência para Luiz Belini — Deferido, em
19-1-44.

6.539/41 — Carlos Martins da Silva — Herds. —
Sacramento — Transferência para Aureliano Luiz
da Costa — Deferido, em 19-1-44.

390/40 — Ecila Lobo de Rezende — Mirai —
Inscrição de engenho — Aprovado, em 19-1-44.

2.375/41 — Geraldo Ribeiro de Magalhães —
Nova Rezende — Transferência de Maria Mada-
lena da Conceição — Deferido, em 19-1-44.

293/40 — João Alves da Silva — Tarumirim
— Montagem de engenho e fixação de limite —
Arquive-se, em 19-1-44.

5.180/41 — João Antunes Ferreira Eleutério
— Minas Novas — Transferência para Geraldo
Gomes Ferreira e anexo 98/39 — Aprovado, em
19-1-44.

1.602/41 — João Manuel Macedo — Minas
Novas — Instalação de engenho de açúcar — Ar-
quive-se, em 19-1-44.

1.091/39 — Sebastião Francisco da Silva —
Mar de Espanha — Transferência para Eugênio
Esteves Ferreira Guimarães — Arquive-se, em
19-1-44.

5.626/41 — Veríssimo Antônio de Menezes —
Cláudio — Transferência para Nephtalio Gonzaga
de Melo — Arquive-se, em 19-1-44»

6.201/41 — Wenceslau Alvares de Magalhães
— Ubá — Transferência para Jesus Brandão Tei-
xeira — Deferido, em 19-1-44.

744/35 — Alvaro Pereira de Sousa — Ubera-
ba — Inscrição de engenho — Arquive-se, em
28-1-44.

6.716/40 — Antônio Casarin — Mar de Es-
panha — Transferência de Ângelo Casarin — De-
ferido, em 28-1-44.

105/38 — Antônio Pereira dos Santos — Pi-
ranga — Inscrição de engenho — Arquive-se, em
28-1-44.

2.176/39 — Arnaldo Tiburcio do Carmo —
Itapecerica — Inscrição de engenho — Arquive-se,
em 28-1-44.

95/39 — Jerônimo Pacheco — Frutal — Trans-
ferência para Antônio Pacheco de Morais e ou-
tros — Deferido, em 28-1-44.

5 . 903/40 — Raul Vilela — Araxá — Baixa de
inscrição de engenho — Deferido, em 28-1-44.

4.001/41 — Vicente Teodorico S. de Medei-
ros — Pitanguí — Transferência para Antônnio
Januário de Rezende — Deferido, em 28-1-44.

3 . 857/41 — Wenceslau Gonçalves Neto — Patos
— Transferência do engenho de José Caixeta Gui-
marães — Deferido, em 28-1-44.
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ESTADO DO PARA ESTADO DE SERGIPE :

3.017/41 — Athias & Co. — Breves — Comu-
nica produção e pede modificação de inscrição —
Arqueve-se, em 28-1-44.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

:

2.838/41 — Maria da Glória Araujo — Ma-
caiba — Transferência de Manuel Simplício Arau-
jo — Anexo 4.722/40 da mesma — Arquive-se, em
28-1-44.

847/39 — Semeão de Morais Barreto — Ceará
Mirim — Inscrição de engenho e fixação de quota
de produção — Arquive-se, em 28-1-44.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

4.092/35 — João Batista Alves Vieira — Can-
tagalo — Inscrição de engenho — Anexo —
3325/38, de Djalma Coube — Arquive-se, em
19-1-44.

5.940/41 — Manuel Parente da Silva (Esp.)
— Campos — Reclamação dos fornecimentos de
cana à U. São José — Deferido, em 19-1-44.

3.754/43 — Antônio Machado da Silva — San-
ta Teresa — Renova seu pedido de concessão para
fabrico de álcool e permissão para adquirir aguar-
dente requisitada pelo Govêrno — Aprovado, em
28-1-44.

4. 611/41 — Carlos Pedro da Costa — Carmo
— Incorporação de quota para Arnaldo Gefroaux —
— Arquive-se em 28-1-44.

1.202/39 — Vitalino Moreira Valente — São
Fidélis — Permissão para monatgem de alambi-
que — Aprovado, em 28-1-44.

ESTADO DE SÃO PAULO

:

6.324/40 — Alexandre Caldari — Piracicaba
— Comunica produção e transferência para seu
nome do engenho de Napoleão Pavan — Deferido,
em 28-1-44.

2.243/42 — Antônio Davi Galí — Penápolis
— Permissão para fabricar 1.500 sacos de açúcar
turbinado em 1935 — Aprovado, em 28-1-44.

4.387/41 — Gertrudes Toledo Rodrigues —
Gabreúva — Transferência para José de Paula —
Leite Sobrinho — Deferido, em 28-1-44.

3.823/38 — João Marcelino de Lima e Satur-
nino Pereira de Lima — Cajuru — Transferência
do engenho de João Pereira de Lima — Deferido,
em 28-1-44.

5.362/41 — José Esteves de Freitas — Pená-
polis — Transferência para Ciro Batista Pereira— e anexos: — 4236/39, 3884/39 e 3596/38 — De-
ferido, em 28-1-44.

3.827/38 — Maria Elisa de Oliveira Borges —
Dourado — Inscrição de fábrica de açúcar — Re-
curso — Arquive-se, em 28-1-44.

3.611/41 — Necke & Co. Ltda. — São Carlos— Transferência do engenho de Flávio Pinheiro
Lima — Deferido, em 28-1-44.

4.257/41 — Oswaldo da Costa Vieira — So-
corro — Transferência de Antônio Aurélio Cambí— Deferido, em 28-1-44.

2.065/38 — Francisco Martins Fontes — Ita-

baianinha — Transferência para Raimundo de
Carvalho Fontes — Arquive-se, em 19-1-44.

58/41 — Raul e Edgard Rollemberg — Divina
Pastora — Sergipe — Aproveitamento de canas —
Arquive-se, em 28-1-44.

PREÇOS DO AÇÚCAR NA EUROPA

Um jornal francês, comentando a situação da
indústria açucareira européia, alude à tendência,

manifestada desde antes da guerra, para o au-
mento de preços.

Na Hungria e na Eslováquia o aumento foi

pouco sensível, 1 por cento no primeiro dêsses

paises e 4 por cento no último. Bem diferente é
a situação nos paises importadores. Na Suiça, por
exemplo, entre 1939 e 1942, o preço do açúcar so-

freu uma alta correspondente a 121 por cento.

Mesmo nos paises exportadores, verificou-se a
tendência paar o aumento: 16 por cento na Boê-
mia-Morávia, 46 por cento na Rumânia. Na Ale-
manha, os preços vigentes em dezembro de 1942
eram idênticos aos de 1939.
Um cálculo feito na Suiça mostra que em 1914

um quilo de açúcar valia 2,5 quilos de leite; o
ano pasado, o camponês precisava vender quatro
quilos de leite para poder comprar um de açúcar.

sã Li

Preço Cr$ 8,00

Pelo Correio Cr$ 10,00

A venda nas Livrarias
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO
EXECUTIVA DO I. A. A.

RESOLUÇÃO — N.° 77/44 — De 2 de fevereiro de 1944

ASSUNTO — Prorroga o prazo a que alude o art. 3.° da Reso-

lução 74/43

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. l.° — Fica prorrogado, por trinta dias, contados desta

data, o prazo a que se refere o artigo 3.° da Resolução 74/43, de

17 de novembro de 1943.

Art. 2.° — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos dois dias do mês de fevereiro do ano

de mil novecentos e quarenta e quatro.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente

"Legislação Açucareira e Alcooleira"

(Anotada)

Licurgo Veloso
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COMISSÃO EXECUTIVA DO I A. A.

Publicamos nesta secção resumos das atas

da Comissão Executiva do I.A.A. Na secção

"Diversas Notas" damos habitualmente extra-

tos das atas da referida Comissão, contendo,

às vezes, na integra, pareceres e debates sôbre

os principais assuntos discutidos em suas ses-

sões semanais.

l.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIAZDA EM
5 DE JANEIRO DE 1944

COMISSÃO EXECUTIVA DO I A. A.

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-

varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mila-

nez, J. Bezerra Filho, José Carlos Pereira Pinto,

Moacir Soares Pereira, Aderbal Novais, Cassiano

Pinheiro Maciel, Arnaldo Pereira de Oliveira e

João Soares Palmeira.
Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Renúncia do Sr. Monteiro de Barros — E' lida

uma carta da Associação dos Usineiros de São
Paulo a propósito da renúncia do Sr. Monteiro de
Barros do cargo de representante dos usineiros na
Comissão Executiva. Em seguida, a CE. resolve,

por unanimidade, aceitar a renúncia, atendendo
às razões apresentadas pelo Sr. Monteiro de
Barros

.

Auxílios e donativos — Aprova-se a proposta
do Sr. Presidente, no sentido de se conceder um
auxílio de 20 mil cruzeiros ao prof. Pierre Mon-
beig para realização de uma excursão de estudos
geográficos aos Estados de Pernambuco, Alagoas
e Bahia.

Conselho Internacional do Açúcar — E' lido

um ofício do secretário geral do Ministério das Re-
lações Exteriores, informando que o Conselho In-
ternacional do Açúcar resolveu não ser, por en-
quanto, necessário solicitar, dos paises que dele
fazem parte, as contribuições relativas ao ano açu-
careiro de 1-9-43 a 30-8-44.

Exportação — Em face do parecer da Gerência,
resolve-se permitir a exportação para o exterior
de 150.000 sacos de açúcar extra-limite das usinas
da Paraíba.

Produção de açúcar — Aprova-se a proposta
da Gerência para que seja dispensado do paga-
mento de armazenagem o açúcar depositado na
Distilaria Central Presidente Vargas, perdendo,
entretanto, a bonificação de um cruzeiro por saco.

Remoção de Usina e Averbação de Transfe-
rência de Proprietários — Usina Novo Horizonte,
de Igarapé-Mirim à Usina Sta. Cruz, à margem do
Rio Panacuera-Assú — Pará.

A Comissão Executiva, tomando conhecimento
do voto do relator, resolve aprovar o parecer da
Secção Jurídica, para o fim de deferir :

1.° — a averbação da transferência da Usina
Novo Horizonte, de João Nicolau Fortes, para a

firma A. J. do Vale, em seguida para os her-
deiros de Avelino Joaquim do Vale e finalmente
para Vale, Irmãos & Cia.;

2.° — autorizar a remoção da maquinaria da
Usina Novo Horizonte para as terras da Usina Sta.
Cruz, à margem do Rio Panacuera-Assú;

3.° — a incorporação da quota da Usina Novo
Horizonte à Usina Sta. Cruz;

4.° — cumprimento das exigências quanto à
regularização da situação do engenho Sempre
Viva; e outras, porventura, contidas no parecer
da Secção Jurídica, ora aprovado.

À Usina Lindoia — Minas Gerais — Proc.
865/42 — Engenho de José Ambrósio da Silva.
Aprovado o parecer do Sr. Relator para o fim de
indeferir o pedido de incorporação de quota à
Usina Lindoia.

Averbação de transferência de proprietário
— 51/40 — José Eugênio de Figueiredo — Minas
Gerais. A Comissão Executiva em sessão de
4-10-43, aprovando o voto do relator, indeferiu a
incorporação da quota do engenho de José Eugé-
nio de Figueiredo à Usina Boa Vista, em Minas
Gerais, por ter o requerente desistido daquela in-

corporação, a fls. 24-25 — tendo requerido a aver-
bação da transferência do seu engenho — fls. 28
— para o nome de Sebastião Garcia de Azevedo.

Por não ter o assunto constado da ata que in-

deferiu a pretensão de fls. 2 (incorporação de
quota) — é, na presente sessão, aprovado o voto
do Relator, para o fim de ser deferida a averba-
ção solicitada a fls. 28, do processo em epígrafe,
cumpridas as exigências mencionadas no pare-
cer da Secção Jurídica — aprovado.

2.a SESSÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA
EM 6 DE JANEIRO DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ál-
varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mila-
nez, J. Bezerra Filho, José Carlos Pereira Pinto,

Arnaldo Pereira de Oliveira, Moacir Soares Pe-
reira e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Produção de açúcar — De acordo com o pa-
recer da Gerência, resolve-se permitir a redistri-

buição da quota da Usina Aliança entre as Usi-

nas São Carlos, Terra Nova e São Bento, na safra

43/44.
— Resolve-se aprovar o quadro apresentado

pela Secção de Fiscalização, para efeito da libe-

ração dos excessos de produção das usinas de São
Paulo, nas condições do respectivo plano de safra.
— Nas condições indicadas pela Gerência, re-

solve-se permitir a remoção do açúcar extra-limite
da Usina Olho d'Água para o Recife.

Transporte de álcool — E' lido um relatório

da Secção do Álcool, comunicando a chegada a
esta capital da primeira partida de álcool, vinda
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do norte, num total de 186.100 litros. A referida

Secção faz, a respeito dos preços, várias conside-

rações. O presidente propõe, sendo aprovado, que
se dê vista do caso ao Sr. Moacir Pereira.

Remoção de maquinaria — O Sr. Ricardo Lu-
nardelli, autorizado a montar uma usina de açú-

car no Paraná, pede autorização para remover da
Bahia para aquele Estado a maquinaria da Usina
Pojuca, por êle adquirida. A CE. declara que
nada tem a opor ao pedido.

Montagem de usinas — O Sr. João Gomes de
Campos e outros pedem autorização para transfe-

rir para a Uisna Paineiras S/A os direitos que
lhes assistem sôbre a instalação de uma usina de
açúcar com uma quota de 11.534 sacos, na Faezn-
da S. Miguel, em Cachoeiro do Itapemirim, Es-
pírito Santo. O presidente propõe a adoção de
algumas medidas referentes ao caso, sendo as
mesmas aprovadas.

Cancelamento de inscrição de engenhos —
A Secção de Estatística, em 8 ofícios, datados de
27-12-43, de acordo com resolução tomada pela
Comissão Executiva, em sessão de 16-7-41, propõe
o cancelamento das inscrições dos seguintes en-
genhos : de Vitorino Raposo e Américo da Silva
Freire, por inexistentes; de Constante Ferracini
& Irmãos e João Herculano, em virtude de não
residirem no Município de Arceburgo os produ-
tores mencionados; de Manuel Pinto Brandão, Luiz
Gonzaga de Lima, José Simplício Araujo, Francis-
co Gonzaga e Antônio Batista Teixeira, em virtu-

de de não possuírem mais engenhos; de Aristides
Machado Vieira, por ser inexistente o engenho; de
Aristides Martins Duarte, José Fernandes da
Cunha, Asticto Dias, Antônio Coelho, Severo Dias,
Rosa Pereira, Roberto dos Santos, Ludgero José
da Silva, A. Maria da Conceição, Vicente Pereira
Lima, André Rodrigues do Amorim, João Ro-
muado, Horácio José dos Santos e Dionísio Pirina,
todos inexistentes; de Joaquim Martins da Costa,
inexistente; de João Galdino do Prado e Antônio
Rodrigues da Cunha, por não serem encontrados
êsses produtores no Município de Pouso Alegre;
de Trajano Galvão de Carvalho, Leonidas Brito
Paranaguá, João Martins, Raimundo Figueiredo
Salazar. Tadeu Carvalho e Manuel Veras Faria,
por não possuírem engenhos. De acordo com pro-
postas do Sr. Presidente, a Comissão Executiva
resolve dar vista dos processos em questão ao
Sr. Castro Azevedo, para exame e decisão futura.

3.
a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM

12 DE JANEIRO DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ál-
varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mi-
lanez, J. Bezerra Filho, Arnaldo Pereira de
Oliveira, Moacir Soares Pereira e João Soares Pal-
meira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Arrendamentos de terras — O Presidente
manda ler uma exposição da Secção de Assistência
à Produção, relativa à consulta da firma proprie-

tária da Usina Malvina Dolabela sôbre o estabe-
lecimento de bases para a cobrança dos arrenda-
mentos das terras pertencentes àquela fábrica e
ocupadas pelos seus fornecedores. O assunto é ob-
jeto de debates, aprovando-se, afinal, a prooosta
do Sr. Barbosa Lima Sobrinho, no sentido de se

dar vitsa do processo ao Sr. Castro Azevedo.
Aproveitamento de quota — A Usina Olho

d'Água pede autorização para utilizar a quota da
Usina Sta. Flora na presente safra. Em face dos
pareceres, o pedido é deferido.

Montagem de fábrica — O Presidente declara
que a Secção Técnico Industrial, por intermédio
de seu Chefe o engenheiro Guanabara Filho, está

dando andamento aos estudos para a instalação

da Distilaria de Morretes, no Paraná.
Aquela Secção se está dirigindo a diversas fir-

mas do país, no sentido de conseguir propostas e

orçamentos para fornecimentos de moendas, apa-
rêlhos de fermentação, armazém de álcool, caldei-

ras e fôrça motriz.

Logo que sejam obtidas essas propostas e res-

pectivos orçamentos, o assunto será estudado i-ara

ser submetido a uma solução defintiva.

Inscrição de fábricas — Aprovando os pare-
ceres da Secção Jurídica, a Comissão Executiva
autoriza o registro das fábricas dos interessados

abaixo relacionados :

Fábricas de rapadura : Antônio Marques de
Araujo, Adolfo José Nogueira, João Manuel de
Almeida, — an. 3.402/39, João José da Costa Flo-
res, João Faustino da Rocha, Dinarte de Medeiros
Mariz, João Frutuoso Câmara, Gastão Gonçalves
Jardim, José Mariano da Silva, Galiano João Fer-
reira, Julio Gonçalves Correia, José Elidio da Cos-
ta, Marcelino José de Paula, José Maria de Olivei-

ra Pombo, João Portela de Sá, João Florêncio de
Queiroz, Hélio de Sousa Martins.

Fábrica de açúcar : — José Patrício da Costa,

Francisco José Morais.

A Comissão Executiva, tendo em vista o que
dispõe a Resolução 38/42, de 5-8-42, resolve auto-
rizar o registro das fábricas de aguardente e ál-

cool dos interessados abaixo relacionados :

Fábricas de aguardente — Miguel Tomaz da
Costa, Euclides Teixeira de Albuquerque, Rai-
mundo Ramos de Andrade, J. Soares & Cia., Ma-'
nuel da Silva Melo, Antônio Gabriel de Oliveira
Sobrinho, Geraldo Mazini, Antônio Granato, Pau-
lo Guiemra Saporski, José Louzano, Rodolfo We-
ber, Julio Francisco da Silva, Guilherme Heldt,

André Zitkeski, Pedro Zini, Anael Viecili, Paulo
Hepp, Luiz Otalicio Sehen, Osvino Grave, Afonso
Alexandre Werle, W. Arnt & Cia. João Johner,
Distilaria Canadá Ltda., Joaquim Batista de Sá,

Antônio Albino Vaz — devendo o interessado ser
convidado a preencher a necessária ficha de ins-

crição .

Fábrica de álcool da Cia. Siderúrgica Belgo
Mineira S. A.

Fábricas de aguardente e álcool de Joaquim
Manuel Pereira, Liberalino Coelho Nunes.
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

CIRCULAR N.° 7-44

Tendo em vista o que decidiu a Comissão
Executiva, em sua sessão de 23 de dezembro de
1943, a propósito da consulta do Sindicato de Be-
bidas em Geral e Cerveja de Alta Fermentação,
sôbre se está sujeita à requisição a aguardente
que tenha sido objeto de faturamento e emissão

de duplicatas pelo vendedor, uma vez que o título

já tenha sido descontado em banco antes da reso-

lução número 65-43, mas com vencimento poste-

rior a 28-8-43, recomendo as seguintes regras a que
se refere a mencionada consulta, aprovadas por
aquela decisão :

a) a aguardente requisitada, objeto do con-

trato anterior a 28 de agosto de 1943, que não ten-

nha sido entregue ao conprador por falta de trans-

porte ou outro motivo justificável e cujo preço

de venda tenha sido faturado, poderá ser liberada

desde que a respectiva duplicata tenha sido descon-

tada em estabelecimentos bancários antes de en-

trar em vigor a resolução n. 65-43, mesmo que seu
vencimento seja posterior àquela data ;

b) não gozará, entretanto, de igual concessão

a aguardente quando, embora faturada nas mes-
mas condições, a duplicata respectiva estiver em
carteira aguardando pagamento ou naqueles es-

tabelecimentos em simples conta de cobrança,

considerando-se os contratos rescindidos, nos têr-

mos da resolução n. 65-43.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1944. — Bar-
bosa Lima Sobrinho, presidente

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Expediente do Sr. Ministro

PORTARIA N. 77 DE 31 DE JANEIRO DE 1944

O ministro de Estado, tendo em vista o dis-

posto no § 2.° do art. 2.° do decreto-lei número
4.083-42, combinado com o art. 4.° do regulamen-

to aprovado pelo decreto n. 8.741-42, resolve apro-

var as instruções para funcionamento do curso

avulso de fabricação de álcool industrial e potá-

vel, anexos a esta portaria e baixadas pelo diretor

dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização.
— Apolônio Sales.

Instruções para funcionamento do curso avulso
de fabricação de álcool industrial e potável a
que se refere a portaria n. 77 desta data

Art. l.° •— O curso avulso de fabricação de
álcool, de caráter prático-teórico, tem por finali-

dade o preparo e formação de mestres de distila-

rias e funcionará no Instituto de Fermentação, sob

a orientação dos Cursos de Aperfeiçoamento e

Especialização

.

Art. 2.° — Será o curso realizado durante
doze semanas, de acordo com as seguintes bases :

1) elementos sôbre a composição da maté-
ria prima empregada : amilo (fécula), cana de
açúcar, etc;

2) higiene das distilarias e seu material;

3) prática da sacarificação pelos métodos bio-

lógico e químico;
4) fermentações, especialmente a alcoólica;

5) aparelhos de distilaria, tipo industriais e

respectiva montagem;
6) rendimento alcoólico: uso e aplicação dos

vários aparelhos areométricos;

7) aguardentes, rum, uísques, etc;

8) conservação e envelhecimento.
Art. 3.° — As inscrições para o curso estarão

abertas de 2 a 29 de fevereiro do corrente ano.

Parágrafo único — Os candidatos deverão re-

querer matrícula ao diretor dos Cursos de Aper-
feiçoamento e Especialização, juntando prova de
identidade, atestado de sanidade física e mental
e dois retratos tamanho 3x4.

Art. 4.° — Os candidatos inscritos serão sub-
metidos a prova de seleção que constará do se-

guinte : prova escrita de português (redação), es-

crita e oral, de aritmética até regra de três e oral

de noções de física e quimíca.
§ 1.° — Serão aprovados, com direito à ma-

trícula no curso, os candidatos que obtiverem mé-

4.a SESSÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA
EM 19 DE JANEIRO DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-
vio Milanez, Castro Azevedo, Arnaldo Pereira de
Oliveira, José Bezerra Filho, Moacir Soares Pe-
reira, Aderbal Novais, João Soares Palmeira e
Cassiano Pinheiro Maciel.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Fornecimento de cana — Depois de pro-
longados debates em tôrno da reclamação apre-
sentada pelo fornecedor Alberto Barreto contra a

Usina Vitória do Paraguassú, Bahia, aprova-se,
por proposta do Presidente, a seguinte fórmula :

"A Comissão Executiva, vistos e examinados
os presentes autos, julga procedente a reclama-
ção e resolve que, na execução, seja apurado o
montante da indenização a ser fixado pelo Insti-

tuto. Instaure-se o processo de liquidação da Pro-
curadoria da Bahia . Fica o Sr. Arnaldo de Oliveira
autorizado a promover um entendimento entre os
interessados, quanto ao montante da indenização,
aceitando a Comissão Executiva o acordo que por
ventura seja firmado pelos mesmos."
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dia igual ou superior a 60 na prova de seleção.

§ 2° — Estão isentos da prova de seleção os

candidatos que apresentarem certificado de con-

clusão de quarto ano ginasial.

Art. 5.° — O curso será iniciado após a rea-

lização da prova de seleção a que.se refere o ar-

tigo anterior.

Art. 6.° — Serão ministradas, por semana,

três aulas prático-teóricas, de 9 às 11 horas.

Art. 7.° — O número de alunos no curso não

será inferior a cinco nem superior a quinze, em
cada turma.

Art. 8.° — O aproveitamento do aluno será

verificado em provas prático-orais, no fim do cur-

so, sendo aprovado o que obtiver nota igual ou

superior a sessenta.

Parágrafo único — Não poderão prestar as

provas prático-orais os alunos cujas faltas ex-

cederem de 20% do total de aulas.

Art. 9.° — Os alunos aprovados receberão

certificado de habilitação, na forma do artigo

21 do regulamento dos Cursos de Aperfeiçoamen-

to e Especialização.

Art. 10.° — O professor de curso terá as atri-

buições que lhe competirem, na forma do artigo

31 do regulamento dos Cursos.

Art. 11.° — Os dados omissos nestas instru-

ções serão resolvidos pelo diretor dos Cursos de

Aperfeiçoamento e Especialização, ouvido o di-

retor do Instituto de Fermentação.
Em 31 de janeiro de 1944. — Alcides Franco,

diretor.

("D. O.", Rio, 2-2-44.)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO N.° 304, DE 15 DE FEVEREIRO DE
1944 _ (S. C. 303.110-43)

Opinando pelo arquivamento do memorial de

fazendeiros e fabricantes de aguardente, sobre a

sua situação em face da requisição de 75% da pro-

dução de aguardente.
Despacho : Sim'.

("D. O." Rio, 25-2-44.)

Expediente do Sr. Ministro

Portaria

Dia 25 de. fevereiro de 1944

N.° 11 — O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda, afim de dar cabal desempenho ao
que lhe recomendou Sua Excelência o Senhor Pre-
sidente da República para reajustamento dos qua-
dros e dos vencimentos do pessoal dos órgãos para-

estatais subordinados a êste Ministério., e tendo
em vista o que dispõe o Decreto-lei n.° 5.527, de
28 de maio de 1943, resolve :

I

Constituir uma comissão composta dos se-

nhores :

Antônio João da Silva, oficial administrativo,

classe 18, do Quadro Suplementar, membro da
Comissão de Eficiência dêste Ministério;

Carlos Edmundo Amálio da Silva Filho, Se-
cretário do Conselho Superior das Caixas Econó-
micas Federais;

João Lira Filho, Consultor Técnico da Caixa
Económica Federal do Rio de Janeiro;

Arnaldo Madeira Bastos, encarregado do Ser-
viço do Departamento Nacional do Café; e

Joaquim Melo, Chefe da Seção do Pessoal do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

sob a presidência do Sr. Astério Dardeau
Vieira, Diretor da Divisão de Estudos do Pessoal
do Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co, indicado pelo respectivo Presidente.

II

A comissão entregará a esta Secretaria de Es-
tado, até 30 de abril próximo futuro, as conclusões
dos seus estudos, consubstanciados em ante-pro-
jeto de Decreto-lei, acompanhado da respectiva
justificação para cada órgão.

III

O ante-projeto deverá observar as seguintes

normas :

a) a reorganização do quadro de pessoal far-

se-á dentro da orientação do Govêrno Federal,

expressa no Decreto-lei n.° 5.527, de 28 de maio
de 1943;

b) o aumento geral dos empregados obede-
cerá ao critério do Decreto-lei n.° 5.976, de 10

de novembro de 1943;

c) o aumento compreenderá duas formas :

uma parte fixa, que atenda de preferência às clas-

ses inferiores, e do salário-família

.

d) quando não couber aumento substancial
que comporte aquela bi-participação, conceder-
se-á apenas o salário-família; e

e) em qualquer caso, o aumento médio não
será superior a 40%. — A. de Sousa Costa.

("D. O.", Rio, 26-2-44.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO INDUSTRIA E
COMERCIO

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

Expediente do Sr. Ministro

N.° 170.341 (P. 84) (A. 012) (D. 28-2) —
Atendendo ao que requereu a Associação Profis-

sional da Indústria de Açúcar de Usina, de Ala-
goas, com sede em Maceió, registrada na Delega-
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cia Regional do Trabalho do Estado de Alagoas,

na conformidade do art. 558 da Consolidação das

Leis do Trabalho, pleiteando reconhecimento sin-

dical, tendo sido cumpridas as exigências legais e

regulamentares, nos termos do parecer do Depar-

tamento Nacional do Trabalho, de acordo com os

dispositivos da referida Consolidação das Leis do
Trabalho e intruções contidas na Portaria Minis-

terial número SCm-337, de 31 de julho de 1940,

reconheço a Associação Profissional requerente

sob a denominação de "Sindicato da Indústria do
Açúcar, no Estado de Alagoas", como represen-

tante da correspondente categoria económica, na
base territorial do Estado de Alagoas, aprovados os

respectivos estatutos com as emendas sugeridas

na informação do mesmo Departamento, devendo
ser submetida à minha assinatura a competente

carta de reconhecimento, depois de pago o devido

sêlo. (São do teor seguinte as emendas a que alu-

de o despacho supra : "Devem ser feitas na alínea

e do art. 2.°, na alínea d do art. 33 e no inciso VI
do art. 34, as alterações decorrentes das novas ins-

truções baixadas pela portaria ministerial n.° 884,

de 5-12-42, e ser acresentado ao art. 27. o parágra-

fo referente à convocação de assembléias gerais").

(A. M. F.)

.

("D. O.", 29-2-44)

Considerando que o atual estoque de açúcar

do Estado do Rio apenas atende às necessidades de

consumo dos mercados fluminenses;

Considerando, entretanto, que já foram dadas
providências para garantir o açúcar necessário ao

abastecimento do Estado de Minas Gerais, através

do Pôrto do Rio de Janeiro, para o que foi esta-

belecido, sôbre todos os embarques de açúcar des-

tinados a êsse pôrto, uma percentagem para ga-

rantia do suprimento daquele Estado;
Considerando, ainda, que, para melhor abas-

tecimento de centros consumidores, decorrentes

das razões acima indicadas, torna-se preciso revi-

são das vendas já efetuadas, afim de colocá-las em
conformidade com o plano geral de abastecimento.

Resolve :

I — Fica a Comissão, criada pela Portaria n.°

16, de 20 de janeiro de 1944, dêste Serviço, com
poderes para rever ou tornar sem efeito as vendas
de açúcar, que não correspondam às necessidades

ou conveniências do plano de distribuição.

II — O açúcar cuja venda tenha sido conside-

rada sem efeito, ficará à disposição da referida

Comissão

.

Rio de Janéiro, 17 de fevereiro de 1944. —
Ernâni do Amaral Peixoto.

("D. O.", Rio, 19-2-44.)

Dia" 28

N.° 172.517 (P. 93.3) (A. 151. 31) (D. 4-3) —
A Companhia Usinas Nacionais requer autoriza-
ção, a título permanente, para o seu funcionamen-
to em dias de domingo, feriado e santos de guarda,
em seções de sua indústria, afim de que possa
atender ao Instituto de Açúcar e do Álcool, seu
maior acionista, e um dos órgãos distribuidores

do açúcar no Distrito Federal. Nos têrmos do ar-

tigo 68 da Consolidação das Leis do Trabalho, e,

tendo em vista os pareceres do Instituto Nacional
de Tecnologia e do Departamento Nacional do Tra-
balho, defiro o presente pedido, afim de que a

requerente possa desobrigar-se da responsabili-

dade de fornecimento de açúcar necessário ao con-
sumo desta capital. Ao Departamento Nacional
do Trabalho, para os devidos fins. (A. M. F.)

("D. O.", Rio, 7-3-44.)

COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO
ECONÓMICA

Serviço de Abastecimento

RESOLUÇÃO N.° 17

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
do das atribuições que lhe confere a Portaria n.°

153, de 5 de novembro de 1943, do Senhor Coorde-
nador da Mobilização Económica, e,

Considerando que as atuais dificuldades de
transporte ferroviário impõem o melhor aproveita-
mento do material existente;

SÃO PAULO

RESOLUÇÃO N.° 65, DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1944

O Superintendente da Comissão de Abasteci-

mento do Estado de São Paulo, usando das atribui-

ções que lhe são conferidas pela Portaria n. 114,

de 24 de Julho de 1943, do Sr. Coordenador da Mo-
bilização Económica, e

Considerando a necessidade de assegurar o

fornecimento de açúcar refinado à população da
Capital;

Resolve :

Salvo autorização expressa da Superintendên-
cia da Comissão de Abastecimento, as refinarias

de açúcar na Capital não poderão entregar açúcar
cristal ao consumo, quer particular, industrial ou
coletivo

.

Esta Resolução entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio, ficando os infratores sujeitos às penalidades
legais

.

São Paulo, 14 de fevereiro de 1944 — Carlos
de Souza Nazareth. JSuperintendente

.

RESOLUÇÃO N. 66. DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1944

O Superintendente da Comissão de Abasteci-

do Estado de São Paulo, usando das atribuições
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que lhe são conferidas pela Portaria n. 114, de 24

de julho de 1943. do Sr. Coordenador da Mobili-

zação Económica, e
Considerando a necessidade de prover o abas-

tecimento de açúcar à população nas justas quan-
tidades indispensáveis a cada domicílio,

Resolve:
I — A partir de 15 do corrente, a Delegacia

do Racionamento procederá à revisão dos cartões

de racionamento de açúcar, tomando as medidas
necessárias para excluir do racionamento as pes-

soas ausentes, falecidas, etc, que não constam real-

mente nas respectivas residências.

II — Para os fins desta revisão a Delegacia

Regional do Racionamento se utilizará dos ele-

mentos que achar convenientes, inclusive os dados
sobre a emissão de certificados de óbito, salvo-

condutos, etc.

III — Os responsáveis pelos domicílios, que
não derem baixa nos cartões de racionamento de
pessoas ausentes, temporária ou definitivamente,

serão processados na forma da lei.

Esta Resolução entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário .

São Paulo, 14 de fevereiro de 1944 — Carlos

de Souza Nazareth, Superintendente.

("Diário Oficial do Estado de São Paulo",
15-2-1944.)

RESOLUÇÃO N.° 71, DE 2 DE MARÇO
DE 1944

0 Superintendente da Comissão de Abasteci-
mento do Estado de S. Paulo, usando das atribui-

ções que lhe confere o item II, da Portaria n.° 114,

de 24 de julho de 1943, do Sr. Coordenador da
Mobilização Económica, e

Considerando o que lhe foi representado pela
Delegacia Regional do Racionamento.

Resolve

:

1 — A emissão de "Guias de Reabastecimento"
pela Delegacia Regional do Racionamento fica

subordinada às seguintes instruções:

II — Os cupões de racionamento (domicilia-

res ou coletivos) de um período qualquer serão
trocados na Delegacia Regional do Racionamento,
durante o período de sua validade e até o 5.° dia

útil do período seguinte, pelas Guias de Reabaste-
cimento .

III — A partir do 5.° dia útil do período se-

guinte ao de . sua validade, perdem todo o valor
os cupões citados, quer estejam com seus detentores
naturais (responsáveis por domicílios particula-

res ou por estabelecimentos coletivos), quer este-

jam com seus fornecedores (empórios e congéne-
res ou refinaria)

.

IV — As refinarias poderão atender aos

cupões coletivos anexando-os às Guias de Reabas-

tecimento remetidas à Comissão de Abastecimento
do Estado de São Paulo para comprovação da
diminuição de estoques. .

A presente Resolução entrará em vigor em 15

de março corrente, ficando a cargo da Delegacia
Reigonal do Racionamento regular o assunto até

a referida data.

S. Paulo, 2 de março de 1944.

Carlos de Souza Nazareth - Superintendente.

SANTA CATARINA

COMISSÃO DE ABASTECIMENTO

Portaria n. 1, de 18 de fevereiro de 1944. Fixa
preço para o açúcar de segundo jato

A Comissão de Abastecimento do Estado de
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe

confere o item V, da Portaria n. 188, de 13 de ja-

neiro de 1944, da Coordenação da Mobilização
Económica, e

Considerando que o açúcar de segundo jato

está sendo vendido, no Estado, por preço superior
ao fixado para o açúcar cristal pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool;

Considerando que os produtores alegam que
assim procedem porque o açúcar de segundo jato

não foi tabelado pelo Instituto do Açúcar e do Ál-
cool e, além disso, que é um produto turbinado,
sujeito ao pagamento de taxa igual ao do açúcar
cristal;

Considerando, todavia, que não se justifica a
venda dum produto inferior por preço mais ele-

vado que o que é fixado para artigo superior, fi-

cando, dessarte, sem procedência as alegações dos
produtores,

Resolve

:

Art. 1.° — E' fixado em cento e doze cruzeiros

(Cr$ 112,00) o preço de saco de sessenta (60) qui-

los, posto na Usina, do açúcar de segundo jato.

Art. 2.° — Esta portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas quaisquer dis-

posições em contrário.

— Nereu Ramos. Interventor federal, pre-
sidente .

— Evaldo Chaefer, Diretor Geral interino

do Departamento das Municipalidades.

— Manuel Ferreira de Melo, Prefeito Muni-
cipal de Florianópolis, em exercício.

— Lourival Câmara, Diretor Geral do De-
partamento Estadual de Estatística.

— Carlos Edgar Muritz, Presidente em exer-
cício, da Associação Comercial de Florianópolis.

("A Gazeta", Florianópolis, 26-2-44.)
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"OS FUNDAMENTOS NACIONAIS DA POLITICA DO
AÇÚCAR"

A leitura da plaquette em que o sr. Barbosa

Lima Sobrinho reúne três exposições lidas peran-

te a Comisão Executiva do I.A.A. é mais um
forte documento a convencer os espíritos honestos

do acerto com que está sendo orientada a política

do açúcar, no Brasil.

Como bem ressalta o ilustre presidente do

I.A.A., esta política não obedece às injunções de

autarquias estaduais ou regionais mas se estrutura

no pensamento nacionalista do govêrno do presi-

dente Vargas.
A super-produção anterior a 1931 acarretara o

aviltamento dos preços ameaçando a estabilidade

da economia açucareira.

Urgia um plano de defesa do produto, salvando

os Estados "que tinham no açúcar a espinha dor-

sal da sua economia".
Defender o produto, pela fixação de preços *1

tos, seria abrir as portas ao desejo desenfreado do
aumento de produção e, enveredando por êste ca-

minho, terminaria o govêrno caindo no êrro da
política do café em que, para manter as cotações

compensadoras, era forçoso apelar para o queima,
neste paradoxo de economia liberal em que se des-

truíam mercadorias quando pobres sucumbem à
miséria e à fome.

Daí o critério do limite de produção, baseado
no quinquénio 1929/1933.

Tal critério, como observa sensatamente o Sr.

Barbosa Lima Sobrinho, não importa em privilé-

gios injustos.

Os beneficiados iriam ser aqueles que "con-
quistaram o seu direito com a própria iniciativa,

correndo os riscos de uma fase menos favorável de
produção".

Ora, admitida, para a indivíduo, a quota quin-
quenal, era lógico se adotasse a mesma norma para
os Estados.

E daí assinalar o I.A.A. as quotas estaduais,
não permitindo a instalação de novas fábricas,
cuja atividade produtora viria trazer o desequi-
líbrio, ferindo de morte o princípio da limitação
que é a essência mesma da política açucareira tra-

çada pelo I.A.A.
i

Transigir neste setor seria anular-lhe a ação.
Seria fazer-nos regredir ao caos anterior a

1931.

E quando a discussão gira em derredor da jus-
tiça desta orientação, é oportuno concretizar teses
e pontos de vista, examinando, no plano da uni-
dade nacional, o que seria o repúdio a esta polí-
tica construtora.

Ora, quebrados os diques impostos pela polí-
tica do I.A.A., o que se verificaria eia a fuga
das usinas do norte para os centros mais propí-
cios, como São Paulo, e, consequentemente, o de-
sequilíbrio da economia dos Estados nordestinos

Costa Pôrto

que têm sua espinha dorsal na cana de açúcar:

Pernambuco e Alagoas, sobretudo.

Se no ponto de vista regional a solução poderia

não oferecer motivos para censura, que dizer den-

tro de um critério de unidade nacional ?

Consultaria aos interesses do país uma orien-

tação que representasse a grandeza dos Estados

do sul, estruturando-se, porém, no aniquilamento
da economia do norte ?

"Que poderiam fazer, pergunta o Sr. Barbosa
Lima, que poderiam fazer sem açúcar, Pernam-
buco, Alagoas, Sergipe que não têm terras exce-
lentes senão para a cana de açúcar?

Tomar-se-iam focos de agitação por efeito da
miséria que as afligiria". ,

Uma riqueza do sul, construída da miséria e
do esfacelamento do norte seria como a mancha
de sangue das mãos de Macbeth: as águas do ocea-
no não conseguiriam lavá-la . .

.

No plano da unidade nacional a solução é cri-

minosa.

E, nem mesmo para o sul, esta solução seria in-

teressante, como demonstra .o Sr. Barbosa Lima
Sobrinho

.

De 1933 a 1940, São Paulo comprou aos Es-
tados açucareiros do norte Cr$ 79.351.000,00 e
vendeu em igual período Cr$ 2.015.000.000,00
ou um saldo de Cr$ 1.305.649.000,00.

Por que conseguiu êste record em seu favor ?

Porque, comprando-nos açúcar, nos assegurou
o equilíbrio económico e dêste modo nos permi-
tiu um poder aquisitivo capaz de garantir a colo-
cação de seus produtos.

Dê-se ao sul a faculdade de disputar conosco o
páreo da produção açucareira e a fertilidade de
São Paulo breve nos alijaria dos mercados e em-
pobrecidos e aniquilados deixaríamos de figurar no
rol dos importadores e o sul perderia um mercado
que lhe tem trazido os altos saldos acusados pela
sua balança comercial.

Dir-se-á que na crise de transportes não é
possível deixar o sul à mercê das produções do
norte, convindo, desta sorte, aliviar o rigorismo da
política açucareira, enquanto se normaliza o atual
estado de coisas.

A argumentação aparentemente sólida, é cap-
ciosa .

Significaria, em última análise, apelar, a-fim-
de resolver uma situação de emergência, para uma
solução definitiva que seria o colapso do equilíbrio
do norte.

Porque, tolerada a montagem de novas fábri-
cas, cedo estaríamos diante da inflexibilidade dos
fatos consumados e a primeira concessão valeria
pelo início do descalabro que haveria de levar-nos
à desorganização irremediável.
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"PROBLEMAS ECONÓMICOS E SOCIAIS DA LAVOU-
RA CANAVIEIRA"

Registrando o aparecimento do livro do Sr.

Barbosa Lima Sobrinho — "Problemas Econó-
micos e Sociais da Lavoura Canavieira" — o Sr.

Raymund E. Crist publicou, no número de outu-
bro de 1943 da "Geografia Review", órgão de
"The American Geographical Society of New
York", sob o título "Fases da produção do açúcar
do Brasil", a seguinte nota:

"Os problemas que oferece a cultura da cana
são semelhantes em tôdas as áreas produtoras: na
economia de uma ilha, como Porto Rico, ou na de
um continente, como o Brasil. Falando do Brasil,

o Sr. Barbosa Lima Sobrinho, no seu livro "Pro-
blemas Económicos e Sociais da Lavoura Cana-
vieira" (2.

a edição, Rio de Janeiro, 1943) resume
a situação no período inicial: "A necessidade de
regular as relações entre os industriais, donos das

fábricas, e os plantadores de cana é tão velha, no
Brasil, quanto a própria indústria do açúcar". Já
em 1548, o Regimento do Governador Geral Tomé
de Sousa, ao estabelecer as condições de conces-
sões de sesmarias aos engenhos, obrigava os pro-
prietários das mesmas "a moer cana dos peque-
nos fazendeiros das suas vizinhanças durante, pelo
menos, seis meses do ano, cobrando por êsse ser-

viço, mas de modo a favorecer os pequenos la-

vradores o melhor aproveitamento da terra".

Richard Burton, no seu livro "Explorations of
Highlands of Brazil" (1869) aludiu ao que êle

considerava os dois grandes males do país : o sis-

tema dos grandes latifúndios e a pequena agricul-

tura. Burton comenta o gritante contraste que se
observa entre a paisagem cultural dos latifúndios
costeiros e os pequenos lotes explorados pelos pro-
prietários em torno de Juiz de Fora. (V. a edi-

ção portuguêsa "Viagens aos planaltos do Brasil",

Vol. I, São Paulo, 1941, pág. 92). E, em 1878, rea-
lizou-se no Recife um congresso agrícola, convo-
cado pelos próprios senhores de engenho, um dos
quais disse em discurso: "Não compreendo que se

possa esquecer a pequena propriedade, em um
país regido por instituições liberais, em um país
vasto, ubérrimo, de população limitada e pobre,
onde a grande propriedade rural, por herança
fatal, cheira ainda a poder feudal".

O problema da indústria açucareira não é ne-
cessàriamente o da grande propriedade contra a
pequena, e sim o da extinção e poder das unida-
des em exploração. Em Cuba, a central açucareira
pôde, por meio de um controle completo dos trans-
portes, estender a sua esfera de influência até
chegar ao que os economistas denominaram a lei

dos "diminishing returns", sem cuidar da questão
da propriedade da terra. Durante e após um pe-
ríodo de violenta competição, diminuiu o número
de centrais, enquanto aumentava a produção de
açúcar. A história repetiu-se nas Filipinas colo-
niais, na índia densamente habitada e no Brasil,

país de escassa população. Por outro lado, a ex-
ploração de pequenos lotes em arrendamento nem
sempre resolve o problema agrário, como o de-
monstram, por tôda parte, os milhões de acres
destruídos pela erosão.

A agricultura brasileira tem tido os seus altos
e baixos. A produção de açúcar, café, cacau e al-

godão, foi, durante algum tempo, estudada por
institutos, até que se reconheceu que os proble-
mas dessas culturas eram interdependentes. De-
pois de uma série de desastres económicos que
provocaram uma situação caótica, o Brasil adotou
em 1930 uma economia planificada. Convence-
ram-se os brasileiros de que os fatores mais im-
portantes de prosperidade para as emprêsas agrí-
colas não eram apenas o solo e o clima, senão
também a localização, a organização da produção,
os técnicos de venda, o desenvolvimento do mer-
cado interno e das facilidades de transporte. O
primeiro sistema de quota, baseado na quantidade
de açúcar produzido pelas usinas, trouxe como
consequência um mais forte "imperialismo das
usinas" e o consequente enfraquecimento do
plantador de cana. Modificou-se então o sistema
com o objetivo de fazer justiça aos fornecedores,
que abastecem as usinas. Na hipótese de redução
de safra em uma região, o Instituto do Açúcar e
do Álcool tem poderes para aumentar quotas em
outros Estados, de modo a compensar a diferença.
Mas, faltando uma rede suficiente de estradas
num país da extensão do Brasil, o aumento de
produção em uma área pode não se fazer sentir a
500 milhas distantes. Simultaneamente com uma
safra excessiva na Bahia pode haver racionamento

O problema é de extrema relevância.

Enquanto, no domínio das idéias puras, se
travam embates incruentos em defesa de teses
aparentemente inofensivas, o que se está discutin-
do é a sorte mesma da economia nordestina.

O Sr. Barbosa Lima deixou de ser, no momen-
to, um simples figurante nesta luta decisiva, para
encarar uma tremenda realidade, em que se en-
terreira o futuro, talvez, dos Estados açucareiros
do nordeste.

BRASIL AÇUCAREIRO

Desprezando "miudezas e mesquinharias re-
gionalistas" êle surge na arena, acobertada pela
bandeira do nacionalismo, disposto a "servir à
causa da grandeza e da prosperidade comum".

Sua política deve ser a nossa política, sua
orientação aquela porque nos devemos bater, agra-
decendo aos céus ver à frente do I.A.A. uma fi-

gura de seu porte, de seu desassombro, de sua
visão patriótica.

("Folha da Manhã", Recife, 19-12-43.)
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GEOGRAFIA DO AÇÚCAR"

"A Noite", desta capital, edição de 18 de fe-

vereiro último, publica a seguinte nota sobre o li-

vro "Geografia do açúcar", do prof. Afonso Vá. ••

zea :

"Mais um livro do professor Afonso Várzea. O
ilutsre mestre, depois de dar-nos uma síntese ma-
gistral do desenvolvimento das atividades econó-
micas, na sua História do Comércio, ou das ativi-

dades humanas, em sua Geografia Humana,, abor-

da agora um tema especializado e apresenta-nos
substanciosa monografia sôbre o açúcar no leste

brasileiro. Os problemas geográficos, que antes

nos pareciam tão simples, depois das novas con-

cepções, a partir de Ratzel e de La Blache, toma-
ram um sentido universal, en.trosando-se vivamen-
te com os problemas do homem, e sendo o meio
geográfico examinado não somente através de uma
nomenclatura e de um batismo de lugares, mas
com fortes documentações' geológicas, físicas, me-
teorológicas, etc. A botânica e a zoologia também
acodem ao quadro geral do geógrafo. Êste é o

sentido moderno que o professor Afonso Várzea
põe em sua obra. Iniciando a "Geografia" com
uma magistral síntese da formação do leste brasi-

leiro, que explica através da hipótese de Wegener,
trata logo a seguir do problema do solo, dos rios

temporários, para entrar, firme, na análise das cul-

turas, abordando com um interesse enorme para
o leitor os temas históricos. O professor Afonso
Várzea visitou detidamente a região e as suas
afirmativas são as de um conhecedor. O livro é
ilustrado magnificamente com fotografias e dese-
nhos a bico de pena. Obra indispensável na estan-

te do estudioso, que deve andar nas mãos de todos
os professores, a Geografia do Açúcar no Leste
Brasileiro é uma contribuição magnífica para a
nossa bibliografia geográfica, e a mais perfeita mo-
nografia que tenha sido feita sôbre o assunto."

• *
* *

Em carta dirigida ao Sr. Afonso Várzea, assim
se exprimiu sôbre o livro em causa o prof. José
Veríssimo:

"Meu caro Várzea :

Somente hoje acabei a leitura de tua "Geo-
grafia do Açúcar no Leste do Brasil" de que me
ofereceste um exemplar, acompanhado de expres-
siva dedicatória.

O livro conserva todos aqueles traços carac-
terísticos observáveis em qualquer trabalho teu :

personalidade varonil, singular originalidade no
trato de vários assuntos, expontaneidade de ex-
pressão que é de fazer inveja a muito topetudo,

conhecimento direto e pessoal dos fatos e fenóme-
nos que estuda, ausência da preocupação clássica

ra apresentação dos capítulos e dos temas que de-
bate com a segurança de quem procura ver, so-

bretudo com sinceridade, a realidade das coisas e

não suas enganosas aparências.
Evidentemente — no pensar de muitos — po-

deria ser acoimado de suspeito para emitir uma
opinião acêrca da "Geografia do Açúcar no Leste
do Brasil", por isso que juntos temos feito geo-
grafia no campo, em recinto fechado, dentro ou
fòra do país em livros didáticos e até... no inte-

rior barulhento de tipografias. Um certo prazer
esportivo reina, acaso, em nossas conversações e

atuações geográficas, principalmente quando trans-
portamos nossa operosidade para o seio da natu-
reza, sob os sóis do planalto ou debaixo de um
céu estrelado, por longas caminhadas ou fixados
em lugar alegre, colocando-nos então à beira de
alguma pequena mesa de não importa que sítio

onde haja orquestra, com tangos, boleros, sambas
e blues do nosso gosto.

Em verdade haverá mal em discutir geografia
fora do ambiente severo de qualquer sociedade
académica ?

Pelo fato de nos evadirmos na paisagem e na
mocidade, fiéis ao hábito de trocar idéias, de as

debater em boa e franca camaradagem, variados
pontos da complexa ciência geográfica nem sem-
pre nos encontram de acordo. Num e noutro as-

pecto da controvertida questão metodológica, por
exemplo, repontam entre nós divergências.

Embora partidário, como todos sabem, da mo-
derna orientação geográfica, nem por isso — e levo
em consideração o gigantesco organismo cientí-

fico atual da geografia — posso concordar com a
frase de Semple : "... não é de boa prudência ves-
tir vestidos muito justos em uma criança em cres-
cimento" — para usar a tradução do Girão, de
Coimbra. Considero a geografia moça feita e,

portanto, não lhe ficaria bem uma roupa dema-
siado larga.

Assim, em relação a ti, sou muito mais ape-
gado à orientação clássica, quero dizer muito mais
obediente a princípios metodológicos mais ou me-
nos rígidos.

Bem sei, entretanto quanto na fase atual da
geografia humana é delicado fixar tipos e limites

com rigor científico, tomando, como se fosem defi-

nitivos, os resultados atuais da incompleta ocupa-
ção humana efetiva da Terra. Nem ignoro tam-
pouco que no dinamismo reside uma das princi-

pais feições da antropògeografia, ainda em fase de
acúmulo e preparo de documentação, aquela em
que o geógrafo Deffontaines — que tu citas de iní-

no Rio. Devido aos elevados custos de transpor-
te em novas áreas de mineração, a escassês de fa-
rinha de trigo pode extremar-se numa verdadei-
ra fome. Êsses estranhos fatos têm estimulado

grandemente a construção de estradas de ferro e

de rodagem, uma iniciativa que tornará os produ-
tos brasileiros mais acessíveis aos habitantes do
país."
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cio — considera como de exploração, revestindo

método especial : "1'échantillonnage" . Limitar
destarte, ou enquadrar em fórmula rígidas os fa-

tos e os fenómenos que a geografia estuda, seria

consequentemente não só tarefa dificil mas até

impossível, mormente considerando-se o caso par-

ticular do Brasil ainda mal conhecido e tão hete-

rogeneamente poovado e ocupado.

Pelo que acabo de dizer, e levando em conta
tudo o que disse anteriormente, se tivesse que es-

crever uma "geografia do açúcar" penso que não
a faria como a tua tão sugestiva, ao alcance de
todos, agradável, rica de episódios pitorescos, re-

veladores de capacidade de observação própria de
repórter traquejado nas lides jornalísticas. E' a
tua uma GEOGRAFIA DO AÇÚCAR verdadeira-
mente reA'olucionária, não só pela quantidade de
impressões do quadro físico e humano como pela
abundância de afirmações sensacionais, de esque-
mas cartográficos bem preparados, de ilustrações

sugestivas e de aspectos fotográficos analisados
com oportunas e adequadas legendas. Há que
prestar atenção à qualidade do detalhe texto —
mas existe também o emprêgo moderníssimo de
ilustrações em série, quase poderia dizer em mas-
sa, revelando multidão de elementos que ficam,
assim, flagrante e elegantemente poupados ao re-

ferido texto . Trata-se inequivocamente de uma
GEOGRAFIA DINÂMICA preocupada em surpre-
ender, em um dado momento larga série de pro-
blemas sutís desde os espirituais aos materiais,
narrando, qual preconizou o já referido Deffon-
taines, "Les batailles des hommes contre les divers
éléments, science des adaptations et domestica -

tions". Também entendo que me faltaria, caso
tentasse uma "geografia de açúcar", a sagacidade
e a acuidade em estabelecer problemas e questões
novas, embora pudesse apresentá-las, como tu,

com o louvável propósito de esclarecer dúvidas e

dissipar possíveis êrros e enganos.

Por isso mesmo para mim o maior mérito que
possues, como geógrafo, reside no condão de apre-
sentar e formular, de maneira impressionante^
oportuna, e quase sempre pela primeira vez, in-

trincados problemas da geografia nacional a que
te dedicas com especial carinho. A extensão do
edifício orográfico da Serra do Mar, o caso do
Grande Chapadão de arenito dividindo águas do
São Francisco das águas do Tocantins (travestido
por alguns em Espigão Mestre), significados do
termo Varadouro — são questões que valem por
outros tantos exemplos da tua clareza de exposi-
ção e extraordinária agressividade, comportando-
te, em cada episódio, como se fôras o centroavante
do quadro dos geógrafos modernos, hoje em plena
atuação no campo de estudos do Brasil. Quem
poderá negar que, dêste ou daquele modo, tens
tido atuação marcante nesse setor científico do
pensamento nacional ?

A esta altura não pode deixar de vir à tona
a afirmação de que, entre os méritos que possues
figura o de sempre exibires espírito criador ex-
presso, no caso, pela novidade, que inauguraste,
de fazer com que teu trabalho aparecesse tam-

bém ilustrado por alunos teus, numa demonstração
inequívoca de quanto os prezas, os incentivas,

reconhecendo-lhes a dedicação e o valor, dando-lhes
ocasião adequada para sentirem concretamente a
noção de responsabilidade da qual tanto yor aí

se fala e tanto se prega. Outra virtude está em
não abandonares, jamais, a atualização de teus
conhecimentos : surpreendo-te sempre em dia com
o que de novo se passa no mundo das letras e das
ciências com as quais se relaciona a geografia.
Isso não é com, como observado inclusive entre
aqueles em quem a máquina do concenso geral pre-
fere cravar a "trade mark" de mestres.

Não nã aqui espaço para apreciar em deta-

lhe a massa de fatos geográficos que coordenaste

com o talento e o dinamismo a que presto, de pú-

blico, tôda a minha sincera homenagem — sem
embargo de pontos, relativos à metodologia, em
que possamos divergir. Naquela massa de fatos

geográficos não estarão em maioria os problemas

de fisiografia? E' verdade que dentro do vastís-

simo assunto o texto propriamente dito e as le-

gendas-texto foram manobrados à maneira de or-

questração, sem o esmiuçamento de análises que
obrigaria forçosamente a expansão da obra por

dois ou três volumes. Ficará dess'arte a uma
coleção de monografias o trato mais profundo
das relações entre o homem e a Terra, destacando

as condições do habitat rural e do habitat urbano
naquele? terrenos açucareiros.

Fora teu próprio critério, tão respeitável

como qualquer outro, várias normas antropogeográ-

ficas poderiam ter sido seguidas na exposição da

"geografia do açúcar no leste do Brasil" e à con-

ceituação do Demangeon, por exemplo, preferiria

"o estudo das relações dos agrupamentos huma-
nos (no caso, nossas populações açucareiras les-

teiras) e do meio terrestre nas suas açoes e rea-

ções recíprocas, tanto no passado como no pre-

sente". Em virtude de seguires teu próprio mé-
todo não sei até que ponto aceitas o processo de
Demangeon."

Jamais feriria essas pequeníssimas particula-

ridades não existisse entre nós tamanha franque-
za geográfica argamassada por longa amizade e

camaradagem de campo e de livro.

O título do trabalho é amplíssimo e se a ex-

posição e argumentação do escritor visarem tor-

nar mais sugestivo o cabeçalho do livro — não há
razão nem oportuninade para insistir em minúcias

metodológicas as quais longe de serem lembradas
como restrição valem como testemunho do alto

apreço e do singular interesse que a obra desper-

tou em meu espírito e também como ligeira de-

monstração ao público menos versado de quanto
é complexo o assunto que procuraste colocar, com
facilidade, ao alcance de todos.

Esta opinião do teu velho colega, amigo e co-

laborador, que te envia as mais sinceras felicita-

ções e votos de prosperidade.

José Veríssimo da Costa Pereira."
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"OS HOLANDESES NO BRASIL"

Sôbre o volume "Os holandeses no Brasil",

editado pelo I.A.A., escrevendo na secção "Book
notices", de "The Hispanic American Historical

Review", assim se expressou o escritor norte-ame-
ricano Alexander Merchant, autor do livro "From
barter to slavery", já traduzido para o português
sob o título "Do escambo à escravidão" e que es-

tuda com agudeza e farta documentação os pri-

mórdios do Brasil colónia :

"Motivos porque a Companhia das índias Oci-
dentais deve tentar tirar ao Rei de Espanha a ter-

ra do Brasil. Por Jan Andries Moerbeeck. E Lista

de tudo que o Brasil pode produzir anualmente.
Tradução do Rev. Pde. Fr. Agostinho Keijzers, O.
C. e José Honório Rodrigues, com prefácio, notas
e bibliografia de J. H. Rodrigues. (Instituto do
Açúcar e do Álcool, Documentos históricos I) . Rio
de Janeiro: Instituto do Açúcar e do Álcool, 1942.

55 págs., com 2 capas de frontispício.

"Com esse folheto inicia o Instituto do Açúcar
e do Álcool sua série ."Documentos históricos",

projetada pelo dr. Barbosa Lima Sobrinho. O pri-

meiro o volume é uma separata da publicação do
Instituto "Brasil Açucareiro", vol. XIX, n.° 3,

março de 1942. Presumivelmente outros documen-
tos serão depois publicados na revista e em sepa-
ratas.

O padre Keijzers é holandês de nascimento e
vive há muito tempo no Brasil. E' editor do "Men-
sageiro do Carmelo" (Rio de Janeiro) . O sr. Ro-
drigues é co-autor com Joaquim Ribeiro de "Ci-
vilização holandesa no Brasil" (São Paulo, 1941),
que recebeu o "Prémio de Erudição" da Academia
Brasileira de Letras. A apresentação material do
folheto é boa . A tradução de Keijzers e Rodrigues
parce boa e o prefácio, as bibliografias de Moer-
beeck, dos documentos e das notas, feitas pelo úl-
timo, são muito úteis. O texto da separata é cons-
tituído das vinte e uma razões, apresentadas por
Moerbeeck aos Estados Gerais em Haia, em abril
de 1623, segundo as quais o Brasil devia ser to-
mado da Espanha. Muitos dos argumentos alega-
dos por Moerbeeck tornaram-se familiares desde
então e não eram, com certeza, inteiramente no-
vos para êle. O recuado da época, todavia, asso-
ciado com a apresentação sucinta e agradável da-
auelas idéias tornam a leitura bem interessante.
Não sendo da maior raridade, se bem que poucas
vezes tenha vindo a lume, como bem acentua Ro-
drigues, o documento em questão foi citado por
poucos historiadores do século dezessete e não foi
usado por Varnhagen, Handelmann, Netscher ou
Wãtjen. Esquecido por historiadores dos holande-
ses no Brasil, foi consultado, contudo, pelos histo-
riadores do açúcar: Lippmann, na sua "Geschichte
des Zuckers" (que, note-se de passagem, está sen-
do traduzida para o Instituto por Rodolfo Couti-
nho; o primeiro volume saiu no Rio, em 1941) e
Reese no seu "De Zuikerhandel van Amsterdam".

Rodrigues atribui a data do segundo documen-
to como posterior a 1623. Não foi mencionado em
Asher, Knuttel ou Tiele, mas aparece no "Catá-
logo da exposição da história do Brasil" e no "Ca-

tálogo da exposição nassoviana". Trata-se de uma
estimativa segundo a qual a Companhia Holandesa
das índias Ocidentais poderia auferir uma renda
anual de 4.795.000 florins só com o açúcar brasi-

leiro."

AÇÚCAR E FARMÁCIA

Quando morreu o médico inglês Henry Well-

come — diz o "Genossenschaftliches Volksblatt",

de Basel, — todo o mundo ficou admirado da for-

tuna que deixara: cêrca de 30 milhões de marcos,

soma apreciável para quem não fôra um especia-

lista de renome. Wellcome tivera certo dia uma
idéia, que veio a lhe conferir, depois, tanto dinhei-

ro. Todos os pós e cápsulas medicinais, secos, que
preparava, foram revestidos de uma camada de

açúcar, que facilitava extraordinariamente a ad-

ministração e o gôsto dos preparados. Remédios
amargos ou sabendo mal eram receitados, assim,

sem inconvenientes. Idéia tão simples é que levou

a riqueza à casa do clínico modesto.

L

CARVÃO ATIVO

"KEIRÔZIT"
Para todos os fins

químicos e industriais

Tipos especiais para

REFINAÇÃO DE AÇÚCAR
Uso Enológico e Químico

Refinação de Glicerina

Refinação de Óleos

Solicite impresso descritivo ou consulte-nos

sobre os seus problemas técnicos

produtos qu^os ELEKEIROZ"%
c rosui 2» r\£^VtQ*? LAVOURA
S PAULO (jTiO SW INDUSTRIA

^^r-^y í COMÉRCIO
Repr. no Rio : BARROS & GONÇALVES LTDA.

Beco Manuel de Carrilho, 16 - 7.* pav.
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A AÇÃO CULTURAL DO I. A. A.

No n.° 110, ano X, de outubro de 1943, do
"Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e

Comércio", o Sr. Valdemar Lopes aprecia a ação
cultural que algumas de nossas autarquias estão
realizando, em trabalho intitulado "Serviços à
cultura."

Inicialmente, diz o autor :

"E' sem dúvida uma orientação inteligente,

e da qual já começamos a recolher os melhores re-

sultados, a que vem sendo adotada pelas princi-

pais autarquias económicas do país — a do Açú-
car e a do Café, sobretudo — não restringindo o
seu programa de ação àquelas atribuições que
mais especificamente lhes competem, como órgãos
de controle da produção e comércio, em setores de-
terminados da economia brasileira. Mas, ao con-
trário disso desenvolvendo, como já o evidenciam
realizações de apreciável significação, um progra-
ma cultural do maior alcance, e contribuindo, atra-
vés de pesquisas históricas bem orientadas, para
o perfeito esclarecimento de tantas questões ain-

da obscuras, na história de nossa própria evolução
social.

Para o mérito dessas iniciativas concorre, prin-
cipalmente, uma circunstância que não será de mais
acentuar: o quase esquecimento em que foram dei-
xados, durante anos e anos, os fatores económicos
de nossa formação; fez-se história com um sen-
tido quase exclusivamente "político", relegando
para segundo plano, em favor dos temas heróicos— senão da cronologia, apenas — todo um con-
junto de forças ponderáveis, cujo conhecimento
pormenorizado abrirá horizontes novos à com-
preensão das nossas realidades mais íntimas. Por
isso mesmo, as contribuições particularizadas que
vão surgindo, no campo das atividades específicas
dos diferentes órgãos de regularização dos mer-
cados, constituem subsídios valiosos para anular
o atraso com que lançamos as nossas vistas sôbre
a história económica do Brasil.

Além do que, crescem de mérito essas contri-
buições quando se atenta para a acentuada prepon-
derância de certos produtos-chaves, não somente
na formação da riqueza nacional, mas também no
próprio desenvolvimento social do país — proces-
sado através de ciclos bem característicos, sob a
influência "individual" de fatores económicos iso-
lados. O açúcar for exemplo, não foi apenas o fun-
damento de nossa economia, o "principal nervo
e substância da riqueza da terra", como queria
Brandônio nos "Diálogos das Grandezas". Deu-nos
uma civilização rica de peculiaridades e de sentido
próprio, contribuindo para antecipar no tempo va-
lores de cultura inconcebíveis dentro do quadro
geral das condições do Brasil-colônia . Valores
traduzidos em estilos de vida e realizações cien-
tíficas e artísticas surpreendentes por tantos mo-
tivos e cujas marcas profundas ainda hoje se afir-
mam como sínteses admiráveis de um passado a
que devemos muito, ou quase tudo, da formação
nacional. Como bem acentua o Sr. Gilberto Frei-
re, durante longo tempo o açúcar é que deu à
sociedade brasileira "seus traços mais caracterís-

ticos, suas condições mais fortes de estabilidade
económica e social e de vida organizada de famí-
lia".

Adiante, observa o sr. Valdemar Lopes :

"Cumpre notar ainda que a orientação adota-
da por aquelas autarquias não se limita a um lar-

go esforço de pesquisa de tôda a ampla documen-
tação histórica disponível em arquivos e bibliote-

cas. Compreende também a edição de obras até

bem pouco inacessíveis à maioria dos interessados
— quando não desconhecidas de todo — como é

o caso da notável "História do Açúcar", de von
Lipmann, em tradução do original devida ao pro-
fessor Rodolfo Coutinho. A divulgação, por exem-
plo, do documento em que Jan Andries Moerbeeck
expôs ao príncipe de Orange os "Motivos porque
a Companhia das índias Ocidentais deve tirar ao
rei da Espanha a terra do Brasil, e isto quanto an-
tes", não foi apenas uma contribuição à história

do açúcar no país; foi um subsídio novo, e valio-

síssimo, ao esclarecimento objetivo das razões que
determinaram a aventura da Holanda, razões au
sentes, até agora, das interpretações históricas vul-

garizadas."

AÇÃO CULTURAL

Em interessante artigo publicado no número
de outubro do "Boletim do Ministério do Traba-
lho Indústria e Comércio", o senhor Valdemar Lo-
pes louva a ação cultural que o Departamento Na-
cional do Café, o Instituto do Açúcar e do Álcool,

etc., vêm realizando através de livros, revistas,

pesquisas, etc.

Realmente, merece aplausos a orientação das
autarquias económicas, que não se limitam às ati-

vidades específicas que lhes são inerentes, mas ao

mesmo passo que as exercem, trabalhando afin-

cadamente nos respectivos setores, volvem as suas
vistas para os problemas culturais de tôda natu-
reza, quer sejam geográficos, históricos, folclóri-

cos ou técnicos científicos, etc.

A importância dessa contribuição na tarefa

de difusão da cultura em nosso país não passa
despercebida aos que sabem julgar com isenção

de ânimo e aos que possuem capacidade para afe-

rir do seu valor. Máximè, quando se levam em
conta as dificuldades com que tropeçam os que,

procurando estudar as nossas coisas, não têm os

meios suficientes para aquisição do material in-

dispensável .

Cabe, pois, às instituições daquela natureza
prosseguir inalteravelmente a grande obra cultu-

ral que vêm realizando à margem da ação econó-
mica e controladora que por fôrça de lei têm de
realizar

.

Muitos benefícios advirão à nossa cultura de
tal ação das nossas instituições autárquicas, e em
tempo oportuno êsses benefícios lhes serão reco-
nhecidos, como um serviço patriótico, como um tí-

tulo de justa benemerência.

("Jornal do Brasil", Rio, 19-2-44.)
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BIBLIOGRAFIA

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assutos concernentes à indústria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contém ainda
obras sôbre economia geral, legislação do pais, etc. O recebimento de todos os trabalhos que

lhe forem remetidos será registrado nesta secção

LOS GRANDES PIONEERS DE LA ARGEN-
TINA — E. J. Schleh.

Trata -se dum livro visando à biografia de don
Alfredo Guzman, um dos maiores beneméritos da
indústria açucareira da Argentina. Com efeito, só

a leitura do que foi a fundação da Estação Expe-
rimental Agrícola de Tucuman, graçajs aos es-

forços desenvolvidos por aquele destacado indus-

trial e os benefícios trazidos à agricultura argen-

tina pelo hoje tão renorhado estabelecimento de
pesquisas científicas, justificaria o título de be-

nemerência a don Alfredo Guzman. Basta dizer

que o primeiro convite para dirigir a estação foi

encaminhado a Kobus, o geneticista famoso de
Java. Por lá passaram Poulouin, A. Rosenfeld,

Zerban, Barber, Bennet, Wale e Cross, nomes
mundialmente famosos nos meios da pesquisa
científica para desenvolvimento da agricultura. A
contribuição de don Guzman aos projetos e re-

formas de várias leis da Argentina relativas à
agricultura e à indústria não foi também das me-
nores. Proprietário da mais poderosa central da
Argentina, a "Concepción", usina com mais de
um século de existência, sua obra de assistência

social representa um bom exemplo a ser seguido
por muitos industriais: o Instituto de Puericultu-
ra, onde já investiu quase um milhão e meio de
pesos; o asilo maternal, o colégio "Guilhermina de
Guzman"; o Asilo São José para anciãos; um dis-

pensário anti-palúdico e outras instituições coli-

mando amparar médica e economicamente não só
o operariado da "Concepción" como também a
população pobre das áreas canavieiras.

O trabalho do Sr. Emílio Schleh, não obs-
tante o caráter biográfico, detém-se em assuntos
de real interesse para os estudiosos do desenvol-
vimento da vida agrícola e industrial do açúcar,
na Argentina, revelando-se uma leitura provei-
veitosa

.

DIVERSOS

BRASIL : — —Anais da Associação Química
do Brasil, n. 4; Boletim da S.O.S.., n. 106; Bole-
tim Semanal da Associação Comercial de São
Paulo, ns. 39 a 42; Boletim do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, ns. 110 e 111; Boi.

da Superintendência dos Serviços do Café, n. 200;
Boi. da Câmara de Reajustmento Económico, n. 39;

Boi. Geográfico, n. 5; Boi. Semanal da Associação
Comercial do Rio de Janeiro, ns. 402 e 404. Boi.
da Ass. Comercial de Minas, n. 58; Boi. do Con-
selho Federal de Comércio Exterior, n. 1; Boi. do
Ministério das Relações Exteriores, n. 11; Boi.

Agrícola, n. 4; Cooperação, ns. 17 e 18; O Cam-
po, n 169; A Divisão de Organização e Coordena-
ção e suas atividades em 1942, publicação do
D.A.S.P.; Economia, n. 56; Estudos Brasileiros,
ns. 29 e 30; O Economista, n. 286; Formação, n.

67; Imposto de Consumo, n. 57; Mundo Automobi-
lístico, n. 12; Nação Armada, n. 51; Revista Co-
mercial de Minas Gerais, n. 65; Rev. de Química
Industrial, n. 140; Rev. Bancária Brasileira, n. 133;
A Rodovia, n. 48; Rev. da Associação Comercial
do Maranhão, n. 221; Revista do D.A.C., no 8;

Revista do D.N.C., n. 126; Revista Duperial do
Brasil, 16; Revista Agronómica, n. 83/84; Revista
do Serviço Público, n. 2, Rev. Brasileira de Esta-
tística, n. 16; Revista do I.R.B., n. 23; Revista
Brasileira de Geografia, n. 3; Revista do Clube Mi-
litar, n. 74; União Brasileira, n. 65; Vitória, ns. 529
e 533; O Observador Económico e Financeiro, n.

69.

ESTRANGEIRO : — The Australian Sugar
Journal, n. 7; Boi. de la Estación Experimental
Agrícola de Tucuman, 43 e circulares ns. 121 a
123; Boi. Mensual de Estadística Agropecuária,
ns. 10 e 11; Boi. Mensual dei Escritório Comercial
do Brasil, Buenos Aires, n. 12; Boi. Bibliográfico,

n. de julho-setembro de 1943; Boi; Informativo de

la Dirección de Ganaderia, n. 10; Boi. Mensual
dei Departamento de Agricultura Y Comércio, n.

10; Câmara de Comércio Argentino-Bírasilería,

n. 339; Cuba Económica Y Financiera, n. 212; Ca-
dernos mensais de Estatística e Informação de
Instituto do Vinho do Porto, ns. 45 e 46; Em
Guarda, n. 3;, Gaceta Algodonera, n. 239; Guia do
Importadores de Indústrias Americanas, n. 12;

La Industria Azucarera, n. 602; Informe Anual
dei Comisionado de Agricultura Y Comércio, 1941-

42 e 1942-43; Lamborn Sugar-Market Report, ns.

48 e 49; M. A. N., n. 72; Notícias de México,
n. 84; Noticioso, ns. 195 e 196; Producción n. 2; El
Rotariano Argentino n. 202; Revista Industrial, n.

1; Revista de Agricultura, n. 23; Research Bule-

tins on Agriculture and Livestock, Puerto Rico,

n. 3; Sugar, n. 1; El Trimestre Económico, n. 3;

Technique Suisse, ns. 1 e 3; Weekly Statistical Su-
gar Trade Journal, ns. 49 a 52.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1944

A T I V O

Ativo Fixo
Cr$ Cr$

Biblioteca do Instituto 98.319,50

Imóveis ("Edifício Taquara") 4.711.679,90

Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensilios 68.982,30

Móveis e Utensílios 2.272.952,30

Títulos e Ações 10.707.000,00 17.858.934,00

Empréstimos

Adiantamento sobre Açúcar de Engenhos 3.860.000,00

Caixa de Empréstimos a Funcionários 160.562,20

Custeio de Refinarias ' 9.564.299,90

Empréstimos a Banguezeiros e Fornecedores de Cana 5.629.665,00
Empréstimos a Produtores de Açúcar 13.342,00

Financiamento a Distilarias 21.927.579,57
Financiamento a Fornecedores de Cana 11.000.000,00 52.155.448,67

Despesas

Diversos 1.659.980,70
Defesa do Açúcar 2.164.040,90 3.824.021,60

Contas de Resultado

Anuário Açucareiro • 290,00
Compras de Açúcar C/Retrovenda 77.367.115,50
Livros e Boletins Estatísticos 1.356.773,60
Revista "Brasil Açucareiro" 1.930,90 78.726,110,00

Devedores Diversos

Contas Correntes — Saldos Devedores 54.974.809,64
Letras a Receber 296.613,00 55.271.422,64

Caixas e Bancos

Caixa — Sede do Instituto ." 19.268,50
Fundos no Banco do Brasil 88.460.027,30
Delegacias Regionais C/Suprimentos 37.609.697,00 126.088.992,80

CONTAS DE COMPENSAÇÃO E CAUÇÃO 121.672.247,30
DISTILARIAS CENTRAIS — Soma do Ativo 82.940.907,86
SECÇÃO DO ALCOOL-MOTOR — Soma do Ativo 6.001.667,79

544.539.752,66
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PASSIVO

Fundos Acumulados
Arrecadações de Taxas de Defesa 245.637.246,42

Arrecadações Diversas 11.015.300,50

Taxa S/Aguardente 794.532,90

Taxa S/Alcool 28.038.128,30

Taxa S/Fornecimento de Cana 1.516.952,40 287.002.160,52

Reservas
Juros Suspensos
Locação de Vagões-Tanques
Reserva para Depreciações .

698.629,60

150.000,00
1.643.415,00 2.492.044,60

Despesas
Açúcar c/Despesas — Safra 1943/44 87.614.80

Contas de Resultado
Juros • 328.199,70

Multas 44.403,20

Rendas do "Edificio Taquara" 846.312,00

Vendas de* Açúcar 948.788,00 2.167.702,90

Obrigações :

Banco do Brasil c/Financiamento 60.583.837,00

Contas Correntes — Saldos Credores . .
.". 29.479.410,03

Depósitos Diversos . •. 5.420.755,55

Instituto de Tecnologia C/Subvenção 6.278,47

Ordens de Pagamento 23.469.279,90 118.959.560,95

CONTAS DE COMPENSAÇÃO E CAUÇÃO C/O ATIVO 121.672.247,30
DISTILARIAS CENTRAIS — Soma do Passivo 547.979,20
SECÇÃO DO ALCOOL-MOTOR — Soma do Passivo 11.610.442,39

544.539.752,66

LUCIDIO LEITE
Contador

SAPO — ARTIGO DE GUERRA

Os jornais desta capital publicaram uma
notícia dizendo que a estação experimental agrí-

cola de Tucuman enviou, por via aérea, para os
Estados Unidos, um lote de setenta sapos da es-

pécie "buffo paraonemie", conhecida no Chaco e
Ccrrientes por "Cururú", sapos êstes considera-
dos como muito eficazes na destruição de insetos
prejudiciais às plantações de cana de açúcar. O
governo norte-americano concedeu prioridade ao
transporte aéreo desses batraquios, aos quais
considera artigos de guerra, pela importância que
sua ação terá nos canaviais do Estado de Florida.
Trata-se dos sapos "Cururú", conhecidíssimos no
Brasil.

Alcoometria, estereometria

e análise do álcool

Dr. Anibal R. de Matos
Preço Cr$ 15,00

Pelo Correio Cr$ 17,00

Na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas, e comentários da

imprensa, nesta secção, não significa, con-

vém deixar bem claro, concordância, da
nossa parte, com os conceitos neles exarados.

EXPANSÃO DA LAVOURA CANA-
VIEIRA

O decreto-lei assinado pelo presidente da

República, autorizando o Ministério da Agri-

cultura a promover acordos para o desenvol-

vimento da lavoura canavieira, corresponde a

interêsses palpitantes do país. Representa

nova e oportuna iniciativa do govêrno Getú-

lio Vargas, visando a fortalecer e ampliar a

política de amparo às àtividades económicas

do Brasil, em um dos seus setores mais im-

portantes e valorosos.

De fato, é preciso atender às necessida-

des da lavoura de cana, renovando-a com a

introdução das variedades mais rendosas e

resistentes, facilitando-lhe a prática da irri-

gação e da adubação, melhorando os seus

processos culturais e libertando-a das pragas.

Só assim será possível obter-se a sua expan-

são, que interessa visceralmente à indústria

do açúcar e do álcool, assegurando-lhe ele-

mentos para que entre numa fase de progres-

so ainda mais rápido do que o que vem atra-

vessando, graças às medidas tomadas em seu

favor pelo govêrno do presidente Getúlio Var-

gas.

A autorização conferida ao Ministério da
Agricultura é para que promova acordos com
os govêrnos dos Estados do Rio e de Pernam^
buco, com o Instituto do Açúcar e do Álcool e

com os produtores daqueles Estados, afim de
auxiliar e ampliar os trabalhos de assistência

à lavoura canavieira, por intermédio das Es-

tações Experimentais de Campos e de Curado.
Para a Execução dêsses acordos, o Ministé-

rio da Agricultura disporá de créditos neces-

sários, devendo os govêrnos dos referidos Es-

tados, bem como as respectivas associações

de classe dos usineiros e plantadores, colabo-

rar com as contribuições anuais que forem fi-

xadas, de conformidade com o mesmo Minis-

tério.

Essas contribuições serão destinadas a for-

mar dois Fundos: o do Desenvolvimento da
Estação Experimental de Campos e o do De-

senvolvimento da Estação Experimental de
Curado. Depositadas nas agências do Banco
do Brasil em Campos e Recife, serão aplica-

das naturalmente na aquisição de material de
laboratório, na abertura de novos campos de
experimentação e no aperfeiçoamento dos
demais trabalhos daquelas Estações, que sem-
pre se ressentiram da escassês de dotações
orçamentárias para êsses fins.

A lavoura e a indústria do açúcar têm
contado sempre com o estímulo e o auxilio do
govêrno federal, prestados por intermédio do
Ministério da Agricultura, do Instituto do
Açúcar e do Álcool, do Banco do Brasil e da
Câmara de Reajustamento Económico. O de-

creto-lei agora promulgado pelo presidente da
República tem por escopo incrementar a

produção, facilitando a solução dos problemas
técnicos e a satisfação das necessidades agrí-

coias das indústrias que devem ser supridas

de matéria prima.

Realmente, depois da criação da indús-

tria do álcool-motor, derivada da de açúcar
para a sua salvação das crises de super-pro-

dução, a lavoura de cana passou a ter escoa-

mento seguro e crescente. para as suas safras.

O aumento constante do parque alcooleiro do
país, com a construção de numerosas distila-

rias em diversos Estados e o aproveitamento
da aguardente para a transformação em álcool

anidro, exige o desenvolvimento paralelo da
velha cultura, oferecendo-lhe novas e amplas
perspectivas de prosperidade.

E' êsse principalmente o objetivo do re-

cente decreto-lei do presidente da República,

uma vez que o álcool se tornou o primeiro

combustível líquido do país, depois que a guer-

ra submarina nos privou quase da importação
de gasolina. A cooperação das Estações Ex-

perimentais de Campos e de Curado poderá
ser fecunda, no sentido de intensificar a la-

voura canavieira e aumentar o seu rendimen-
to cultural e industrial, permitindo maiores
suprimentos de matéria prima às usinas e dis-

tilarias, cuja produção se elevará em futuro
próximo, senão proporcionalmente às exigên-
cias do consumo interno, que nunca prescindi-

rão do combustível estrangeiro, às possibili-

dades da nova e vitoriosa indústria do carbu-
rante nacional.

("O Jornal". Rio, 5-3-1944.)
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A INDUSTRIA AÇUCAREIRA DE
SÃO PAULO

Como consequência do aumento no con-

sumo de açúcar no país, que é, por sua vez,

uma consequência do crescimento de nossa

população, vem aumentando a produção na-

cional de açúcar. São Paulo, Estado grande-
mente industrializado em relação às mais
unidades da Federação, acompanhou o ritmo

crescente da produção de açúcar. Pode-se até,

sem receio de errar, dizer que, ao mesmo pas-

so que vem desenvolvendo a sua produção de
tecidos, especialmente de algodão, aquele Es-

tado é um dos que mais se têm destacado
pelo progresso de sua indústria açucareira. E'

o que as estatísticas atestam de maneira ini-

ludível, como vai vêr o leitor, abaixo. São Pau-
lo produziu nos anos de 1939, 1940, 1941,
1942 e 1943, respectivamente, 2.464.064 sa-
cos, 2.330.194 sacos, 2.252.364 sacos,

2.926.968 sacos e 2.958.030 sacos. As os-
cilações observadas nesse período quinquenal
não alteram o sentido do ritmo crescente que
assinalamos. Para confirmá-lo aí estão as de-
clarações que acaba de fazer na capital pau-
lista o presidente do Instituto do Açúcar e do
Álcool, estimando em cêrca de três milhões
e meio a próxima safra de São Paulo.

Mas não é só isso.

Quando se fundou aquela entidade autár-
quica, a produção de São Paulo não atingia a
um milhão e setecentos mil sacos.

Pouco mais de um decénio, estima-se a
sua produção açucareira em mais do dobro.
E' isso uma prova- de que São Paulo é um dos
mais prósperos Estados açucareiros, com a
grande vantagem sôbre alguns dos outros de
que não depende quase exclusivamente da
produção daquele artigo industrial, antes pelo
contrário está diversificando cada vez mais
tanto a sua produção agrícola quanto a in-

dustrial, abandonando no concernente àque-
la a monocultura e, quanto à última, desen-
volvendo particularmente a fabricação de te-

cidos e de açúcar.

("Jornal do Brasil", Rio, 15-3-44.)

BRASIL AÇUCAREIRO

CERA DA TORTA DO FILTRO PRENSA

Os técnicos K. A. Narain Rao e J. N. Jupta

informam que, usando-se como solvente benzeno,

dissulfido de carbono, eter de petróleo e clorofór-

mio, a torta sêca do filtro prensa de uma fábrica

experimental da índia »continha 10 a 15 por cento

de cera de várias qualidades, dependendo do sol-

vente usado, da cana e do solo. Os referidos au-

tores tentarem vários métodos para purificar e

clarear a cera. O emprego do carvão ativado não
deu resultado; também não logrou efeitos sa-

tisfatórios, expondo a cera à luz do sol em ca-

madas finas. Melhores resultados foram obtidos

com o dicromato, o sulfito e sobretudo com o áci-

do nítrico. Uma solução de cera em eter de pe-

tróleo, com 5 nor cento do ácido nítrico, foi aque-
cida durante 15 minutos; depois de esfriar, lava-se

e põe -se a secar a cera que sobrenada. O solven-

te que oferece os melhores resultados é o eter

petróleo, que ferve entre 120 e 130° C. Os con-

teúdo da cera obtida por êsse método são os se-

guintes: gravidade específica, 0973; ponto de fusão,

66° C; acidez, 15,2; saponificação. 60,22; iodine,

2.59; valor Hehner, 83,15; insaponificavel, 31,9;

acetil, 60,7 . A cor é branca, com uma ligeira nuan-
ce de amarelo. As fábricas indianas produzem
anualmente cêrca de 100.000 toneladas de torta

de filtro prensa. A cera, dizem os técnicos refe-

ridos, é um bom substituto para a cera de carnaú-

ba e de abelhas.

Léxico Açucareiro
;i Inglês-Português
jl Por TEODORO CABRAL, autor do '\

J "Dicionário Comercial Inglês-Português". Ji

Ij O "Léxico Açucareiro" compreende J«
termos técnicos ingleses, usualmente em- )
pregados na lavoura da cana e na indús- [

| tria do açúcar com os seus equivalentes i|

! em português. Volume em formato por "i

*j tatil, ilustrado, com 170 páginas. f

I
1 Preço do exemplar cart.... Cr$ 12,00 [[

;j Pelo Correio Cr$ 14,00
f,

\* A' VENDA NA SECÇÃO DE PUBLICIDADE DO *\

\\ INSTITUTO DO AÇUCAE E DO ÁLCOOL «J

li PRAÇA 15 DE NOVEMBRO, 42 \\

!; o.0 pav.)

;| Caixa Postal 420 RIO
;!
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PUBLICAÇÃO DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

REGISTRADA NO D. 1. P.

DE 1335 A 104-1

PREÇO DO EXEMPLAR
Brochura Cr$ 10,00

Pelo Correio Cr$ 12,00

Encad er na do Cr$ 28,00

Pelo Correio Cr$ 30,00

> À venda nas Delegacias Regionais do Institu-

l to do Açúcar e do Álcool nos Estados de Ala-
goas, Bahia, Minas Gerais, Paraíba, Pernam-
buco, Rio de Janeiro (Campos), Sãc Paulo,

Sergipe e na sede :

1
t Secção de Publicidade

j

PRAÇA 15 DE NOVEMBRO, 42 - (9.° pav.)

!
Tel. 23-6252 — Caixa Postal 420
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BANCO DO BRASIL
O maior estabelecimento de crédito do País

Agências em todas as capitais e cidades mais importantes do país e
correspondentes nas demais cidades e em todos os paises do mundo.

Condições para as contas de depósitos:

COM JUROS (sem limite) 2% a. a. (retiradas livres)

POPULARES (limite de Cr$ 1 0.000,00) . 4% a. a. ( " "
)

LIMITADOS (limite de Cr$ 50.000,00). 3% a. a. ( " "
)

PRAZO FIXO— de 6 meses 4% a. a.

— de 12 meses 5% a. a.

Prazo fixo com renda mensal:

— de 6 meses 3,1/2% a. a.

— de 1 2 meses 4, Vi % a . a

.

NOTA — Nesta conta, o depositante retira a renda, mensalmente,

por meio de cheque.

DE AVISO — Para retiradas (de quaisquer quantias) mediante

prévio aviso :

— de 30 dias 3,V2% a. a.

— de 60 dias 4% a. a.

— de 90 dias 4, Vi% a. a.

Letras a premio- (sujeitas asêlo proporcional)

— de 6 meses 4% a. a.

— de 1 2 meses 5% a. a.

Nesta Capital, além da Agência Central, sita à rua 1.° de Março
n.° 66, estão em pleno funcionamento as seguintes Metropolitanas :

GLÓRIA - Largo do Machado (Edifí-

cio Rosa)

.

BANDEIRA - Rua do Matoso, n.° 12

MADUREIRA - Rua Carvalho de Sousa

n.° 299.

MEYER - Av. Amaro Cavalcanti n.° 27



ompanhia Usinas Nacionais

FÁBRICAS :

RIO DE JANEIRO

SAO PAULO

SANTOS

TAUBATÉ

JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

CAXIAS - EST. DO RIO

ENTRE RIOS "

AÇÚCAR

"PÉROLA

Saco azul

Cinta encarnada

Pacotes de 1 e 5

quilos

SEDE:

RUA PEDRO ALVES, 319

TELEGRAMAS "USINAS"
TELEFONE 43-4830

RIO DE JANEIRO

Esta Revista foi composta e Impressa nas of. de Industrias Gráficas J. Lucena S/A — Rua Mayrink Veiga, 22 — Rio de Janeiro


